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A  creança  delinquente 

Pretendeu  a  escola  italiana  de  antropologia  cri- 
minal que  a  loucura  moral  e  o  crime  sâo  ineren- 
tes á  infância.  Por  pouco  tempo  alcançou  voga 
tal  afirmativa  que  a  escola  em  questão  julgou 
documentar  suficientemente  com  a  citação  de  al- 
gumas dezenas  de  creanças,  autoras  de  feitos  re- 
quintadamente  perversos.  Com  sólidos  elementos, 
vários  criminalogistas  mostraram  que,  alem  de 
creanças  más,  ha  também  creanças  boas,  genero- 
sas, meigas,  e  que  possivelmente  as  primeiras, 
longe  de  constituirem  a  regra  geral,  constituem 
exceções.  Magnan  e  Tarde  afirmaram  que  as 
creanças  portadoras  de  maus  instintos  nâo  sâo 
normaes  mas  degeneradas.  Benedikt,  a  seu  turno, 
salientou  o  papel  da  educação  e  do  meio  na  delin- 
quência infantil,  e,  ainda  ha  alguns  meses  apenas. 
Manou vrier  publicou  uma  memoria  em  idêntica 
ordem  de  ideias. 

É  certo  que  o  senso  moral,  as  noções  de  al- 
truísmo, de  probidade  e  de  justiça,  nâo  entram  no 
espirito  humano  logo  no  alvorecer  da  existência, 


antes  sâo  produto  da  educação.  Mas  assentar  só 
nisso  um  diagnostico  de  loucura  moral  obrigaria  a 
atribuir  outras  carateristicas  patológicas  aos  pri- 
meiros estádios  da  vida  humana  normal. 

E  certo  também  que  a  mentalidade  infantil 
é  muito  simples  para  ajuizar  da  ilegitimidade 
de  alguns  actos.  Mas  as  fronteiras  do  crime,  pela 
sua  variabilidade  no  espaço  e  no  tempo,  bem  po- 
dem ser  restringidas  no  estudo  da  creança,  de 
modo  a  abraçarem  apenas  o  campo  dos  delictos 
mais  cruéis,  mais  anti-sociaes,  mais  repugnantes, 
mais  atentatórios  das  noções  de  justiça,  de  probi- 
dade e  piedade  vigentes  nas  sociedades  civilisa- 
das.  E,  nesse  caso,  é  legitimo  assegurar  que  essas 
fronteiras  nâo  sâo  habitualmente  transpostas  por 
creanças  normaes,  de  sãos  instintos,  e  nascidas  e 
educadas  num  meio  pouco  fértil  em  estímulos  e 
solicitações  ao  crime.  Se  algum  caso  esporádico 
parece  desmentir  esta  asserção,  convirá  recordar 
que  adultos  normaes,  de  senso  moral  integro,  e 
vivendo  no  mais  probo  e  honesto  ambiente  social, 
podem  acidentalmente  cometer  um  crime.  Pois  se 
ha  até  crimes  involuntários,  assim  classificados  nas 
próprias  leis  penaes!  Serve  de  exemplo  o  homicí- 
dio involuntário  no  Código  Penal  Português. 

Desde  que  se  amplifique  o  campo  do  crime, 
considerando-se  delictuosas  as  mais  insignificantes 
inf rações  á  lei  penal,  tão  justo  será  proclamar-se 
delinquente  toda  a  infância,  como  toda  a  humani- 
dade, porque  sugere  canonisação  a  creatura  exce- 


cional  que  na  sua  vida  inteira  nâo  haja  prati- 
cado qualquer  acto  previsto  e  punido  por  aquela 
lei! 

Se  é  certo  que  os  principios  moraes  nâo  estão 
plenamente  desenvolvidos  na  mentalidade  infantil 
e  resultam  duma  demorada  açâo  educativa,  nâo  é 
menos  certo  que  os  crimes  mais  ciueis  e  violentos 
suscitam  o  receio  e  até  uma  instintiva  repugnân- 
cia das  creanças  normaes.  E  para  a  pratica  de  ou- 
tros crimes,  cujas  consequências  e  gravidade  a  sua 
ingenuidade  nâo  concebe,  elas  veem-se  refreadas 
pela  disciplina  e  cuidados  familiares  que  natural- 
mente sâo  chamados,  de  principio,  a  acudir  ás 
lacunas  dos  seus  espirites  em  formação. 

Mas  é  inexato  afirmar-se  latamente  que  a  crean- 
ça  é  imoral.  Desde  muito  cedo  nela  se  vem  infil- 
trando elementarissimas  noções  moraes.  Nâo  ó  raro 
que  uma  creança  normal  de  4  anos  saiba  perfeita- 
mente que  não  deve  roubar.  E  taes  noções  sâo  su- 
ficientes para  evitar  muitos  delictos  infantis,  se 
bem  que  na  infância  a  vontade  inibitória  poucas 
vezes  exceda  a  vontade  motora  e  impulsiva. 

Longe  do  que  a  escola  italiana  pretendia,  o 
crime  nâo  é  uma  manifestação  habitual  na  creança. 


No  entanto,  o  estudo  da  criminalidade  infantil 
é  particularmente  interessante.  Com  a  maleabili- 
dade extraordinária  dos  seus  cérebros  em  plena 


evolução,  as  creanças  sâo  duma  singular  recetivi 
dade  para  muitos  fatores  do  crime.  O  mais  ténue 
estimulo  suscita  nelas  vivas  reações.  A  reserva 
e  a  prudência  que  caraterisam  o  adulto  nas  suas 
relações  sociaes,  sâo  mais  restrictas  na  infância.  O 
adulto  refreia  muitos  dos  seus  Ímpetos  anti-sociaes, 
porque  conhece  bem  e  receia  as  consequências  dos 
seus  actos.  As  creanças  sâo  mais  expansivas  e  sin 
ceras:  exteriorisam  mais  facilmente  os  seus  pensa 
mentos  e  concretisam  em  ações  o  seu  sentir  mais 
intimo.  O  adulto  tem  os  seus  ódios,  as  suas  pai 
xôes,  os  seus  pensamentos  maus,  —  tantas  vezes 
com  uma  intensidade  maior  do  que  as  creanças 
Mas  evita  dar  largas  a  todos  os  impulsos  sugeridos 
pelas  suas  representações  psíquicas.  Na  infância,  a 
ideia  galga  súbito  o  limiar  do  acto  correspondente. 
A  creança  é  mais  sincera,  mais  categórica,  embora 
menos  previdente  do  mal  que  pôde  advir-lhe  do 
seu  proceder. 

A  génese  do  crime  aparece-nos  assim  de  mais 
fácil  estudo  na  infância,  porque  o  mecanismo  dos 
seus  actos  delictuosos  é  menos  complexo  e  mais 
aparente;  a  cadeia  do  seu  determinismo  contem 
um  menor  numero  de  elos. 

Mas  a  criminalidade  infantil  é  ainda  dum 
grande  interesse  pelas  relações  que  apresenta  com 
a  criminalidade  de  adultos,  especialmente  dos  que 
sâo  delinquentes  habituaes.  Nestes  delinquentes  a 
precocidade  no  crime  é  uma  regra  que  comporta 
poucas   exceções.    Longa   ó   a   lista  de  criminosos 


notáveis  que  no  nosso  país  evidenciaram  desde  a 
infância  as  suas  tendências  delictuosas  ('). 

Por  conseguinte,  atalhar  estas  tendências  a 
muitos  menores,  ó  evitar  a  aparição,  para  futuro, 
de  muitos  adultos  delinquentes  de  profissão.  A 
lucta  contra  a  criminalidade  infantil  resolve,  por- 
tanto, em  grande  parte,  o  problema  da  lucta  con- 
tra a  criminalidade  em  geral.  —  é  a  melhor  profi- 
laxia contra  esta  ultima. 


As  manifestações  criminaes  na  maior  parte  das 
creanças  delinquentes,  teem  explicação  num  pro- 
cesso psico-fisioloo:ico  normal.  Assim,  o  furto  duma 
guloseima  por  um  menor  duma  familia  proletária 
explica-se  perfeitamente  sem  necessidade  dinvo- 
car  anomalias  constitucionaes  ou  adquiridas,  de- 
generescências, taras  ou  estados  mórbidos.  Eviden- 
temente, nâo  tendo  na  mesa  de  saa  casa  guloseimas 
de  tal  qualidade,  e  sentindo  entretanto  um  vivo 
desejo  de  as  saborear,  o  menor,  em  face  da  con- 
quista do  manjar  por  um  esforço  minimo,  cujas 
consequências  e  improbidade  ajuiza  imperfeita- 
mente, nâo  hesita:  furta-o.  E  fisiológico,  é  animal, 
é  natural  —  naquele  condicionalismo. 

(í)  Mendes  Corrêa  —  Os  Criminosos  Po7-tuguêses,  2.^  edi- 
ção, pag.  92  e  seguintes. 


Mas  muitas  reincidências,  após  castigos  e  ins- 
truções moraes,  já  nâo  teem  um  tão  nitido  aspe- 
cto de  normalidade,  porque  então  parece  mani- 
festar-se  na  creança  delinquente  uma  propensão 
para  a  pratica  d'actos  criminaes  a  despeito  do  seu 
conhecimento  do  que  lia  de  desonesto  e  perigoso 
nesses  actos.  Infelizmente,  essas  mesmas  reincidên- 
cias sâo  muitas  vezes  a  consequência  forçada  do 
meio  educativo  que  sobre  esse  menor  exerce  in- 
fluencia. Ha  até,  por  exemplo,  castigos  natural- 
mente contraproducentes  e  condenados  pela  me- 
lhor pedagogia. 

Medico  e  juiz-adjunto  da  Tutoria  da  Infância 
do  Porto  desde  a  sua  instalação  em  1912,  eu 
posso  afirmar  que  a  grande  maioria  dos  menores 
que  ali  vâo  prestar  contas  d'actos  delictuosos  ó 
composta  por  delinquentes  fortuitos.  E  as  rein- 
cideiicias  de  muitos  delinquentes  dliabito  resul- 
tam apenas  deles  nâo  terem  recebido  uma  ade- 
quada e  oportuna  correçâo,  logo  depois  dos  seus 
primeiros  delictos.  Sem  um  meio  familiar,  em  que 
se  empreguem  energias  salutares  para  evitar  a  re- 
petição dos  seus  crimes,  e  nâo  encontrando  por 
vezes  nas  autoridades  policiaes  e  judiciaes  as  me- 
didas convenientes  e  proporcionadas,  que  esses 
crimes  indicariam,  muitas  creanças  enveredam  in- 
sensível e  naturalmente  pelo  caminho  do  crime, 
que  algumas  convivências  nefastas  ou  seduções  de 
qualquer  género  apontam  á  sua  ingenuidade  como 
legitimo    e   aprazível.   Assim   contraem   o   habito 


do  crime,  como  poderiam  contrair  qualquer  outro 
habito. 

Ao  lado,  porém,  de  todos  esses  menores  cujos 
crimes  teem  uma  génese  normal,  fisiológica,  e  nâo 
correspondem  a  profundas  anomalias  orgânicas  ou 
mentaes,  surgem  vários  em  que  essas  anomalias 
sâo  de  vulto.  Em  muitos  deles,  porém,  ainda  é 
possível  atribuir  um  maior  quinhão  de  culpa  ás 
condições  do  meio,  do  que  ás  suas  qualidades  in- 
dividuaes. 

Teem  sido  estabelecidos  os  principaes  tipos  de 
anormaes  que  fornecem  contingentes  sensíveis 
para  a  delinquência  infantil.  Citarei:  os  anormaes 
por  deficit  intelectual  (idiotas,  imbecis,  fracos  d'es- 
pirito  e  sobretudo  os  simples  atrazados  mentaes), 
os  instáveis  com  ou  sem  debilidade  mental,  os  as- 
tenicos  (apáticos,  abúlicos,  preguiçosos),  os  anor- 
maes por  deficit  afectivo  ou  moral  (indisciplinados, 
amoraes  e  viciosos),  os  anormaes  convulsivantes 
(perturbações  graves  da  epilepsia,  histeria  e  co- 
reia) e  os  alieyiados  propriamejite  ditos. 

Os  anormaes  por  deficit  físico  ou  sensorial  tam- 
bém contribuem  frequentemente  para  a  crimi- 
nalidade infantil,  mas  em  geral  as  suas  anomalias 
colaboram  apenas  por  incidente  com  mais  impor- 
tantes fatores  do  crime. 

Os  chamados  anormaes  por  defeito  educativo 
(ignorantes,  atrazados  pedagógicos,  muitos  vicio- 
sos e  imoraes  por  habito  adquirido  ou  influencia  do 
meio,  etc),  dáo  muito  maior  quota  de  delinquen- 


tes,  mas  na  verdade  trata-se  de  falsos  anormaes, 
porque  os  seus  cérebros  nâo  teem  necessariamente 
uma  estrutura  anómala  ou  patológica.  Educadas 
convenientemente,  essas  creanças  em  nada  se  dis- 
tinguem das  creanças  normaes. 

Nâo  farei  uma  caraterisaçâo,  mesmo  sumaria, 
dos  tipos  d'anormaes  e  das  múltiplas  modalidades 
que  eles  podem  apresentar.  Limitar-me-hei  a  apon- 
tar alguns  dos  principaes  fatores  da  criminalidade 
infantil  em  Portugal,  fazendo  salientar  a  impor- 
tância das  condições  familiares  e  sociaes  no  de- 
terminismo dessa  criminalidade. 


II 

Vadios 

Na  sua  maior  parte,  os  menores  que  tenho 
observado  na  Tutoria  da  Infância  do  Porto,  são 
acusados  de  vadiagem,  a  qual  figura  efetivamente 
em  todas  as  estatisticas  de  criminalidade  infantil 
num  logar  de  grande  evidencia. 

Punida  pelo  Código  Penal  nos  adultos,  a  va- 
diagem é  egualmente  considerada  nas  creanças, 
pelo  decreto  de  27  de  Maio  de  1911,  um  facto 
sobre  o  qual  deve  incidir  uma  ativa  repressão,  e 
em  idêntica  plana  esse  decreto  coloca  a  ociosi- 
dade, a  mendicidade  e  a  Libertinagem  infantis. 

Do  exame  de  muitos  menores  vadios  extraí  a 


(^)  Os  menores  ociosos,  vadios,  mendigos  e  libertinos 
estão  na  lei  abrangidos  pela  designação  de  desamparados 
(art.  58.0). 

Mas  os  vadios  estão  abrangidos  também  no  capitulo 
relativo  aos  menores  delinqxientes  (art.  62.*'),  visto  que  a 
vadiagem  é  um  crime  previsto  e  punido  pelo  Código 
Penal. 
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conclusão  de  que  sâo  raríssimos  os  casos  em  que 
a  vadiagem  se  pode  considerar  d'origem  patoló- 
gica, ou  devida  a  uma  tendência  essencial,  instin- 
tiva, idiopatica. 

Eis  um  caso  de  vagabundagem  por  epile- 
psia: 

Gr.  A.,  de  14  anos  de  edade,  morador  no  Porto, 
fillio  legitimo,  entrou  no  refugio  da  Tutoria  em 
14  de  Dezembro  de  1912,  acusado  de  vadiagem. 
O  pae  é  cocheiro,  rasado  em  segundas  núpcias  por 
falecimento  da  mãe  do  menor.  Dois  irmãos  deste 
são  tuberculosos.  O  menor  tem  vivido  sempre  no 
Porto,  habitando  em  casa  da  família  até  aos 
10  anos,  época  em  que  começou  a  fugir  de  casa, 
da  oficina  e  da  escola,  entregando-se  á  vadiagem. 
Camaradagens  suspeitas.  Algumas  prisões  por 
furto  e  por  vadiagem.  Pouco  tempo  frequentou  a 
escola  e  uma  oficina  de  serralheiro. 

No  exame  somático  registo:  estatura,  1°^,395; 
peso,  34  kgr. ;  perímetro  torácico  mamilar,  insp. 
73  cm.,  exp.  67,9  cm.;  coeficiente  de  robustês 
fisica,  35,05.  Craneo  grande  e  alto,  ligeira  pla- 
giocefalia,  platicefalia  occipital,  bossas  frontaes  e 
paríetaes  salientes.  Antítrago  pouco  desenvolvido. 
Hipospadias. 

Do  lado  psíquico  averiguo  o  seguinte:  nâo  sabe 
ler  nem  escrever;  é  duma  relativa  ignorância,  mas 
duma  inteligência  mais  do  que  regular;  afetivi- 
dade  muito  restricta ;  senso  moral  pouco  desenvol- 
vido (?). 
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Este  menor,  porém,  á  sua  ostigmatisaçâo  física 
e  desegualdade  psíquica  junta  francas  carateris- 
ticas  patológicas.  Urina  na  cama  com  frequência, 
e  tem  crises  convulsivas  epilépticas. 

E  foi  este  o  único  vadio  manifestamente  epilé- 
ptico que  examinei  na  Tutoria  da  Infância. 

Nos  dois  casos  seguintes,  é  possivel  também 
que  se  trate  de  vadiagem  instintiva,  comquanto 
nâo  haja  outras  indicações  importantes,  além  da  va- 
gabundagem e  das  declarações  do  menor. 

L.  F.  S.,  de  14  anos  de  edade,  morador  no 
Porto,  filho  legitimo,  entra  na  Tutoria  em  28  de 
Agosto  de  1913,  acusado  de  furto,  mas  evade-se 
cinco  vezes  do  refugio  num  curto  lapso  de  tempo. 
E  uma  creança  aparentemente  dócil  e  socegada,  e 
na  verdade  mesmo  uma  observação  atenta  permite 
descortinar  nela  excelentes  qualidades  afetivas  e 
moraes.  A  acusação  de  furto  que  lhe  fora  feita, 
resulta  sem  fundamento,  ficando  apenas  de  pé  as 
suas  manifestações  de  vagabundagem,  que  de  resto 
já  apresentara  antes  de  entrar  na  Tutoria.  Vivera 
sempre  com  sua  mâe  e  frequentara  pouco  assi- 
duamente a  escola  e  uma  oficina  de  litografia,  da 
qual  fora  despedido  por  motivo  da  sua  pequena 
assiduidade.  Na  ociosidade,  acamaradara  com  meno- 
res vadios  e  gatunos  do  seu  bairro,  e  foi,  arreba- 
nhado com  sete  desses,  que  deu  entrada  na  Tutoria. 

O  pae  morreu  tuberculoso  e  era  alcoólico.  O 
exame  somático  do  menor  fornece  os  seguintes  ele- 
mentos: ligeira  klinocefalia,  bossas  frontaes  e  pa- 
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rietaes  salientes;  leve  escoliose;  esterno  deprimido; 
lóbulo  aderente  e  bastante  atrofiado;  orelhas  afas- 
tadas. 

Psiquicamente,  revela-se  duma  inteligência  me- 
diocre  e  duma  ignorância  relativa.  Sabe  ler  e  es- 
crever muito  pouco.  Custava-lhe  a  aprender  na 
escola.  Afetividade  talvez  superior  á  media.  Emo- 
tividade normal. 

Como  explicar  as  tendências  deste  menor  para 
a  vagabundagem?  A  sua  estigmatisaçâo  íisica,  a 
sua  hereditariedade,  a  sua  ignorância,  a  sua  pe- 
quena vivacidade  intelectual,  as  suas  más  cama- 
radagens, sâo  elementos  a  apreciar.  Mas  o  próprio 
menor  esclarece  um  pouco  o  problema,  confessan- 
do a  sua  impotência  para  dominar  taes  tendências. 
Por  ocasião  das  suas  primeiras  evasões  da  Tutoria, 
sempre  que  regressava,  prometia  nâo  reincidir  na 
fuga.  E  o  pessoal  da  Tutoria  ficava  convencido  da 
sinceridade  dessas  promessas.  Por  pouco  tempo, 
entretanto,  a  creança  se  mantinha  fiel  ao  seu  com- 
promisso. Ultimamente  deixou  de  fazer  mais  pro- 
messas, com  o  desalento  de  quem  se  julga  incapaz 
de  as  cumprir,  embora  muito  o  desejasse.  E  ele 
mesmo  pediu  para  que  lhe  nâo  tirassem  o  apare- 
lho que  se  costuma  colocar  nos  menores  com  eva- 
sões numerosas,  a  fim  de  evitar  que  eles  escalem 
os  muros  da  quinta  do  refugio. 

A  sua  volição  limitada  nâo  bastava  para  so- 
frear os  seus  impulsos:  era  ele  mesmo  que  o  sen- 
tia, e  com  manifesto  desgosto. 
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Comoveram-me  as  lagrimas  deste  rapaz,  quan- 
do no  seu  julgamento  se  acordou  em  envia-lo  para 
uma  Escola  de  Reforma,  se  bem  que  nâo  se  pro- 
vara a  acusação  de  furto,  que  primitivamente  lhe 
fora  feita. 

O  outro  caso  é  menos  evidente. 

J.  F.,  de  16  anos  de  edade,  morador  no  Porto, 
filho  legitimo,  deu  entrada  no  refugio  em  14  de 
Dezembro  de  1912,  acusado  de  vadiagem.  Tinha 
muitas  prisões  já  pelo  mesmo  motivo  e  fez  uma 
evasão  do  refugio. 

Estatura,  1°^,41;  peso,  3õ  kgr.;  perimetro  to- 
rácico mamilar,  insp.  72  cm.;  exp.  67  cm.;  coefi- 
ciente de  robustês  física,  36,5.  Bossas  frontaes  sa- 
lientes, abobada  palatina  escavada.  Antitrago  pouco 
desenvolvido.  Tremor  das  mãos,  pálpebras  e  lingua. 
Mancinismo. 

Lê  e  escreve  mal.  Ignorante.  Nâo  sabe  os  me- 
ses do  ano,  o  numero  de  dias  da  semana,  etc. 

Viveu  sempre  no  Porto,  habitando  com  sua 
familia  até  aos  11  anos,  edade  em  que  começou  a 
vadiar.  Frequentou  pouco  assiduamente  a  escola  e 
oficinas  de  sapateiro,  das  quaes  fugia  com  fre- 
quência. Os  pães  sâo  fortes  e  sadios,  e  vivem  em 
condições  económicas  desafogadas.  O  menor  aca- 
maradava  com  outros  vadios,  alguns  dos  quaes  fo- 
ram internados  no  refugio.  Teve  um  traumatismo 
craneano  ha  tempos.  Dois  irmãos  mais  velhos  con- 
tam muitas  prisões  por  vadiagem,  o  que  nos  fez 
admitir    uma  influencia  dos  exemplos  fraternaes 


n 


sobre   uma  possível   predisposição  orgânica  deste 
menor  para  a  vadiagem. 


Em  todos  os  outros  vadios  que  examinámos  na 
Tutoria,  é  mais  fácil  explicar  os  seus  hábitos  de 
vagabundagem  pelo  condicionalismo  mesologico 
da  sua  existência,  especialmente  pelas  suas  cir- 
cumstancias  de  familia,  do  que  por  uma  tara  or- 
gânica ou  por  um  impulso  instintivo,  constitucio- 
nal, mais  ou  menos  mórbido,  para  a  vagabunda- 
gem. 

Assim,  muitos  casos  de  vadiagem  resultam 
naturalmente  do  abandono  a  que  os  menores  foram 
votados.  E  claro  que  a  esses  é  mal  cabida  a  desi- 
gnação de  vadios  que  a  autoridade  por  vezes  lhes 
outorga,  e  melhor  seria  classifica-los  d'abandona- 
dos,  e  entrega-los  a  quem  acaso  tenha  o  dever  de 
prover  á  sua  subsistência  e  educação,  ou  a  insti- 
tuições d'assistencia.  Infelizmente  nem  sempre  os 
esforços  neste  sentido  sâo  coroados  d"exito. 

A.  C,  de  13  anos  de  edade,  morador  no  Porto^ 
filho  de  pae  incógnito,  entro  a  no  refugio  em  24 
de  Novembro  de  1912,  por  vadiagem  e  mendici- 
dade. 

Estatura,  1™,367;  peso,  32  kgr.;  perímetro  to- 
rácico mamilar,  insp.  71,2,  exp.  68,9;  coeficiente 
de  robustês  fisica,  34,7.  Craneo  grande,  ligeira  de- 
pressão coronal,  bossas  salientes.  Estrabismo. 
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Atenção  fraca.  Fácil  sugestibilidade.  Instrução 
nula.  Inteligência  mediocre.  Vontade  fraca.  Emo- 
tividade intensa.  Nâo  conheceu  os  pães. 

Frequentou  a  escola  pouco  tempo  e  muito  irre- 
gularmente. Andou  quinze  dias  numa  oficina,  fu- 
gindo do  trabalho. 

A  mâe,  creada  de  servir,  entregou-o  na  pri- 
meira infância  a  uma  mulher,  vendedeira  de  pâo, 
e  emigrou  para  o  Brazil,  ao  que  parece.  A  mâe 
adotiva  do  menor,  vendo-se  em  dificuldades  para 
lhe  dar  a  necessária  subsistência  e  não  podendo 
pela  sua  profissão  vigia-lo  permanentemente,  foi-o 
deixando  pouco  a  pouco  cair  no  abandono.  Acu- 
sava-a  o  menor  de  lhe  bater  muito,  o  que  se  nâo 
pôde  averiguar,  e  assim  explicava  os  seus  primiti- 
vos hábitos  de  vadiagem.  O  que  é  certo  é  que^ 
abandonada,  a  creança  começou  a  viver  por  aí,  ao 
acaso,  da  mendicidade,  até  que  foi  presa  e  reco- 
lhida á  Tutoria. 

A.  F.,  de  12  anos  de  edade,  sem  residência,  de 
filiação  e  naturalidade  desconhecidas,  entrou  no 
refugio  em  2  de  Janeiro  de  1913,  donde  se  evadiu 
uma  vez,  sendo  de  novo  preso. 

E  um  negro  (n.°  41 — 42  da  escala  de  Broca). 
Platirrinia  muito  acentuada.  Lábios  grossos,  vol- 
tados para  fora.  Cabelo  lanoso.  Prognatismo  al- 
veolar. Antelix  muito  saliente,  antitrago  pouco 
desenvolvido  e  lóbulo  aderente. 

Manifesta  uma  ignorância  profunda  e  uma  in- 
teligência muita  restricta. 
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Nada  se  pode  apurar  sobre  a  sua  hereditarie- 
dade e  meio  fisico  e  social  d'origem;  apenas  na 
sua  antecedência  pessoal  se  averigua  que  vagueava 
por  aí  ao  abandono,  sendo  com  as  suas  bobices  o 
divertimento  de  banhistas  ociosos  em  Matosinhos 
na  época  de  verão,  e  tendo-se  já  em  tempos  ocupa- 
do como  moço  de  padeiro.  Evadindo-se  da  Tutoria, 
foi  servir  de  creado  dum  ginasta  abissínio  numa 
companhia  de  circo.  Fazia  já  muitos  exercícios 
acrobáticos,  quando  a  autoridade  o  descobriu  e 
fez  recolher  de  novo  á  Tutoria. 

Fazendo-lhe  evocar  as  suas  reminiscências 
mais  remotas,  disse-nos  recordar-se  vagamente  do 
seu  paiz  natal,  tendo  sido  apanhado  por  um  mari- 
nheiro junto  dum  rio  e  trazido  a  bordo  para  Por- 
tugal, onde  foi  lançado  ao  abandono.  Narrativa 
fantasiosa,  talvez. 

Em  todo  o  caso  é  perfeitamente  crivei  tratar-s( 
dum  abandonado,  mais  do  que  dum  vadio,  emborg 
ele  se  tivesse  evadido  de  duas  ou  três  casas  ond( 
o  tinham  recolhido  por  esmola. 

A  filiação  ilegítima  é  muito  frequente  nos  me- 
nores vadios,  como  de  resto  em  todos  os  delin- 
quentes (^).  Veremos  adiante  o  logar  importante 
em  que  ela  figura  nas  estatísticas  de  criminalidade 
infantil.  O  papel  que  ela  possue  na  etiologia  desta 

(})  Nos  Criminosos  Portugueses  escrevi  que  mais  de 
12  7o  ^os  criminosos  portugueses  são  filhos  naturaes  ou 
expostos. 
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delinquência,  resulta  principalmente  do  facto  dos 
filhos  naturaes  terem  em  geral  uma  educação  e 
um  condicionalismo  familiar  e  social  diversos  dos 
filhos  legítimos.  Como  vimos  já  num  dos  casos 
anteriores,  alguns  ficam  de  todo  abandonados. 

Dominando  todo  o  determinismo  da  vadiagem 
de  menores  surgem  na  verdade  a  or gani  sacão  da 
família  e  as  suas  condições  económicas.  Sobretudo 
a  presença  da  mâe  no  lar  e  os  seus  ativos  cuida- 
dos junto  dos  filhos  sâo  elementos  indispensáveis 
nas  classes  proletárias  para  uma  profilaxia  vanta- 
josa da  vadiagem. 

Muitos  menores  vadios  sâo  filhos  d' emigrantes 
que  os  entregaram  a  extranhos:  já  citámos  um 
caso  desse  género.  Outros  sâo  filhos  d'individuos 
que  exercem  profissões  amhulantes,  deixando-os  du- 
rante o  dia  inteiro  em  casa  dum  visinho  ou  me- 
lhor nas  ruas  do  bairro,  emquanto  andam  na  sua 
labuta  quotidiana,  ás  vezes  a  grande  distancia  do 
local.  As  creanças  cujas  mães  sâo  vendedeiras  am- 
bulantes, com  dificuldade  encontram  na  ausência 
delas  quem  lhes  prodigalise  os  necessários  cuida- 
dos. Mais  infelizes  sâo,  porém,  os  órfãos  de  mãe, 
porque  nem  sequer  durante  algumas  horas  do  dia 
experimentam  a  doce  influencia  maternal  e  nin- 
guém pôde  suprir  satisfatoriamente  essa  lacuna 
tremenda  que  tantas  vezes  é  decisiva  no  seu  des- 
tino. A  mâe  exerce  sobre  a  creança  uma  assistên- 
cia indispensável  e  uma  açâo  educativa  cuja  im- 
portância é  capital.  A  sua  falta  num  lar  é  sempre 
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um  desastre;  num  lar  proletário  é  quasi  sempre 
uma  catástrofe. 

R.  A.  T.,  de  13  anos  de  edade,  morador  no 
Porto,  filho  ilegítimo  duma  vendedeira  de  fructa, 
entra  no  refugio  em  20  de  Dezembro  de  1912,  acu- 
sado de  vadiagem. 

Estatura,  1°^,37;  peso,  37  kgr. ;  perímetro  torá- 
cico mamilar,  á  insp.  73,2,  exp.  69,4;  coeficiente 
de  robustês  fisica,  28,7.  Escafocefalia  ligeira.  Cica- 
trizes no  couro  cabeludo  (por  traumatismos).  Ore- 
lhas com  lóbulo  aderente. 

Inteligência  regular,  mas  instrução  muito  li- 
mitada. Escreve  e  lê  muito  pouco.  Nem  sequer 
refere  pela  sua  ordem  os  dias  da  semana  e  os 
meses  do  ano.  Parece  dissimulado.  Diz  que  nâo 
furta  «porque  tem  medo».  Aptidões  limitadas. 

Antecedência  pessoal:  Sarampo  na  primeira  in- 
fância. Frequentou  com  pouca  assiduidade  a  es- 
cola e  algumas  oficinas  de  sapateiro.  Fugia  muitas 
vezes  e  entregava-se  á  vadiagem,  passando  meses 
sem  vir  a  casa.  Foi  preso  varias  vezes  por  vadia- 
gem e  suspeitas  de  furtos.  Más  camaradagens. 

Vivia  com  a  mâe  e  com  um  irmão  de  17  anos, 
barbeiro.  A  profissão  ambulante  da  mâe  explica 
as  tendências  do  filho  para  a  vadiagem.  Desde 
tenra  edade,  ele  vinha  frequentando  quotidiana 
mente  a  perigosa  escola  da  rua. 

O  caso  seguinte  é  o  dum  menor  vadio,  orião 
de  mâe. 

A.    J.   S.,    de   12   anos   de  edade,   morador  no 
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Porto,  filho  legitimo,  entra  no  refugio  da  Tutoria 
a  24  de  Novembro  de  1912. 

Estatura,  1°^,349;  peso,  31  kgr.;  perimetro  to- 
rácico mamilar,  insp.  67,4  cm.,  exp.  65,0  cm.; 
coeficiente  de  robustês  fisica,  36,7.  Visivel  pla- 
giocefalia.  Orelhas  afastadas,  lóbulo  aderente,  an- 
titrago  pouco  desenvolvido.  Esterno  deprimido. 

Inteligência  mediocre.  Ignorância  profunda. 
Nâo  sabe  ler  nem  escrever.  Nâo  é  amigo  do  pae, 
porque  este  nâo  queria  saber  dele.  Amigo  da  irmã. 
Boa  Índole,  embora  bastante  irrítavel.  E  um  espi- 
rito por  formar. 

Antecedência  pessoal:  Yariola  e  sarampo  na 
primeira  infância.  Frequentou  pouco  tempo  a  es- 
cola e  uma  oficina.  Fugia  á  escola.  Más  camarada- 
gens. 

Hereditariedade:  O  pae,  por  vezes  preso  por 
embriaguês  e  por  agredir  a  consorte,  foi  expulso 
da  guarda  fiscal  pelo  primeiro  motivo.  A  mâe  mor- 
reu tuberculosa. 

Perdendo  aos  8  anos  a  sua  mâe,  o  menor  pas- 
sou a  viver  em  casa  duma  irmã  casada,  costureira, 
que  tinha  dois  filhos,  e  que  nâo  podia  olhar  por 
ele  convenientemente.  Começou  a  vadiar,  sendo 
preso  muitas  vezes.  Recolhido  no  refugio  e,  rece- 
bendo certos  cuidados  d'assistencia  e  educação, 
breve  modificou  as  suas  tendências.  Hoje  trabalha 
numa  oficina  e  tem  exemplar  comportamento, 
como  o  atesta  o  regente  da  Tutoria.  Com  uma  ex- 
celente Índole,  o  menor  resentira-se  mais  da  falta 
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da  mâe  do  que  do  desleixo  e  desdém  a  que  o  pae 
o  votou.  A  mâe  deixara  incompleta  a  sua  tarefa. 
Ainda  bem  que  foi  possível  acudir  a  tempo  a  essa 
lacuna. 

A  educação  que  as  creanças  recebem  no  seio  da 
familia  é  um  fator  importantíssimo  da  sua  con- 
ducta.  Os  maus  exemplos  dados  pelos  pães,  as  suas 
desarmonias,  as  suas  violências  corporaes,  e  até 
os  seus  estímulos  directos  conduzem  muitas  crean- 
ças á  vadiagem  e  ao  crime.  Algumas  destas  teem 
um  legitimo  horror  da  casa  paterna.  O  pae  em- 
briaga-se,  a  mae  pragueja  e  bate-lhes;  nâo  ha  pâo 
nem  conforto.  A  um  lar  assim  desorganisado,  a 
creança  prefere  a  rua,  kaleidoscopio  variado  que 
interessa  a  sua  imaginação  infantil.  Um  dia  de- 
mora-se  mais  e  nâo  regressa  a  casa  a  horas.  Quando 
se  lembra  de  voltar,  é  noite.  Receia  que  lhe  ba- 
tam. Fica  na  rua.  E  os  pães  nâo  cuidam  de  pro- 
curar o  íilho  extraviado.  Assim  se  gerou  um 
vadio. 

Infelizmente  os  exemplos  sâo  frequentes.  Den- 
tre muitos  que  constatámos,  citaremos  apenas  al- 
guns. 

Maria  de  J.,  de  13  anos  de  edade,  filha  legi- 
tima, natural  do  Porto  e  moradora  no  Porto,  conta 
quatorze  prisões  por  vadiagem  e  de  novo  é  presa 
e  apresentada  á  Tutoria.  A  familia  afirma  que  ela 
foge  de  casa  e  nâo  quer  trabalhar. 

Verifica-se  que  pae  e  mâe  se  embriagam  habi- 
tualmente e  que  o  pae  já  foi  preso  por  embriaguês 
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e  a  mâe,  vendedeira  ambulante,  por  ofensas  á  mo- 
ral. Singular  exemplo  educativo,  o  que  este  par 
fornece  aos  filhos! 

A.  M.,  de  12  anos  de  edade,  filho  legitimo, 
morador  no  Porto,  é  conduzido  ao  refugio  em  20 
de  Dezembro  de  1912,  acusado  de  vadiagem. 

Estatura,  1^,365;  peso,  34  kgr.;  perímetro  tor. 
mam.,  insp.  74,6,  exp.  68,8;  coeficiente  de  robus- 
tas fisica,  30,8.  índice  cefálico,  76,9;  lóbulo  da 
orelha  direita  recurvado  para  fora;  anti  trago  pouco 
desenvolvido.  Varias  cicatrizes  de  queimaduras  no 
peito  (queimou-se  em  tempos  com  agua  a  fer- 
ver). 

E  profundamente  ignorante,  mas  inteligente» 
Nâo  sabe  ler  nem  escrever. 

Antecedência  pessoal:  Sarampo  na  primeira  in- 
fância. Nâo  gostava  de  trabalhar.  Nunca  frequen- 
tou a  escola.  Más  camaradagens.  Vadiagem. 

Veja-se  agora  o  ambiente  familiar  em  que  esse 
menor  nâo  encontrou  peias  para  a  sua  vadiagem. 
O  pae  é  um  gatuno,  encontrando-se  presentemente 
na  Penitenciaria.  A  mâe  foi  ha  pouco  assassinada 
por  um  amante.  Tanto  o  pae  como  a  mâe  davam 
ao  menor  um  péssimo  regimen  educativo.  Dum 
lar  pouco  pródigo  em  conforto,  em  paz,  e  em 
bons  exemplos  moraes,  nâo  admira  que  tivesse 
saído  um  vadio! 

Aurora  de  J.,  de  12  anos  de  edade,  filha  ilegí- 
tima, natural  do  Porto  e  moradora  no  Porto,  conta 
três  prisões  por  vadiagem  e  é  de  novo  presa. 
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Yivia  com  uma  mulher,  a  quem  a  mâe,  men- 
diga e  alcoólica,  a  entregara,  por  se  encontrar 
atualmente  presa  na  Cadeia  da  Relação.  Mas  a 
própria  mâe,  antes,  a  estimulara  á  vadiagem,  man- 
dando-a  mendigar  peias  ruas  e  gastando  depois  o 
dinheiro  em  seu  proveito. 

Madalena  A.,  de  12  anos  de  edade,  filha  legi- 
tima, natural  do  Porto  e  moradora  na  mesma  ci- 
dade, é  presa  por  vadiagem.  Vivia  com  a  mâe, 
mas  verifica-se  que  é  esta  mesma  que  a  instiga  a 
vadiar  e  mendigar. 

A  vadiagem  infantil,  na  verdade,  anda  quasi 
sempre  de  mãos  dadas  com  a  pobreza.  Sâo  raríssi- 
mos os  menores  vadios,  pertencentes  a  familias  em 
condições  económicas  desafogadas.  Quasi  todos  nas- 
cem no  seio  duma  dupla  miséria:  a  miséria  mate- 
rial e  a  miséria  moral. 

As  condições  mesologicas  avultam  em  suma 
na  etiologia  da  maioria  dos  casos  de  vadiagem. 
Notou  o  sr.  Padre  António  d*01iveira  na  Escola 
de  Reforma  de  Caxias  um  facto  curioso  que  já 
referi  noutro  livro  e  que  denuncia  claramente 
como  entre  as  nossas  creanças  delinquentes  a  va- 
gabundagem acidental  e  adquirida  é  muito  mais 
frequente  do  que  a  vagabundagem  de  natureza 
constitucional  ou  patológica.  Naquela  casa  corre- 
cional  nâo  é  especialmente  severa  a  vigilância 
exercida  sobre  os  jovens  reclusos.  As  portas  prin- 
cipaes  do  estabelecimento  estão  abertas  todo  o 
dia  de  par  em  par;  os  muros  que  circundam  os 
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recreios  sâo  na  sua  maioria  baixos,  facilmente 
escaláveis.  Fora,  nas  proximidades,  ha  poucas 
habitações  e  um  transito  reduzido.  Tudo  isso  fa- 
cilitaria em  suma  as  evasões.  Pois  estas  sâo  ra- 
ríssimas. Num  ano,  em  dezenas  e  dezenas  de  re- 
clusos, contam-se  duas  ou  três,  se  tantas.  E  ver- 
dade que  o  regimen  daquela  Escola  é  suave  e 
agradável  para  os  educandos.  Mas  essas  creanças, 
muitas  das  quaes  imprevidentes  e  rebeldes,  tao  di- 
ficilmente adaptáveis,  portadoras  de  tantos  esti- 
gmas degenerativos,  e  tendo  a  atraí-las  o  pélago 
do  crime  e  o  abismo  da  rua,  deveriam  talvez  dar 
um  maior  contingente  d'evasões.  Porque  nâo  su- 
cede assim?  Evidentemente  porque  os  primitivos 
hábitos  de  vagabundagem  derivavam  mais  de  me- 
ras circunstancias  ocasionaes,  —  especialmente  das 
influencias  dum  meio  nocivo,  —  do  que  duma  tara 
orgânica  ou  dum  impulso  mórbido  irresistível. 


III 

Prostitutas   e   libertinos 

A  prostituição  das  mulheres,  escreveu  Josepli 
Eeinach,  é  equivalente  á  vagabundagem  nos  ho- 
mens. Xâo  sendo  precisamente  um  crime  (^), 
está  nas  fronteiras  da  criminalidade,  e  constitue, 
na  justa  expressão  de  Corre,  «uma  espécie  de  pre- 
paração ao  crime,  como  que  uma  étape  na  vida 
anti-social^>. 

A  vadiagem  em  menores  do  sexo  feminino 
raro  se  observa  isolada.  Em  geral,  acresce  de  li- 
bertinagem e  prostituição,  cuja  gravidade  avulta 
tristemente  sobre  a  simples  vadiagem. 

Desoladora  quando  observada  em  mulheres  de 
maior  edade,  a  prostituição  mais  desoladora  se 
apresenta,    quando    se    dá    com    menores  —  sobre- 


(1)  Para  Charles  Féré  a  prostituição  constitue  uraa 
forma  da  criminalidade.  Para  Lombroso  é  uma  forma  de 
criminalidade  d'impotencia,  que  dispensa  a  mulher  da  cri- 
minalidade violenta  cu  destrutiva.  Henri  Joh^  coloca-a 
apenas  no  extremo  limite  do  crime,  e  assim  ela  deve  ser 
considerada  em  face  das  nossas  leis  penaes. 
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tudo  com  creanças  que  tantas  vezes  nem  sequer 
ainda  possuem  sinaes  da  puberdade.  Infelizmente, 
no  nosso  paiz,  sobretudo  em  Lisboa  e  Porto,  nâo 
sáo  raros  os  casos  de  prostituição  infantil,  embora 
quasi  sempre  clandestina. 

Duas  tendências  se  manifestam  na  sciencia 
para  explicar  a  prostituição.  Uma  põe  em  foco  as 
causas  sociaes  (condições  económicas,  juridicas  e 
moraes  da  mulher,  a  atraçâo  do  luxo  e  do  prazer, 
o  exercicio  de  certas  profissões  como  a  de  creada 
de  servir,  a  educação  defeituosa,  a  açâo  das  proxe- 
netas e  das  leituras  obscenas,  etc).  Outra  reputa 
primaciaes  as  causas  antropológicas,  individuaes 
(degenerescência,  debilidade,  nevropatias).  Enve- 
redando nesta  ultima  corrente,  M.°^^  Tarnowsky 
classifica  mesmo  as  prostitutas  sob  quatro  tipos 
bem  definidos:  as  obtusas,  débeis  mentaes;  as  le- 
vianas  ou  despreocupadas,  outra  forma  de  debili- 
dade mental;  as  impadiGas,  verdadeiras  loucas  mo- 
raes; e  finalmente  as  histéricas,  mais  ou  menos 
imoderadas  e  lascivas.  Tenho  efe  ti  vãmente  en- 
contrado nas  j)ris6es  portuguesas  representados 
com  certa  frequência  estes  quatro  tipos  de  prosti- 
tutas   (^),    e   se  bem   que   nâo   contesto  de  forma 


(})  Xo  meu  livro  Os  Crimhiosos  Portugueses  citei,  en- 
tre outras  prostitutas:  uma  histérica  com  grande  herança 
mórbida,  lascividade,  hemianestesia  direita,  crises  histé- 
ricas, etc;  uma  leviana^  despreocupada  do  futuro,  sempre 
risonha,  mesmo  ao  entrar  na  prisão,  com  respostas  sempre 
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alguma  a  influencia  importante  das  causas  sociaes 
na  génese  da  prostituição,  nao  duvido  afirmar  que 
muitas  prostitutas  apresentam  uma  forte  estigma- 
tisaçâo  fisica  e  psiquica,  sobretudo  as  carateristi- 
cas  que  definem  os  tipos  estabelecidos  por  Ma- 
dame Tarnowski. 

Mas  se,  no  que  respeita  a  prostitutas  adultas, 
as  minhas  observações  me  conduzem  ao  modo  de 
ver  que  acabo  d'exprimir,  longe  me  encontro  de 
pensar  integralmente  o  mesmo  do  condicionalismo 
que  conduz  muitas  creanças  pela  vereda  tortuosa 
e  sinistra  da  prostituição.  Com  os  seus  organis- 
mos em  melindrosa  evolução  e  dotados  duma  ma- 
leabilidade que  se  r  es  ente  da  mais  leve  influencia 
m.esologica,  essas  creanças  que  estão  ainda  longe 
de  ser  « mulheres  feitas  s>,  podem  responsabilisar  da 
sua  deplorável  depravação  menos  a  sua  organisa- 
ção  individual,  do  que  abomináveis  condições  ex- 
trínsecas, geralmente  d'ordem  social.  A  verdade 
é  que,  subtraídas  a  estas  condições,  quasi  todas 
elas  apresentariam  o  tipo  normal  das  creanças  da 
sua  edade. 

Poucos  casos  poderia  relatar  em  cujo  determi- 
nismo imediato  as  anomalias  individuaes  avultam. 
É    dos   mais    raros    aquele    a    que    se    refere    nas 


graciosas  e  um  grande  desapego  afetivo;  uma  impudica, 
gatuna  habitual,  confessando  sem  peias  as  suas  irresistí- 
veis tendências  imoraes.  Xâo  faltariam  emfim  obtusas  se  ti- 
vesse vindo  a  pêlo  cita-las  naquele  trabalho. 
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seguintes    linhas   o   sr.   dr.   Ferreira   da  Fonseca, 
medico  da  Tutoria  de  Lisboa  (^): 

« Desconhecendo  os  antecedentes  hereditários, 
sabe-se  apenas  da  influencia  do  meio  a  que  a  me- 
nor esteve  sujeita,  que  é  filha  de  uma  cigana,  e 
que  nao  recebeu  educação  alguma,  pois  tendo  a 
edade  de  13  anos,  nâo  sabe  ler  nem  escrever;  e 
que  foi  presa  pela  policia  na  escada  duma  casa, 
por  se  entregar  á  pratica  de  actos  de  depravação 
moral. 

«Pelo  exame  directo,  nota-se  que  esta  menor  é 
dotada  duma  constituição  fraca,  e  dum  tempera- 
mento linfático,  sendo  o  seu  organismo  pouco 
desenvolvido  relativamente  á  edade;  e  apresenta 
um  fácies  de  indecisão  e  timidez,  com  olhar  pouco 
expressivo,  que  denota  a  existência  de  alguma 
tara  nervosa. 

« Como  estigmas  de  degenerescência,  salienta-se 
o  estrabismo,  e  o  véo  palatino  fundo  e  ogival. 

«Pela  observação  antropometrica  reconhece-se 
que  os  perímetros  e  diâmetros  torácicos  e  cefáli- 
cos sâo  menores  do  que  a  média  das  dimensões 
em  creanças  daquela  edade. 

« O  sistema  nervoso  apresenta  uma  exagerada 
excitabilidade,  revelada   pelo   eretismo   cardíaco   e 


(1)     Um  caso  de  neurose  numa  menor  de  15  anos,  na  Tu- 
tona,  ano  2.^,  n.°  5. 
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grandes  zonas  histerogenas  de  sensibilidade  dolo- 
rosa junto  das  glândulas  mamárias,  além  de  ou- 
tros sintomas  patognomonicos  da  existência  de 
uma  nevrose,  histeria,  que  se  exibe  pelas  mais 
salientes  e  perigosas  manifestações. 

«Na  presença  da  ex.™*  diretora  e  pessoal  da 
Escola  de  Reforma,  esta  menor  tem  sido  acome- 
tida de  diferentes  ataques,  com  todo  o  cortejo  sin- 
tomatologico,  convulsões,  contorsões,  etc,  que  de- 
terminam a  forma  de  liisteroepilepticos,  repetin- 
do-se  algumas,  três  e  quatro  vezes  por  dia. 

« Xo  intervalo  dos  ataques  esta  doente  descreve 
com  rigor  a  sensação  da  aura  e  bola  histérica  que 
os  precede:  e  em  todos  os  seus  actos  manifesta  os 
sintomas  da  nevrose  que  a  domina. 

« As  observações  psicológicas  fornecem-nos  um 
conjunto  de  dados  que  confirmam  nâo  só  a  ne- 
vrose de  que  está  afetada,  mas  a  existência  dum 
desequilíbrio  e  perversão  das  faculdades  intele- 
ctuaes  e  moraes. 

«Ela  jjassa  rapidamente  da  alegria  á  tristeza, 
apresenta  grande  mobilidade  nas  suas  ideias. 

«Anciosa  e  desconfiada,  ela  procura  a  intriga 
entre  as  pessoas  que  a  cercam  e  fiscalizam,  mente, 
inventando  factos,  dizendo  que  a  tratam  mal,  que 
lhe  batem,  e  que  nâo  pôde  estar  fechada  no  refu- 
gio, chegando  até  a  simular  ataques  histéricos 
quando  a  contrariam. 

«Deturpa  os  motivos  que  deram  causa  a  ela  ser 
internada  na  Tutoria,  nega  uns,  confirma  outros, 
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contradizendo-se,  mostrando  malicia,  e  pouca  me- 
moria e  atenção. 

« Parece  estar  destituída  de  sentimento  do  pudor 
e  de  afetividade,  e  pelas  suas  declarações  mostra 
que  antes  do  seu  internato  foram  praticados  com 
ela  actos  obscenos  e  de  perversão. 

« O  seu  comportamento  é  mau,  e  por  duas  vezes 
procurou  fugir  do  refugio,  saltando  por  um  te- 
lheiro, um  muro  que  mede  mais  de  três  metros 
de  altura. 

«Pelo  conjunto  de  todos  estes  factos  de  obser- 
vação, conclue-se  que  a  menor  é  uma  doente,  vi- 
ciosa e  anormal. » 

Pois  ainda  mesmo  neste  caso  as  circunstan- 
cias mesologicas  sâo  para  ponderar.  E  o  próprio 
sr.  Ferreira  da  Fonseca  que  nestes  períodos  o 
afirma : 

<-'Xâo  tendo  tido  a  indispensável  educação 
fisica  e  moral,  os  bons  exemplos  e  o  conforto  de 
familia,  e  certamente  uma  regular  alimentação, 
principiou  naturalmente  por  sofrer  a  alteração  e 
atrofia  dos  seus  orgâos,  e  o  desequilíbrio  das  suas 
funções,  donde  derivam  as  tendências  para  o  vi- 
cio, depravação  moral  e  falta  de  correcção  no  seu 
proceder. 

«A  sua  nevrose,  quer  seja  hereditária,  quer 
adquirida  por  influencia  do  meio  em  que  viveu,  é 
atualmente  agravada  pela  evolução  do  seu  orga- 
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nismo  na  época  da  puberdade;  e  neste  período 
que  se  torna  mais  necessário  e  útil  um  tratameni 
apropriado. » 

A  verdade  é  que,  como  já  dissemos,  na  grande^ 
maioria  dos  casos  de  prostituição  infantil,  as  me-^ 
nores  sâo  naturalmente  desviadas  duma  sâ  con- 
ducta  pelas  influencias  dum  ambiente  prejudicial. 
Em  geral,  pertencem  ás    classes  pobres    e    encon- 
tram-se  sem  defeza  contra  repugnantes  pervertidos] 
sexuaes,     qne    delas     alcançaram    ocasionalmente] 
aproximar-se.  Cedo  adquirem  da  existência,  da  so- 
ciedade  e  da   moral  as   mais   deploráveis   noções. 
O  mundo   surge-lhes   de  chofre  numa  nudez  qu( 
contrasta  fortemente  com  as  ideias  que  a  sua  in- 
genuidade   acaso    dele    formara.    Encontrando   naj 
sua  frente  a  lasci^da  mais  hedionda,  o  vicio  maisj 
requintado,    a    infâmia   mais   detestável,   encara] 
tudo  e  toda  a  gente  com  uma  repulsa,  um  septi- 
cismo  ou  uma  indiferença  que  as  despenham  las- 
timavelmente  na  depravação  e  no  mal. 

Na  Tutoria  da  Infância  do  Porto  teem  transi-j 
tado  numerosos  casos,  cuja  etiologia  parece  resu-j 
m.ir-se  na  açâo  de  condições  de  meio. 

Algumas  creanças  prostitutas  sâo  simples] 
abandonadas.  Por  exemplo,  Florinda  S.,  de  1( 
anos  de  edade,  do  Porto  conta  varias  prisões  por 
prostituição,  vadiagem  e  insultos  e  é  fillia  ilegí- 
tima; a  mâe  confiou-a  a  uma  creatura  qualquer,  e 
emigrou  para  o  Brazil,  ignorando-se  o  seu  para- 
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deiro.  A  mae  adotiva  nâo  impediu  que  a  menor 
começasse  a  vadiar  e  por  fim  se  prostituisse.  A 
sua  ultima  prisão  foi  motivada  por  insultar  em 
publico  uma  sua  companheira  de  vicio. 

Como  nos  simples  vadios,  a  filiação  ilegítima  é 
frequente  nas  menores  prostitutas.  É  o  que  se  dá 
com  a  anterior  e  com  muitas  outras.  Assim,  Beli- 
zanda  J.,  de  14  anos  de  edade,  íillia  de  pae  incó- 
gnito, natural  de  Penafiel,  vivia  com  sua  mâe  no 
Porto,  mas  em  taes  condições  que  pouco  a  puuco 
se  lançou  na  vadiagem  e  na  prostituição.  Conta 
mais  de  vinte  prisões,  por  esse  motivo.  É  já  bem 
conhecida  pela  policia. 

A  falta  da  mãe  num  lar  proletário  é  banal- 
mente a  principal  circunstancia  que  facilita  a  pros- 
tituição infantil.  Nem  admira.  A  mâe  mais  do 
que  ao  pae,  pertence  a  educação  das  filhas.  Infe- 
lizmente ha  casos  de  prostituição  infantil  em  cujo 
determinismo  á  falta  dos  cuidados  maternaes 
acrescem  outros  fatores.  Assim,  Bebiana  A.,  de 
14  anos  de  edade,  fillia  legitima,  natural  do  Porto, 
conta  cinco  prisões  por  prostituição,  vadiagem  e 
furto.  Xa  sua  antecedência  pessoal,  regista-se  a 
variola  na  primeira  infância.  O  pae  acusa-a  de 
fugir  de  casa,  ser  mentirosa  e  desobediente,  não 
querer  trabalhar  e  furtar  o  que  pode. 

Poucas  semanas  antes  da  sua  primeira  prisão, 
esta  menor  foi  abordada  na  rua  por  um  desconhe- 
cido, que  a  convenceu  a  acompanha-lo  a  um  por- 
tal,   onde    a    desflorou    a    troco   duma    moeda    de 
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cinco  tostões.  Desde  logo  se  entregou  á  prostitui-l 
çâo. 

Apura-se  que  a  menor  é  orfâ  de  mâe  ha  dois^ 
anos,  e  que  o  pae  é  paralítico  e  alcoólico.  Ela 
mesma  diz  nâo  ser  amiga  do  pae,  porque  ele  lhe 
bate  muito. 

A  intervenção  ocasional  do  sedutor  desconhe-  [ 
eido,  a  falta  dos  cuidados  maternaes,  os  hábitos 
d'embriaguês  do  pae,  associaram-se  evidentemente" 
na  génese  deste  caso  de  prostituição. 

Duma  maneira  geral,  a  educação  recebida  no 
seio  da  familia  é  o  elemento  que  mais  convém 
apreciar  nos  casos  de  prostituição  infantil.  Quasi 
sempre  o  regimen  educativo  foi  péssimo. 

Cândida  F.  S.,  de  lõ  anos  de  edade,  filha  ilegí- 
tima, sem  ocupação  alguma,  natural  do  Porto,  en- 
trega-se  á  prostituição  clandestina  e  á  vadiagem, 
contando  á  data  da  sua  primeira  apresentação  na 
Tutoria,  treze  prisões.  O  pae  falecera  tuberculoso. 
A  mãe,  sííilitica,  conta  cinco  prisões  por  mendici- 
dade e  embriaguês,  vivendo  com  o  auxilio  duma 
sua  filha  casada. 

A  menor  foi  desflorada  por  um  desconhecido, 
que  lhe  prometeu  cinco  tostões.  A  mâe,  frequen- 
temente embriagada,  obriga-a  a  dar-lhe  dinheiro 
que  ela  obtém  na  prostituição.  Pode  calcular-se  o 
regimen  educativo  em  que  esta  creança  vive.  É  a 
própria  mãe  que  a  instiga  a  prostituir-se. 

Infelizmente  quantos  casos  desta  ordem  se  dão 
por  aí!  Fialho  já  se  referia  nas  «Pasquinadas»  a 
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pequenitas  de  seis  e  sete  anos  que  as  próprias  mães 
enviam  aos  cafés  da  capital  a  vender  cautelas  ou 
a  pedir  esmola  com  a  mira  nas  placas  de  cinco 
tostões  com  que  «  os  francelhos  da  crapulosa  rigo- 
lade  de  Lisboa»  alcançam  as  caricias  das  infelizes 
creanças,  e  falava  também  duma  creança  que  a 
avó  cedera  á  mulher  dum  cocheiro  que  ia  todas 
as  noites  vende-la  pelas  casas  de  passe  aos  apeti- 
tes de  velhotes  devassos. 

Ha  tempos  foi  condenada  a  dezoito  meses  de  pri- 
são, na  Tutoria  do  Porto,  uma  mulher  acusada  de 
instigar  as  filhas  á  prostituição.  Provou-se,  no  de- 
curso da  audiência,  que  ela  obrigava  a  nlha  mais 
vellia,  de  14  anos  de  edade,  a  prostituir-se  para 
lhe  dar  dinheiro,  e  dois  homens  vieram  depor  que 
numa  noite,  junto  dum  mictório  na  Praça  da  Ba- 
tallia,  ela  os  chamara  e  lhes  pedira  um  tostão, 
oferecendo-lhe,  em  troca,  as  caricias  duma  filhita 
de  10  anos,  que  tinha  junto  de  si!  Os  homens,  in- 
dignados, reclamaram  dum  agente  de  policia  que 
prendesse  aquela  megera. 

É  sabido  que  a  prostituição  faz  enormes  des- 
troços entre  as  creadas  de  servir.  E  esse  facto  de- 
vido a  muitas  circunstancias,  entre  as  quaes  avul- 
tam: a  influencia  do  meio  urbano  sobre  as  crea- 
das que  sâo  do  campo,  onde  as  relações  sexuaes 
se  estabelecem  com  maior  simplicidade  e  menos 
hipocrisia  do  que  na  cidade  (Rickére);  a  intimi- 
dade em  que  vivem  com  os  patrões;  o  pouco  es- 
crúpulo de  muitos  destes;  o  atrativo  especial  que 
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elas  exercem  sobre  alguns  homens;  a  intervenção 
d'agencias  de  colocação  mal  intencionadas;  a  sua 
nula  ou  restricta  preservação  contra  as  seduções 
que  as  cercam.  Estas  causas  conduzem  muitas 
raparigas,  que  sâo  creadas  de  servir,  á  liberti- 
nagem e  á  prostituição.  Saindo  do  ambiente  fami- 
liar para  um  meio  extranho,  onde  raro  recebem  a 
açâo  educativa  reclamada  pelos  seus  poucos  anos, 
elas  encontram-se  sem  o  menor  resguardo  contra 
todas  as  influencias  perigosas  para  a  sua  morali- 
dade e  conducta. 

Muitos  dos  casos  de  prostituição  infantil  que 
registei  na  Tutoria  da  Infância  tiveram  a  génese 


exposta. 

Rosa  S.  y.,  de  15  anos  de  edade,  íillia  legitima^ 
natural  de  Castelo  de  Paiva,  já  conta  quinze  pri- 
sões por  prostituição  clandestina.  Sou  informado 
de  que  foi  matriculada  pela  policia  como  meretriz. 
Yiera  de  Castelo  de  Paiva  servir  para  o  Porto,  e 
aqui  a  desfloraram,  abusando  da  sua  ingenuidade 
infantil. 

Conceição  Gr.  C,  de  14  anos  de  edade,  filha  le- 
gitima, natural  d' Amarante,  é  presa  e  apresentada 
á  Tutoria,  sob  a  acusação  de  prostituição  clandes- 
tina. Tem  já  anteriormente  uma  prisão  pelo  mes- 
mo motivo.  A  sua  historia  é  simples.  É  orfâ  de 
pae,  e  vivia  com  a  mâe  em  Amarante.  Pelas  suas 
precárias  condições  económicas,  a  mâe  tomou  o 
expediente  de  a  mandar  como  serviçal  para  o 
Porto.    Aqui    foi    desflorada    ha    seis   meses   pelo 
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dono  duma  tinturaria,  consagrando-se  depois  á 
prostituição  e  abandonando  a  sua  profissão  primi- 
tiva. Uma  irmã  desta  menor  tomou  o  mesmo  rumo. 

A  irifluencia  das  proxenetas  é  seriamente  per- 
niciosa, como  determinante  de  muitos  casos  de 
prostituição  de  creanças.  Sâo  desgraçadamente 
frequentes  esses  casos,  se  bem  que  a  grande 
m.aioria  escapa  á  necessária  intervenção  das  au- 
toridades e  da  justiça.  Teem  entretanto  sido  jul- 
gadas e  condenadas  nas  Tutorias  da  Infância  al- 
gumas creaturas  acusadas  de  estimularem  ou 
apenas  facilitarem  a  libertinagem  de  creanças. 

Foram  ha  tempos  recolliidas  no  refugio  da 
Tutoria  da  Infância  de  Lisboa  muitas  raparigas 
de  12  a  lõ  anos,  arrastadas  á  prostituição  por 
duas  proxenetas,  a  «Dona  Encarnação»  da  rua  da 
Condeça,  e  a  «Don'Ana»  da  rua  de  S.  Vicente, 
á  Guia,  cujos  prostíbulos  eram  muito  frequenta- 
dos. Uma  das  creanças  recoDiidas  tinha  a  alcunha 
de  « Gatinhas  -» ;  por  ser  muito  viva  e  astuciosa, 
cabia-lhe  a  missão  de  atrair  ao  antro,  com  bolos, 
pasteis,  etc,  outras  raparigas  que  encontrava  pela 
rua.  No  Porto  teem-se  dado  casos  análogos. 


Tratando  da  libertinagem  infantil  feminina  não 
vem  fora  de  propósito  dizer  duas  palavras  sobre 
a  libertinagem  de  creanças  do  sexo  masculino. 

Quanto  ao  onanismo,  diz-me  o  ilustre  superin- 
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tendente  das  escolas  de  Reforma  de  Lisboa  consi- 
dera-lo um  vicio  generalisado  entre  as  creanças 
vadias  e  delinquentes,  do  sexo  masculino.  E  em 
muitos  estabelecimentos  correcionaes*  se  tem  ve- 
rificado que  esse  vicio  persiste  mesmo  após  o  in- 
ternamento, pensando  alguns  educadores  em  in- 
sinuar indiretamente  aos  rapazes  que  marquem 
intervalos  longos  para  as  suas  praticas  masturba- 
torias.  É  racional  este  processo,  desde  que  é  difi- 
cil,  senão  impossível,  banir  o  onanismo  infantil 
por  completo, 

Xas  creanç:is  que  frequentam  a  escola  da  rua, 
o  instinto  genital  desperta  muito  cedo.  Aparecem 
pequenos  vadios  com  blenorragias,  cancros,  etc, 
precocemente  adquiridos  em  contactos  venéreos 
com  prostitutas  e  mulheres  lascivas  que  se  com- 
prazem em  desmoronar  a  virgindade  de  tenros 
rapazinhos. 

Xos  centrus  populosos,  ha  rapazelhos  que  cedo 
se  iniciam  em  praticas  homosexuaes,  anciosos  de 
lucro,  e  infelizmente  sobejam  os  amadores,  que 
utilisam  essas  praticas  na  obscuridade  duma  viela 
escusa  ou  dum  portal.  Compreende-se,  porém,  o 
melindre  e  a  dificuldade  que  ha  em  averigtiar  nos 
pequenos  vadios  a  stia  anterior  conducta  sob  um 
tal  ponto  de  vista.  Em  limitadíssimo  numero  dos 
casos,  que  tenho  observado  na  Tutoria,  poderão 
surgir  suspeitas.  Estou  convencido  de  que  a  quasi 
totalidade  das  creanças  com  hábitos  de  homo- 
sexualidade,  escapam  á  açao  da  Tutoria. 
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No  livro  Os  Criminosos  Portugueses  cito  dois 
casos  de  pederastia  passiva  em  rapazes  delinquen- 
tes da  Relação,  mas  um  já  tinha  18  anos  e  o 
outro  21.  Ha  interesse  entretanto  em  reproduzir 
as  linhas  que  lhes  consagrei: 

Um,  de  18  anos  d'edade,  jardineiro,  estava 
preso  por  ter,  com  outros  rapazes,  arrombado  e 
roubado  uma  egreja.  A  sua  hereditariedade  nevro- 
patica  é  pesadissima.  A  mãe  tem  ataques  nervosos. 
O  avô  materno  era  epiléptico.  A  avó  materna  era 
alienada.  Uma  tia  paterna,  nevropata,  morreu 
com  um  ataque  cuja  natureza  nâo  pude  averiguar. 
Três  irmãos  nado-mortos.  A  historia  pessoal  re- 
gista um  traumatismo  craneano,  a  variola,  e  o  sa- 
rampo na  infância,  uma  blenorragia  aos  13  anos, 
e  uma  prisão  aos  14  anos.  Masturba-se  desde  muito 
cedo.  E  um  rapaz  elegante,  de  tez  morena,  lábios 
delgados,  cabelos  anelados  e  negros,  olhos  castanho- 
escuros,  mao  longa  e  delgada,  dedos  longos  e  finos^ 
boca  pequena.  A  sua  fisionomia  é  triste,  mas  de 
vez  em  quando  ele  esboça  um  sorriso.  Tem  uma 
tatuagem,  representando  as  cinco  chagas.  Diz  que 
lh'a  fizeram  emquanto  dormia  (!).  Atrapalha-se 
com  as  minhas  perguntas.  E  duma  emotividade 
fácil.  Chora  muito,  quando  lhe  falo  no  pae,  de 
quem  diz  ser  amigo.  O  penis  mede  62'^^°^,õ  de  com- 
primento, em  estado  de  flacidez. 

Este  rapaz  já  foi  transferido  de  prisão  varias 
vezes  por  ser  um  pederasta  passivo.  Nega,  porém, 
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a  sua  pederastia,  de  resto  testemunhada  pelos  com- 
panheiros. Insistindo,  obtenho  dele  esta  pitoresca 
e  comprometedora  declaração,  análoga  a  que  me 
fizera  relativamente  á  tatuagem: 

—  Só  se  foi  a  dormir!.  .  . 
Voltando  a  insistir,  concede: 

—  Pôde  ser  verdade,  mas  nâo  dei  por  ela!... 
Procurei  ajuizar  das  suas  tendências  sexuaes, 

perguntando-lhe  se  gostava  de  mulheres.  Que  não 
gosta,  responde,  mas  tem  um  namoro. 

—  Ora  essa!  Se  não  gostas  de  mulheres,  para 
que  tens  um  namoro? 

—  Quero  uma  menina  séria  para  me  remendar 
as  calças,  para  me  tratar  dos  arranjos  de  casa,  etc. 

— Para  mais  nada? 

—  Sim.  . .,  diz  ele  com  frouxo  entusiasmo,  sor- 
rindo ligeiramente  e  encolhendo  os  hombros. 

O  outro  preso  tem  a  alcunha  de  « Lisboa  >,  era 
creado  de  servir,  e  contava  21  anos  d'edade.  Foi 
condenado  a  22  meses  de  prisão,  por  ter  arrom- 
bado a  vitrine  duma  ourivesaria  e  furtado  uns  cor- 
does d'ouro.  Diz  que  foi  levado  a  isso  por  neces- 
sidade. Estava  desempregado  e  não  tinha  que 
comer. 

A  hereditariedade  mórbida  é  também  de  grande 
vulto  neste  rapaz.  O  pae  era  surdo.  A  mãe  morreu 
tuberculosa.  O  avô  paterno  morreu  alienado.  A 
avô  paterna  constituiu  um  caso  de  longevidade.  O 
avô  materno  morreu  com  uma  congestão  cerebral 
e  hemiplegia  direita.  A  avô  materna,  hemiplegica 
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e  longeva.  Uma  tia  paterna,  nevropata.  Emíim, 
nâo  é  despropositado  referir-se  que  três  primas 
maternas  são  meretrizes,  encontrando-se  uma  delas, 
naquela  data,  presa  por  furto. 

Na  antecedência  pessoal,  conta  este  delinquente 
um  traumatismo  craneano  em  creança,  a  sifilis 
e  uma  blenorragia.  Foi  sempre  muito  nervoso. 
E  um  rapaz  alto,  muito  magro,  de  tez  macilenta, 
submicrocefalo,  de  lábios  delgados,  boca  pequena, 
barba  rara,  pescoço  estreito  e  alongado,  mãos  e  de- 
dos longos  e  delgados,  olhos  grandes  castanho-es- 
curos,  cabelos  negros,  fisionomia  melancólica.  Ouve 
menos  do  ouvido  esquerdo  do  que  do  direito.  Sen- 
sibilidade e  reflexos,  normaes.  Comprimento  do 
penis,  73°^^.  Emotividade,  pequena. 

Foi  transferido  de  prisão  por  causa  das  suas 
praticas  pederastas.  Jura-me,  porém,  « pelas  cinzas 
do  pae^*  ser  falsa  a  acusação  que  lhe  fazem.  Diz 
que  gosta  de  mulheres  e  que  em  Lisboa  ia  muitas 
vezes  solicitar  com  sucesso  os  favores  das  três  pri- 
mas que  são  mei'e trizes. 

Adivinho  falsidades  em  algumas  das  afirma- 
ções que  ele  me  faz.  O  seu  ar  de  sofrimento  tem 
muito  de  simulado.  Como  alguns  devotos  hipócri- 
tas, quer  fazer-se  passar  pela  melhor  creatura  deste 
mundo. 

Tanto  este  como  o  anterior  são  alvos  da  con- 
cupiscência dos  companheiros  de  prisão  que  tive- 
ram noticia  das  suas  lastimáveis  ten  lencias. 
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Na  Tutoria  da  Infância  tenho  conhecimento  de 
serem  designados  como  pederastas  apenas  dois 
menores. 

^L  T.  L.,  de  14  anos  de  edade,  do  Porto,  filho 
legitimo,  entrou  no  refugio  a  27  de  Fevereiro  de 
1913,  transferido  da  Oficina  de  S.  José,  onde  fora 
internado  por  se  entregar  á  vadiagem  e  mendici- 
dade. Da  Oficina  enviaram-n'o  para  a  Tutoria  com 
a  informação  de  que  era  um  pederasta. 

Seus  pães  morreram  tuberculosos.  O  pae  era 
mendigo.  O  menor  viveu  com  ele  até  aos  9  anos, 
mendigando  na  sua  companhia.  Mas  fugia-lhe  fre- 
quentemente, contando  muitas  prisões  por  vadia- 
gem. Foi  durante  algum  tempo  aprendiz  de  ser- 
ralheiro, mas  despediram-n'o  porque  era  pouco 
assiduo  no  seu  mister.  Sarampo  aos  4  anos.  Trau- 
matismos craneanos. 

Estatura,  1^,29;  peso,  28  kgr.;  perímetro  to- 
rácico mamilar:  insp.  71,2,  exp.  67, õ;  coeficiente 
de  robustês  fisica,  31,65.  Audição  e  visão  normaes. 
Occiput  saliente.  Abobada  palatina  escavada.  Ore- 
lhas afastadas.  Lóbulo  aderente.  Cicatriz  no  ven- 
tre por  queimadura. 

Inteligência  regular.  Sabe  ler  e  escrever.  Re- 
solve problemas  simples  com  facilidade.  Respostas 
prontas.  Conhecimentos  elementares.  Talvez  men- 
tiroso. 

Aparte  a  sua  pederastia,  pode  considerar-se 
fisica  e  psiquicamente  liigido.  Nâo  consegui  en- 
contrar explicação  para  as  suas  tendências  pede- 
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rastas.  Por  muitos  detalhes  que  recolhi  na  obser- 
vação do  menor,  cheguei  mesmo  a  pô-las  em  du- 
vida. O  mesmo  nâo  acontece  com  o  seguinte. 

J.  D.,  de  15  anos  d'edade,  sem  morada  conhe- 
cida, entra  no  refugio  a  18  de  Abril  de  1914,  sob 
a  acusação  de  vadiagem. 

Estatura,  1°^,33;  peso,  3õ  kgr.;  perimetro  torá- 
cico mamilar,  insp.  74,  exp.  17;  coeficiente  de  ro- 
bustês  fisica,  25, õ.  Crista  coronal.  Piatirrinia. 
Prognatismo.  Gáguez. 

Nâo  sabe  ler  nem  escrever.  Ignorância  pro- 
funda. Contradições  na  exposição  dos  seus  ante- 
cedentes. Inteligência  medíocre.  Atrazo  intelectual. 
Dissimulação. 

Diz  ter  sido  aprendiz  de  caiador  em  Fafe, 
donde  viera  para  o  Porto,  por  morte  dos  pães, 
visto  ninguém  tomar  conta  dele.  Apura-se  que  já 
fora  preso  na  Povoa  de  Varzim.  Nada  se  pôde  no 
entanto  averiguar  de  positivo  sobre  a  sua  origem 
e  hereditariedade.  Dá  respostas  bizarras  e  ás  ve- 
zes cómicas  a  algumas  perguntas.  Afirma  ser  Fafe 
a  terra  da  sua  naturalidade,  mas  o  administrador 
daquele  concelho  informa  nada  lá  se  apurar  a  res- 
peito do  menor.  Perguntando  eu  a  este,  se  conliece 
alguém  em  Fafe,  ele  responde  que  só  conhece 
caiadores.  Lendo-lhe  os  nomes  dalguns  indiví- 
duos de  Fafe,  indicados  num  Anuário,  diz  conhe- 
cer todos  e  serem  todos  caiadores!  Quero  crer 
que  o  menor  diz  disparates  propositadamente. 
Nos   primeiros    dias    d'internato    fingia-se   mudo. 
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Agora  é  o  objeto  de  gáudio  dos  seus  companhei- 
ros. 

É  um.  onanista  incorrigivel  e  tem  averiguadas 
tendências  para  a  pederastia  passiva.  Assim  me 
informa  o  pessoal  do  refugio. 

Se  bem  que  o  próprio  menor  parece  empenhar-se 
por  simular  uma  profunda  debilidade  psíquica,  é 
certo,  no  entanto,  que  ele  é,  senão  um  fraco  de 
espirito,  pelo  menos  um  degenerado  com  ampla 
estigmatisaçâo  íisica  e  mental. 

jSTâo  encontrei  ainda  na  Tutoria  qualquer  me- 
nor, acusado  de  violação,  estupro  ou  atentado  ao 
pudor.  Alguns,  que  examinei  na  Cadeia  da  Rela- 
çâo  em  tempos,  eram  normaes  passageiramente  ex- 
citados por  uma  paixão  genésica. 


Encerrando  este  capitulo,  quero  registar  um 
facto  estupendo.  A  policia  sanitária  do  Porto, 
ainda  nâo  lia  muito,  matriculava  no  registo  das 
meretrizes  algumas  com  15,  14  e  até  13  anos  de 
edade!!  E  o  que  se  depreeende  da  nota  seguinte, 
que  foi  obtida  pelo  sr.  dr.  Mesquita  Paul  naquela 
repartição,  e  que  indica  o  numero  de  meretrizes 
menores  matriculadas  desde  1888  até  Março  de 
1913,  segundo  as  suas  edades  na  data  da  matri- 
cula: 
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Edades  Numero 

20 839 

19 822 

18 918 

17 387 

16 166 

15 49 

14 •.      .     .      .  11 

13 2 


Total.      .      .      .     3194 

Ainda  bem  que  a  inqualificável  violência  foi 
ultimamente  suspensa,  por  determinação  das  auto- 
ridades superiores  de  policia. 

Na  nota  supra  verifica-se  que  a  edade  que  for- 
necia no  Porto  maior  contingente  para  os  registos 
policiaes  de  prostituição  de  menores,  é  a  de  18  anos. 


IV 
Gatunos 

A  noção  da  propriedade  nâo  é  inata  na  creança, 
mas  constitue,  com  muitas  outras,  uma  aquisição 
educativa.  Os  furtos  em  tenras  edades  nâo  revelam 
anomalias  graves  nos  seus  agentes.  O  que  é  neces- 
sário é  que  eles  sejam  oportunamente  combatidos 
no  seio  da  familia  por  uma  educação  moralisadora 
e  vigilante. 

Segundo  Laurent,  a  propensão  ao  furto  ma- 
nifesta-se  nas  creanças  primeiramente  por  furtos 
aos  pães.  Se  um  tal  vicio  nâo  é  por  eles  reprimido 
severamente,  a  creança  vae  furtar  na  escola,  e, 
então,  se  ainda  aí  o  mal  nâo  é  eficazmente  com- 
batido, ela  estende  o  campo  das  suas  proezas 
a  toda  a  parte  onde  lhe  seja  possivel  leva-las  a 
efeito.  Assim  verifiquei  efetivamente  em  muitos 
casos,  se  bem  que  na  maioria  dos  gatunos  trazi- 
dos á  Tutoria  do  Porto,  a  vadiagem  e  o  furto  se 
associam,  averiguando-se  quasi  sempre  que  a  aqui- 
sição do  habito  do  furto  surgiu  após  algum  tempo 
de  vadiagem  e  de  más  camaradagens. 

Associado  ou  nâo  á  vadiagem,  o  habito  de  far- 
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tar  numa  creança  tem  geralmente  explicação  num 
processo  fisio-psicologico  naturalíssimo  e  simples 
que  dispensa  a  invocação  d'anomalias  orgânicas, 
essenciaes,  mais  ou  menos  patológicas.  Como  es- 
crevi no  capitulo  i,  as  creanças  contraeem  esse  ha- 
bito como  contrairiam  outro  qualquer  habito. 

Nâo  tenho  a  menor  duvida  em  afirmar  que  a 
quasi  totalidade  dos  gatunos  que  examinei  na  Tu- 
toria, é  constituída  ou  por  meros  delinquentes  for- 
tuitos, ou  por  delinquentes  dliabtto  adquirido  (^). 
Uns  e  outros  sâo  sobretudo  vitimas,  nâo  da  sua 
propría  organisaçâo,  mas  de  condições  do  seu  meio 
familiar  e  social,  (eondições  econornicas  dos  pães, 
educação,  organisaçâo  da  familia,  -filiação  ilegitima, 
emigração  dos  i)aes,  alcoolismo  dos  pães,  meio  urbano, 
imitação,  sugestão,  profissão  do  raenor  e  dos  pães,  etc). 

Todos  estes  fatores  surgem  passando,  por  exem- 
plo, numa  rápida  revista  vários  casos  de  furto 
praticados  por  creanças  conduzidas  á  Tutoria  do 
Porto. 

Eosa  F.,  de  12  anos  de  edade,  filha  legitima, 
natural  da  Maia,  é  acusada  de  furto.  Nâo  tem  pri- 
são alguma  anterior.  A  menor  é  creada  de.  servir 
no  Porto  e  pratica  o  furto  aos  seus  patrões.  Veri- 
fica-se  que  o  fizera  por  sugestões  duma  carvoeira 
visinha.  Nada  revela  maus  precedentes  na  creança. 


(1)  Maxwell  na  sua  classificação  de  delinquentes  con- 
trapõe aos  deluiquentes  dlidbito  adquirido  os  delinquentes 
cVhrihito  congénito. 
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Felismina  M.,  de  15  anos  d'edade,  filha  legi- 
tima, natural  da  Maia,  é  acusada  dum  crime  aná- 
logo. A  menor  nâo  tem  prisão  alguma  anterior. 
É  creada  de  servir  em  Gruiníâes.  Constata-se  que  o 
pae  teve  já  uma  prisão  e  se  encontra  ausente,  por 
ter  fugido  com  uma  amante,  e  que  a  raâe  teve 
doutro  homem  um  filho  ilegítimo.  Num  ambiente 
familiar  em  que  era  permanente  a  desarmonia, 
nasceu  e  viveu  a  menor  alguns  anos.  Ultimamente 
foi  servir.  E  evidente  que  a  sua  educação  foi  de- 
feituosa. 

Isabel  S.,  de  11  anos  de  edade,  filha  legitima, 
natural  do  Porto,  furta  um  bacalhau.  Nâo  tem 
prisões  anteriores.  A  menor  fizera  já  exame  de 
1.°  grau.  O  pae  é  caixeiro  ambulante.  A  mâe  mor- 
reu. Apura-se  que  fora  uma  tia  que  instigara  a 
creança  ao  furto. 

E/Osalina  M.,  de  11  anos  d'edade,  natural  de 
Felgueiras,  furta  uns  brincos  d'ouro  das  orelhas 
duma  creança  de  4  anos.  Nega  o  crime  que  lhe 
imputam.  Conta  já  duas  prisões  anteriores,  uma 
das  quaes  por  ter  furtado  uma  saia  de  algodão  que 
vendeu  por  200  réis  a  uma  mulher.  E  filha  de  pae 
incógnito,  e  a  sua  mâe  é  carrejona  e  tem  estado 
presa.  A  menor,  dizendo-se  serviçal,  vagueia  pelas 
ruas  e  nâo  tem  morada  certa. 

Maria  C,  de  13  anos  d'edade,  filha  legitima, 
natural  de  Guimarães,  furta  também  uns  brincos 
das  orelhas  duma  menor  de  7  anos,  entretendo-a 
com  um  boneco,  emquanto  lhe  subtraía  os  brin- 
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COS.  Tem  já  uma  outra  prisão  por  furto.  Sabe-se 
que  os  pães  teem  profissões  amloulantes,  a  de  car- 
rejões,  tendo  o  pae  sido  preso  e  condenado  a  pena 
maior  por  homicidio  (^). 

M.  C,  de  8  anos  d'edade,  morador  no  Porto, 
filho  de  pae  incógnito,  é  acusado  de  furtar  a  sua 
mâe  diversas  peças  de  roupa  e  varias  quantias,  e 
ainda  de  se  entregar  á  vadiagem. 

Estatura,  1°^,13;  peso,  22  kgr.;  perimetro  torá- 
cico mamilar,  inip.  63  cm.;  exp.  59,õ  cm.;  coefi- 
ciente de  robustês  fisica,  29,75.  Esterno  deprimido. 
Grelha  costal  muito  saliente. 

Sabe  lêr  pouco.  Sabe  contar.  Aprendeu  já  na 
escola  do  refugio.  Faz  problemas  simples.  Chora, 
ao  falar-se-lhe  na  mâe,  manifestando  saudades  dela. 
Inteligência  regularmente  desenvolvida  para  a  sua 
edade. 

Teve  varíola  aos  5  anos.  Conta  duas  ou  três 
prisões  por  vadiagem  e  furtos.  Nunca  frequentou 
a  escola  ou  qualquer  oficina.  Fumava.  Acamara- 


(1)  Não  havendo  refugio  para  o  sexo  feminino  na  Tu- 
toria do  Porto,  as  menores  delinquentes  não  são,  em  geral, 
retidas  ali  senão  por  algumas  horas,  a  fim  de  se  ouvirem 
declarações  e  chamar  as  respetivas  familias  para  lhes  se- 
rem entregues.  Só  num  ou  noutro  caso  mais  grave,  a  me- 
nor vae  para  a  cadeia,  o  que  é  bem  para  lamentar  e  re- 
sulta da  falta  do  refugio  feminino.  O  que  é  certo  é  que 
poucas  vezes  eu  tenho  oportunidade  de  fazer  a  essas  crean- 
ças  um  exame  circunstanciado.  Já  o  mesmo  não  acontece 
com  os  menores  do  sexo  masculino. 
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dava  com  menores  e  adultos,  vadios  e  delinquen- 
tes. Até  aos  7  anos  e  meio  esteve  em  companhia 
de  extranhos  a  quem  a  mâe  o  entregara.  Depois 
foi  para  junto  da  mâe,  fugindo-llie  frequentes  ve- 
zes para  vaguear  pelas  ruas  da  cidade  e  arredores. 
A  mâe  é  carrejona,  robusta  e  saudável.  Vive  atual- 
mente  amancebada.  O  menor  nasceu  duma  mance- 
cebia  anterior. 

Em  suma,  o  menor  é  relativamente  higido.  Por 
influencia  de  más  condições  mesologicas  (compa- 
nhia d'extranhos,  camaradagens,  profissão  ambu- 
lante da  mâe,  organisaçâo  da  familia,  etc),  entre- 
ofou-se  á  vadiao^em  e  ao  furto. 

A.  S.  M.,  «O  Torrinha»,  de  12  anos  d'edade, 
do  Porto,  filho  legitimo,  é  acusado  de  ter  furtado 
da  mala  de  mâo  duma  senhora  uma  carteira  com 
dinheiro. 

Estatura,  1™,240;  peso,  26  kgr.;  perímetro  to- 
rácico mamilar,  insp.  68,2  cm.;  exp.  67,2  cm.; 
coeficiente  de  robustês  fisica,  30,3.  Alguns  dentes 
mal  implantados.  Esterno  deprimido.  Cicatrizes  no 
couro  cabeludo. 

Inteligência  regular.  Nâo  sabe  ler  nem  escre- 
ver. Triste,  pouco  falador.  Amigo  dos  pães.  Men- 
tiroso. 

Antecedência  pessoal:  Sarampo  aos  4  anos. 
Sarna.  Varias  prisões. 

Meio  social  d'origem :  Classe  proletária.  Más  con- 
dições económicas.  Maus  exemplos  dos  pães  (desar- 
monia  conjugal;   a  mâe  embriaga-se  e  pragueja, 
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tendo  já  prisões  por  embriaguês,  furto  e  recepta- 
ção). O  pae  está  ha  dois  anos  no  Brazil.  O  menor 
frequentou  pouco  assiduamente  a  escola.  Nunca 
trabalhou  em  qualquer  oficina. 

Hereditariedade:  Mae  alcoólica  e  delinquente. 
Avô  paterno  e  avó  materna  mortos  tuberculosos. 

Todas  as  testemunhas  sâo  unanimes  em  atri- 
buir á  mâe  desta  creança  a  responsabilidade  dos 
seus  delictos. 

M.  S.  M.,  «O  Beiça»,  de  14  anos  d'edade,  ir- 
mão do  precedente,  natural  do  Porto,  é  acusado 
de  vadiagem  e  furto. 

Estatura,  1°^,376;  peso,  32  kgr.;  pèrimetro  to- 
rácico mamilar,  insp.  68,3  cm.,  exp.  65,4  cm.;  coefi- 
ciente de  robustês  física:  38, 7õ.  Lóbulo  aderente. 
Implantação  viciosa  dalguns  dentes.  Cicatrizes  de 
escrófulas. 

Inteligência  regular.  Sabe  ler  e  escrever  muito 
pouco.  Na  aula  é  muito  desatento.  Dócil. 

A  sua  historia  criminal  é  mais  desenvolvida 
do  que  a  do  irmão.  Conta  cerca  de  dez  prisões  por 
furto  e  vadiagem.  Já  esteve  na  Cadeia  da  Relação. 
Fugiu  uma  vez  do  refugio  da  Tutoria,  mas  re- 
conduzido ali,  mostrou-se  depois  obediente  e  bem 
comportado. 

Sobre  o  meio  social  d'origem  e  hereditariedade 
reproduzem-se  as  notas  relativas  ao  irmão.  Como 
para  este,  á  mâe  se  deve  atribuir  a  responsabili- 
dade dos  seus  feitos  delictuosos. 

A.    R.    G.,   de   lõ  anos   de  edade,   natural  do 
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Porto,  vassoureiro,  filho  legitimo,  é  preso  e  con- 
duzido á  Tutoria  por,  com  outros  menores  que  se 
evadiram,  furtar  duma  mercearia  três  maços  de 
velas  no  valor  de  360  réis.  Tinha  já  uma  prisão 
por  suspeitas  de  furto  e  outra  por  desordem. 

Estatura,  1°^,496;  peso,  4õ,5  kgr. ;  perímetro 
torácico  mamilar,  insp.  74,8  cm.,  exp.  73  cm.; 
coeficiente  de  robustês  fisica:  30,2.  Hipsicefalia. 
Lóbulo  aderente.  Orelhas  afastadas. 

Inteligência  um  pouco  superior  á  media.  Sabe 
ler  pouco.  Alegre.  Diz  que  já  nâo  torna  a  furtar 
«porque  é  um  vicio  feio»,  que  era  amigo  dos 
pães  e  que  gostava  de  trabalhar  ao  torno.  Igno- 
rância relativa. 

Foi  vacinado.  Por  falecimento  dos  pães,  que 
pertenciam  ás  classes  proletárias  e  viviam  em  más 
condições  económicas,  ficou  entregue  aos  tios.  O 
tio  é  torneiro  mecânico  e  a  tia  peixeira.  Andou 
meio  ano  na  escola  e  depois  em  três  oficinas,  sendo 
despedido  das  duas  ultimas  por  pequenos  abusos 
de  confiança  e  por  faltar  ao  trabalho,  entregando-se 
á  vadiagem. 

A  mâe  morreu  tuberculosa. 

Entregue  pela  Tutoria  a  seus  tios,  este  rapaz 
de  novo  praticou  um  furto,  sendo  julgado  já  nos 
tribunaes  civis,  como  maior,  e  condenado  a  seis 
meses  de  prisão. 

Nâo  pude  encontrar  entretanto  no  seu  exame 
somático  e  psíquico  qualquer  indicação  de  que  as 
suas    tendências   delictuosas   tivessem   orio^em  em 
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anomalias  orgânicas  congénitas  ou  de  carater  pa- 
tológico. Tudo  leva  a  crer  que  a  morte  prematura 
dos  jDaes,  algumas  camaradagens,  o  seu  atrazo 
mental  por  falta  d'instruçâo,  etc,  o  houvessem 
transformado  em  delinquente  d'habito  adquirido. 

y.  Gr.  A.,  de  15  anos  d'edade,  filho  legitimo, 
do  Porto,  marçano,  entra  no  refugio  da  Tutoria 
acusado  de  vadiagem  e  de  furtos  domésticos  por 
sua  tia,  corn  a  qual  ultimamente  vivia. 

Estatura,  1^,615;  peso,  50  kgr.;  perimetro  to- 
rácico mamilar:  insp.,  86,2  cm.,  exp.  84  cm.;  coefi- 
ciente de  robustês  fisica,  26,4.  Craneo  alto,  pe- 
queno, subbraquicefalo  (Índice  cefálico  81.9).  Ló- 
bulo aderente. 

Sabe  ler  e  escrever.  Fez  exame  de  1.°  grau, 
ficando  aprovado.  Inteligência  medíocre.  Memoria 
pouco  desenvolvida.  Indolência. 

Teve  sarampo  na  primeira  infância.  Frequen- 
tou a  escola.  Esteve  empregado  em  vários  estabe- 
lecimentos desde  os  13  anos,  tendo  saído  desses  es- 
tabelecimentos por  praticar  alguns  furtos,  segundo 
informa  a  tia.  Convém  notar,  porém,  que  só  um 
dos  patrões  serviu  de  testemunha  e  veiu  afirmar 
que  o  encontrara  uma  manha  na  loja  com  uma 
caneca  de  vinho  e  assucar  que  lhe  furtara,  e  o 
despedira  por  isso.  Camaradagens  com  adultos  sus- 
peitos. 

Os  pães  deste  menor  faleceram  ha  anos,  ficando 
o  menor  a  viver  com  a  tia.  O  pae  era  alcoólico. 

E  para  registar  que  a  tia  na  sua  queixa  ao 
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presidçnte  da  Tutoria,  referindo-se  aos  delictos  do 
menor,  alegava  também  nâo  ter  meios  para  o  sus- 
tentar. Ora,  sâo  vulgares  os  casos  em  que  as 
mais  insignificantes  manifestações  criminaes  duma 
creança  sâo  relatadas  com  exagero  por  alguns  pães 
ou  tutores  que  estimarão  transferir  o  encargo  da 
sua  sustentação  para  o  Estado. 

O  que  é  certo  é  que  o  menor  em  questão  nâo 
parecia  tâo  mau  como  o  pintavam,  e  nâo  é  menos 
certo  que  quaesquer  tendências  delictuosas  que 
manifestara,  tinham  evidente  explicação  nas  suas 
circumstancias  por  morte  dos  pães. 

A.  F.  B.,  de  lõ  anos  de  edade,  natural  de 
Satam,  morador  no  Porto,  filho  ilegítimo,  entra 
no  refugio  a  17  de  Dezembro  de  1913,  acusado  de 
furto. 

Estatura,  1°^,460;  peso,  39,5  kgr.;  perímetro 
torácico  mamilar:  75,4  cm.,  exp.  70,6  cm.;  coefi- 
ciente de  robustes  física,  33,5.  Cicatrizes  na  pele  e 
couro  cabeludo.  Escrofulose  antiga.  Depressão  no 
bregma.  Lóbulo  da  orelha  atrofiado. 

Fez  exame  do  2.^  grau.  E  amigo  da  mâe  e  da 
irmã.  Inteligência  superior  á  media. 

Fugiu  por  duas  vezes  das  oficinas  onde  traba- 
lhava, levando  comsigo  dinheiro  subtraído  aos  pa- 
trões. Frequentou  durante  quatro  anos  uma  escola 
em  Yizeu.  Esteve  empregado  sete  meses  num 
estabelecimento  comercial,  mas  fuofia  constante- 
mente  do  trabalho.  Camaradagem  com  rapazes  da 
mesma  edade  e  ultimamente  com  adultos  suspeitos. 
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A  mâe  veiu  lia  dois  anos  de  Vizeu  para  o 
Porto,   como  serviçal.   Más  condições  económicas. 

A  mâe  é  fraca.  O  pae  morreu  tuberculoso. 

As  condições  de  familia,  como  a  profissão  da 
mâe,  a  filiação  ilegítima,  as  circumstancias  econó- 
micas, etc,  sâo,  sem  duvida,  as  de  maior  vulto  na 
génese  deste  caso  de  vadiagem  e  furto. 

A.  S.,  de  15  anos  d'edade,  natural  do  Porto  e 
morador  no  Porto,  filho  ilegítimo,  entra  no  refu- 
gio a  7  de  Dezembro  de  1912,  acusado  de  furto  e 
vadiagem. 

Estatura,  l'^,478;  peso,  37  kgr.;  perímetro  to- 
rácico mamilar:  insp.  70,0  cm.,  exp.  68,1  cm.; 
coeficiente  de  robustês  flsica,  41,85.  Cicatrizes  no 
couro  cabeludo,  resultantes  de  ferimentos  por  que- 
das. Linfatismo.  Implantação  viciosa  dalguns  den- 
tes. Antitrago  e  lóbulo  atrofiados.  Orelhas  afasta- 
das. 

Fez  exames  de  1.^  e  2.*^  grau,  este  ultimo  já 
na  Tutoria  e  ambos  com  distinção.  E  duma  inte- 
ligência superior  á  media,  amigo  da  familia  e  bas- 
tante vaidoso.  Possue  valiosas  aptidões  artísticas. 

Tem  duas  prisões  por  vadiagem.  Andou  du- 
rante dois  anos  numa  oficina  d'encadernador. 

A  mâe  é  tuberculosa  e  consta  que  se  entrega 
á  prostituição  clandestina. 

Retirado  do  ambiente  familiar  em  que  vivia,  o 
menor  tem  dado  a  melhor  conta  de  si.  Anda  aper- 
feiçoando com  vantagem  as  suas  aptidões  artís- 
ticas. 
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G.  A.,  de  14  anos  d'edade,  natural  do  Marco 
de  Canavezes  e  morador  no  Porto,  filho  legitimo, 
é  acusado  de  furto. 

Estatura,  1^,445;  peso,  34,5  kgr.;  perímetro 
torácico  mamilar:  71, õ  cm.;  coeficiente  de  robustês 
fisica,  35,õ.  Orelhas  afastadas  e  lóbulo  aderente. 

Sabe  ler  e  escrever  muito  pouco.  E  pouco  su- 
gestionavel.  Inteligência  medíocre.  E  amigo  da 
mâe.  Quanto  ao  pae,  diz:  «Basta  que  seja  tâo 
amigo  dele,  como  ele  o  é  de  mim !  >  Boa  Índole. 

Tem  duas  prisões  e  condenações  por  furto.  Va- 
ríola aos  10  anos.  Viveu  sempre  com  a  mãe.  Fre- 
quentou a  escola  apenas  três  meses  e  trabalhou 
numa  oficina.  Condições  económicas  más. 

O  pae  está  ha  nove  anos  separado  da  familia; 
foi  para  a  Penitenciaria  por  fabrico  de  moeda 
falsa.  Tanto  o  pae  como  a  mâe  sâo  robustos. 

L.  F.  S.,  de  14  anos  de  edade,  morador  no 
Porto,  filho  legitimo,  entrou  no  refugio  a  28  de 
Setembro  de  1913,  acusado  de  furto. 

Klinocefalia.  Ligeira  escoliose.  Esterno  esca- 
vado. Lóbulo  atrofiado  e  orelhas  afastadas. 

Sabe  ler  e  escrever  muito  pouco.  Ignorância 
relativa.  Inteligência  medíocre. 

Era  pouco  assíduo  na  oficina  de  litografia,  onde 
trabalhava,  sendo  por  esse  motivo  despedido  do 
serviço.  Evadiu-se  quatro  vezes  do  refugio  da  Tu- 
toria. Vários  furtos. 

Viveu  sempre  com  a  familia.  Frequentou  a  es- 
cola. Camaradagens  com  menores  vadios  e  gatunos. 
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O  pae  morreu  tuberculoso.  Era  alcoólico. 

F.  y.,  de  15  anos  d'edade,  natural  do  Porto  e 
morador  no  Porto,  filho  ilegítimo,  entra  no  refu- 
gio a  24  de  Novembro  de  1913,  acusado  de  vadia- 
gem e  furto. 

Estatura,  1°^,494:;  peso,  38  kgr. ;  perímetro  to- 
rácico mamilar:  insp.  7õ  cm.,  exp.  70,8  cm.;  coefi- 
ciente de  robustês  fisica,  38,5.  Implantação  viciosa 
dalguns  dentes.  Lóbulo  aderente.  Sifilis? 

Sabe  ler  e  escrever  muito  pouco.  Ignorância 
relativa.  Pouco  expansivo.  Amigo  dos  pães  e  ir- 
mãos. Inteligência  medíocre.  Tem  na  mâo  esquerda 
uma  tatuagem,  representando  as  cinco  chagas. 

Fugia  de  casa,  da  escola  e  da  oficina.  Más  ca- 
maradagens. Condições  económicas  de  familia  más. 

A  mâe  está  paralítica  do  membro  superior  di- 
reito. O  pae  é  fraco.  Vivem  amancebados.  Ambos 
contam  já  prisões  por  desordem  e  injurias. 

P.  J.,  de  11  anos  de  edade,  morador  no  Porto, 
filho  legitimo,  entra  no  refugio  a  20  de  Dezem- 
bro de  1912,  acusado  de  vadiagem  e  furtos  domés- 
ticos. 

Estatura,  1^,317;  peso,  30  kgr.;  perímetro  to- 
rácico mamilar:  insp.  72  cm.,  exp.  67  cm.;  coefi- 
ciente de  robustês  fisica,  32,2.  Esterno  deprimido. 
Craneo  grande.  Lóbulo  aderente.  Linfatismo. 

Sabe  ler  e  escrever  pouco.  Ignorância  relativa. 
Inteligência  regular.  Orfáo  de  pães,  diz  que  nâo  é 
amigo  de  ninguém  neste  mundo.  Senso  moral 
pouco  desenvolvido. 
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Frequentou  uma  oficina  de  sapateiro,  fugindo 
muitas  vezes  ao  trabalho.  Nunca  andou  na  escola. 

Trabalhou  numa  oficina  de  ourives,  depois  de 
entrar  no  refugio,  e  foi  despedido  do  serviço  por 
ter  furtado  um  acendedor  que  vendeu. 

Viveu  com  a  avó  em  Povoa  de  Midôes  até  aos 
7  anos,  e  depois  veiu  para  o  Porto  viver  com  o 
pae  e  madrasta,  ficando  com  esta  ultima  por  fale- 
cimento do  pae.  Fugia-lhe  muitas  vezes.  Camara- 
dao-em  com  menores  vadios  e  o^atunos. 

o  o 

C.  J.  T.,  de  13  anos  de  edade,  morador  no 
Porto,  filho  legitimo,  é  preso  por  furto  e  entra  no 
refugio  em  31  de  Maio  de  1913. 

Estatura,  1^,525;  peso,  47  kgr.;  perímetro  to- 
rácico mamilar:  insp.  79,7  cm.,  exp.  71,9  cm.; 
coeficiente  de  robustês  fisica,  29,7.  Plagiocefalia. 
Cicatrizes  na  fronte  e  na  face. 

Sabe  ler  e  escrever  pouco.  Ignorância  relativa. 
Emotividade  normal.  Intelio^encia  re ocular. 

Conta  varias  prisões  por  vadiagem  e  insultos  á 
autoridade.  Furtos  domésticos.  Fugia  da  escola. 
Fugia  da  fabrica,  onde  a  mâe  o  empregara  por  fa- 
lecimento do  pae.  Furtou  vários  objetos  d'ouro  a 
um  seu  tio  que  o  protegia. 

Vivia  com  a  mâe  no  bairro  proletário  de  S.  Vi- 
tor.  Camaradagem  com  vadios  e  gatunos.  Era  o 
chefe  duma  pequena  quadrilha  de  creanças  delin- 
quentes. 

Nâo  foi  possível  estabelecer  com  rigor  os  fato- 
res    que   conduziram   este   menor  á   delinquência. 
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Provavelmente  fez-se  gatuno  na  terrível  escola  da 
rua,  o  que  acontece  á  grande  maioria. 

S.  D.,  de  15  anos  d'edade,  morador  no  Porto, 
filho  legitimo,  entra  no  refugio  em  16  de  Outu- 
bro de  1913,  acusado  de  vadiagem  e  furtos. 

Bossas  frontaes  salientes.  Depressão  bregmatica, 
Sindactilia  do  médio  e  anular  em  ambas  as  mãos. 

Sabe  ler  e  escrever.  Fez  os  exames  de  1.^  e  2.^ 
grau,  ficando  aprovado.  Aprendia  com  facilidade. 
Inteligência  superior  á  media.  Afetividade  nor- 
mal. Senso  moral  com  grandes  lacunas. 

A  mâe  foi  infiel  ao  marido,  separando-se  os 
dois  por  esse  motivo. 

O  menor  esteve  até  aos  dois  anos  em  Oliveira 
do  Hospital  e  depois  até  aos  seis  em  Lisboa,  donde 
veiu  para  o  Porto.  Vivia  com  a  familia,  ficando 
com  o  pae  quando  a  mâe  se  separou  dele.  Cama- 
radagem com  menores  vadios  e  gatunos. 

Fugia  muitas  vezes  de  casa,  da  escola  e  das 
oficinas  em  que  o  pae  o  colocava  para  trabalhar. 
Conta  varias  prisões.  Evadiu-se  sete  vezes  do  refu- 
gio da  Tutoria!  Convém  esclarecer  que  a  familia 
vive  em  desafogadas  circumstancias  económicas  e 
pretendia  dar-lhe  uma  educação  boa. 

Este  menor  é  estigmatisado  física  e  psiquica- 
mente, mas  apresenta  qualidades  d'espirito  muita 
apreciáveis. 

Gr.  G.,  de  11  anos  d'edade,  morador  no  Porto, 
filho  ilegítimo,  entra  no  refugio  a  16  de  Dezem- 
bro de  1912,  acusado  de  furto. 
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Estatura,  1°^,266;  peso,  26,5  kgr.;  perimótro 
torácico  mamilar:  insp.  64,5  cm.,  exp.  61,2  cm.; 
coeficiente  de  robustês  fisica,  37,35.   , 

Hipsicefalia.  Bossas  frontaes  e  parietaes  salien- 
tes. Craneo  grande.  Antelix  saliente.  Esterno  de- 
primido. Dentadura  má.  Dedos  minimos  das  mãos 
fortemente  recurvados.  Desegualdade  pupilar. 

Sabe  ler  e  escrever  alguma  coisa.  Instrução  re- 
duzida. E  inteligente.  Vontade  fraca. 

Aos  dez  anos  começou  a  fugir  frequentemente 
de  casa  da  mâe,  a  qual,  depois  da  morte  do  pae  do 
menor,  se  amancebou  com  outro  homem.  A  mâe 
andou  algum  tempo  a  servir  e  o  menor  acompa- 
nhava-a  pelas  varias  casas. 

Camaradagens  com  menores  e  adultos.  Fre- 
quentava assiduamente  circos  e  teatros.  Fugia  da 
escola,  mas  nâo  lhe  custava  a  aprender.  Evadiu-se 
uma  vez  do  refugio,  foi  a  pé  até  Alfarelos,  pe- 
dindo esmola,  e  d'Alfarelos  seguiu  para  Leiria  de 
comboio.  Na  Marinha  Grande  foi  preso. 

A  filiação  ilegítima,  a  profissão  da  mâe,  a  se- 
gunda mancebia  desta,  as  más  camaradagens,  a 
influencia  dos  espetaculos  que  frequentava,  a  va- 
diagem, foram  decerto  importantes  na  etiologia 
deste  caso.  Mas  o  menor  apresenta  bastantes  ano- 
malias individuaes,  que  nâo  devem  pôr-se  de  parte 
na  questão.  E  muito  estigmatisado,  sendo  possi- 
velmente orgânicas,  essenciaes,  as  suas  tendências 
p»ara  a  vagabundagem. 
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Com  excepção  do  ultimo  e  de  mais  dois  ou 
três  dos  anteriores,  todos  os  casos  que  acabo  de 
apresentar  teem  a  sua  explicação  flagrante  na  na- 
tureza do  condicionalismo  ambiente. 

Em  geral,  as  circurastancias  que  promovem  a 
vadiagem  colocam  muitas  creanças  no  melhor  ca- 
minho para  gatunos  habituaes.  Os  pequenos  gatu- 
nos mais  conhecidos  iniciaram  quasi  sempre  como 
vadios  a  sua  má  conducta.  E  é  sabido  que  a  escola 
da  rua  fornece  rapidamente  aptos  técnicos  do 
furto  e  do  crime,  por  mais  sâ  que  seja  a  principio 
a  organisaçâo  do  aluno  que  a  frequenta. 

Alguns  casos  ha,  porém,  em  que  as  anomalias 
individuaes,  como  a  estigmatisaçâo  íisica  e  psi- 
quica,  taras  constitucionaes,  perturbações  franca- 
mente mórbidas,  sâo  de  tal  vulto  relativamente  ás 
circumstancias  de  meio  que  estas  ultimas  parecem 
perder  d'importancia  no  determinismo  das  ten- 
dências criminaes.  E  o  que  se  dá,  por  exemplo,  no 
penúltimo  gatuno  da  série  que  acabo  de  citar. 
Mas  estes  casos  sâo  excepcionaes.  Em  quasi  todas 
as  manifestações  criminaes  infantis  da  categoria 
que  estamos  estudando,  os  fatores  extrínsecos  sâo 
os  de  maior  monta!  Modificado  convenientemente 
o  condicionalismo  mesologico,  a  creança  regene- 
ra-se.  E  tanto  assim  é  que  a  grande  maioria  dos 
gatunos  habituaes,  recolhidos   na  Tutoria  da  In- 
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fancia  do  Porto,  apresentam  um  excelente  com-  I 
portamento,  após  algumas  semanas  de  internato.  ^ 
Muitos  nem  chegam  a  ser  enviados  para  escolas 
de  reforma  ou  casas  de  correçâo:  para  os  regene- 
rar, bastou  transferi-los  do  meio  pernicioso  em 
que  viviam,  para  outro  em  que  nâo  germinem  sob 
favorável  influxo  as  suas  inclinações  para  o  crime. 


Nefasta  é  a  aça  o  que  a  reclusão  nas  cadeias 
exerce  sobre  as  creanças.  Examinei  na  Cadeia  da 
Relação  muitas  creanças  no  momento  da  entrada, 
e  depois  dalgumas  semanas  de  permanência  ali. 
O  primeiro  exame  deixa va-me  muitas  vezes  as  me- 
lhores impressões  sobre  a  moralidade  e  o  caracter 
da  creança.  Pois  na  maior  parte  dos  casos,  o  se- 
gundo exame  permitia-me  fazer  desoladoras  cons- 
tatações: após  algumas  semanas  de  convívio  com 
os  outros  presos,  a  creança  parecia-me  outra.  A 
influencia  perniciosa  desse  convívio  nâo  fora  evi- 
tada por  uma  salutar  intervenção  pedagógica. 

Alguns  juizes  de  direito  sâo  implacáveis  para 
as  creanças  arguidas  de  ofensas  corporaes,  apedre- 
jamento, e  outros  delictos  desta  ordem.  Ora  muitos 
gatunos  profissionaes  iniciaram  a  sua  carreira  cri- 
minal na  infância  com  algumas  condenações  por 
esses  crimes.  Aprenderam  na  cadeia  a  técnica  do 
furto.  Devem-no  aos  seus  escrupulosos  julgadores. 
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No  refugio  da  Tutoria  de  Lisboa  foi  internada 
uma  creança  que  contava  105  prisões! 

Triste  era  também  que  as  creanças  delinquen- 
tes fossem  julgadas  nos  tribunaes  ordinários,  a  par 
dos  maiores  scelerados  adultos. 

Ainda  bem  que  a  lei  de  27  de  Maio  de  1911 
veiu  retirar  as  creanças  dos  tribunaes  ordinários  e 
das  cadeias  civis,  confiando-as  a  tribunaes  espe- 
ciaes  e  a  refúgios  que  funcionam  junto  desses  tri- 
bunaes e  substituem  com  evidente  vantagem  as 
cadeias ! 


A  escola  da  rua  gera  em  muitos  pequenos  ga- 
tunos um  verdadeiro  orgulho  na  sua  degradação. 
Referem  o  numero  das  suas  prisões  com  jactância. 
Além  disso,  os  peores  malfeitores  adquirem  entre 
eles  lamentável  prestigio.  Um  internado  do  refu- 
gio da  Tutoria  de  Lisboa  recortava  com  interesse, 
dos  jornaes,  as  noticias  das  proezas  de  certos  de- 
linquentes. 

Alguns  delinquentes  adultos  são  os  chefes,  os 
diretores  espirituaes  de  menores.  Tenho  encon- 
trado na  Tutoria  do  Porto  creanças  de  10  a  14  anos 
que  seguiam  como  atentos  discípulos  as  preleções 
teóricas  e  praticas  de  refinados  gatunos  adultos 
que  de  resto  se  pagavam  da  sua  tarefa  docente, 
fazendo-os  seus  cúmplices  em  emprezas  em  que 
a  pouca  edade  dos  auxiliares  tivesse  a  vantagem 
de  dissipar  possíveis  suspeitas. 
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As  creanças  de  famílias  proletárias  frequeni 
mente  passam  quasi  todo  o  dia  em  plena  rua.  Naí 
ruas  do  Barredo  encontrei  eu  creanças  de  3  a  li 
anos,  cujos  pães  andavam  longe,  jia  sua  fain^ 
quotidiana,  deixando  os  filhos  na  rua  até  ao  sen 
regresso  e  fechadas  as  portas  da  casa.  As  mu- 
lheres, em  grande  numero,  eram  peixeiras,  e  os 
maridos  traballiadores  fluviaes.  Compreende-si 
que,  assim  abandonadas,  as  creanças  estivesse] 
submetidas  aos  maiores  perigos,  sobretudo  os  qu( 
resultam  das  fortes  tendências  infantis  para  a  imi- 
tação. Infelizmente  os  maus  exemplos  sâo  vulga- 
res na  rua. 

A  imitação  desempenha  um  papel  saliente  m 
etiologia  de  muitas  manifestações  da  criminali- 
dade precoce.  Os  vadios  mais  recentes  seguem  as 
pisadas  dos  mais  antigos  na  esteira  do  crime. 

Nas  Monicas  havia  em  tempos  um  rapaz  qu( 
dava  com  ares  catedráticos  lições  de  golpe  perante 
a  assembleia  de  menores  recoUiidos  naquele  esta- 
belecimento correcional,  e  desenvolveu  neles  ura 
tal  gosto  por  essa  pratica  criminal,  que  a  exer- 
ciam, com  ufania  da  sua  destreza,  sobre  os  visi- 
tantes incautos  que  lá  entravam.  Convém  notai; 
que  a  Casa  de  Correçâo  das  Monicas  estava  então 
longe  de  ser  um  estabelecimento  correcional  mo- 
delo. 

A  imitação  e  a  sugestão  revestem  singular  im- 
portância nos  casos  de  menores  gatunos  perten- 
centes  a   quadrilhas   infantis.  Um  ou  dois  peque- 
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nos  gatunos  arrastam  comsigo  facilimente  á  pra- 
tica de  furtos  numerosas  creanças  de  famílias 
proletárias  do  seu  bairro,  com  as  quaes  tinham 
antiga  camaradagem.  Sem  uma  intervenção  enér- 
gica que  a  detenha,  a  creança  sugestionada  vae,  a 
principio  timidamente,  depois  francamente,  enve- 
redando pelo  mau  caminho.  Yae  para  o  mal,  como 
poderia  ir  para  o  bem.  Muitas  vezes,  a  influencia 
dos  pães,  um  castigo  mais  profícuo,  a  prisão  do 
chefe  ou  chefes  do  bando,  salvam  a  creança  do 
precipício. 

Xa  Tutoria  teem  sido  julgadas  algumas  qua- 
drilhas de  menores  gatunos.  ISTa  destrinça  de  res- 
ponsabilidades, vem  a  apurar-se  quasi  sempre  que 
o  chefe  ou  chefes  sâo  verdadeiramente  os  autores 
de  quasi  todos  os  delictos  atribuídos  ao  bando  in- 
teiro. Os  outros  menores  teem  com  eles  as  mais 
das  vezes  apenas  uma  restricta  solidariedade  de 
meros  companheiros  d'excursâo  ou  de  passeio. 

Mas  casos  ha  em  que  essa  solidariedade  foi 
mais  longe.  Ainda  assim  mesmo,  a  responsabili- 
dade dos  chefes  é  muito  dominante.  Sem  a  cama- 
radagem deles  e  colocados  em  liberdade  vigiada,  a 
trabalharem  numa  oficina,  muitos  menores  mos- 
tram-se  bem  comportados,  honestos  e  dóceis. 

Ainda  ultimamente  foram  julgadas  quatorze 
creanças  de  11  a  16  anos,  que  ha  mais  dum  ano 
tinham  constituído  um  bando  de  pequenos  gatu- 
nos. Desse  bando  tinham  sido  internados  no  re- 
fugio quatro,  sendo  dois  deles  por  maiores  culpas, 
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e  outros  dois  por  serem  filhos  duma  prostituta,  ej 
como  taes,  menores  em  perigo  moral.  Todos  os 
restantes  foram  restituídos  á  liberdade,  com  a  con- 
dição de  se  apresentarem  aos  domingos  na  Tuto- 
ria com  uma  caderneta  em  que  se  registasse  a  sua 
assiduidade  na  escola  e  na  oficina. 

O  julgamento  fez-se  ha  dias.  Pois  um  dos  in- 
ternados, o  de  maior  cadastro,  foi  enviado  para 
um  asilo,  dado  o  seu  excelente  comportamento  no 
refugio.  Dois  outros  internados  foram  condena- 
dos a  entrarem  numa  Escola  de  Reforma  do  Es- 
tado, porque  a  sua  edade  e  o  seu  comportamento 
no  refugio  nâo  abonavam  a  sua  fácil  regeneração. 
O  filho  mais  novo  da  prostituta  foi  para  um  asilo. 
Emfim,  dos  que  nâo  tinham  sido  internados  foram 
postos  em  liberdade  vigiada  todos,  menos  um, 
filho  dum  alcoólico,  que,  ao  contrario  dos  nove 
restantes,  se  comportara  mal  depois  da  sua  pri- 
meira vinda  á  Tutoria,  talvez  por  motivo  de  maus 
exemplos  colhidos  no  seio  da  familia.  Este,  que 
explicava  a  sua  reincidência  na  vadiagem  por  nâo 
querer  assistir  ás  disputas  entre  o  pae  e  a  mâe, 
foi  para  uma  Escola  de  Reforma. 

Dos  nove  que  ficaram  em  liberdade  vigiada 
todos  apresentaram  provas  de  regeneração.  Em 
cerca  dum  ano  de  liberdade  provisória,  tiveram 
sempre  bom  comportamento.  É  de  crer  que  a 
sua  solidariedade  nos  antigos  delictos  tivesse  ex- 
plicação no  dicto  popular:  «Maria  vae  com  as 
mais ! » 
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Inconscientemente,  muitas  entidades,  das  pró- 
prias que  se  interessam  pelo  combate  contra  a 
criminalidade,  praticam  por  vezes  actos  em  oposi- 
ção ao  seu  alvo.  A  curiosidade  manifesta  com  que 
se  inquire  dalguns  pequenos  gatunos  habituaes 
o  numero  de  prisões  sofridas,  sugere  por  vezes  a 
estes  a  ufania  na  extensão  do  seu  cadastro.  Ora 
ha  mesmo  autoridades  que  nâo  ocultam  o  seu  es- 
panto ou  admiração  quando  um  desses  menores  se 
declara  portador  dum  tremendo  cadastro  criminal. 

Xa  necessária  perseguição  que  a  policia  move 
aos  pequenos  vadios  e  gatunos,  dâo-se  factos  que 
são  contraproducentes  para  o  fim  que  se  tem  em 
vista.  Algumas  creanças  sâo  intensamente  sensí- 
veis á  mais  leve  injustiça  ou  falsidade  que  contra 
elas  se  pratica  ou  aduz.  E  até  involuntariamente 
essas  injustiças  se  fazem.  Nos  julgamentos  da  Tu- 
toria comparecem  agentes  de  policia  para  depo- 
rem como  testemunhas,  e,  quando  se  trata  de 
numerosos  menores,  dâo-se  •  confusões  e  equívo- 
cos que  revoltam  naturalmente  alguns  dos  in- 
criminados. Como  os  factos  apontados  se  passa- 
ram quasi  sempre  muito  tempo  antes  do  julga- 
mento, os  agentes  policiaes  mal  se  lembram  deles 
e  dos  menores.  Assim  é  que  confundem  uns  com 
outros  nas  acusações  que  apresentam.  E  ás  vezes 
é  interessante  a  mal  contida  indignação  com  que 
os    menores    indevidamente  acusados  se  erguem, 
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mesmo  sem  antorisaçâo  do  juiz  presidente,  pro 
testando  contra  o  depoimento  inexacto.  Seria  para 
desejar  que  a  policia  se  esforçasse  sempre,  relati 
vãmente  aos  menores,  por  um  culto  escrúpulo 
sissimo  da  verdade  nada  inferior  ao  que  deve. 
manter  para  delinquentes  adultos. 

Sâo  altamente  censuráveis  a  ironia  ou  o  az 
dume  com  que  ás  vezes  sâo  tratadas  certas  crean 
ças  delinquentes,  medindo-se  injustificadamente 
todas  pela  mesma  bitola.  As  recriminações  ás 
creanças  pelos  seus  actos  delictuosos  devem  ser 
feitas  pelos  professores  do  refugio  ou  dos  estabe- 
lecimentos educativos,  únicas  entidades  a  quem 
cabe  dirigir  com  rigoroso  método  uma  adequada 
açâo  educativa.  Nâo  é  a  leigos  em  matéria  peda- 
gógica que  pertence  um  tão  melindroso  papel. 

Para  se  avaliar  da  leviandade  com  que  algu- 
mas autoridades  procedem  para  com  os  menores 
delinquentes,  narrarei  o  que  se  passou  com  uma 
creança  internada  na  Tutoria  por  furto. 

Perguntando-lhe  o  secretario  o  nome,  ele  disse- 
lli'o,  acrescentando  que  se  chamava  também  Oj 
Caga-Lihras. 

—  Porque  te  puzeram  essa  alcunha? — inquiriu 
o  secretario. 

— Nâo  sei.  Foi  hontem  na  policia  o  sr.  cabo  F 
Perguntou-me  se  eu  tinha  alguma  alcunha.  Res- 
pondi que  nâo.  «Pois  é  preciso  que  a  tenhas  como 
os  outros.  Ficas  o  Caga-Libras.»  E  lá  pôz  isso  no 
papel.  . . 


Agressores,  assassinos  e  outros 

A  vontade  inibitória  do  homem  é  um  pro- 
duto da  educação.  A  creança,  como  já  foi  dito,  é 
sobretudo  impulsiva.  Assim  se  explica  o  que  al- 
guns chamam  o  seu  «instinto  de  destruição».  E 
é  até  interessante  a  lacrimosa  surpresa  com  que 
algumas  creanças,  obedecendo  sem  reflexão  a  um 
primeiro  Ímpeto,  vêem  destruído  por  suas  pró- 
prias mãos  um  excelente  brinquedo,  que  deseja- 
vam examinar  «por  dentro». 

As  violências  corporaes  exercidas  por  crean- 
ças são,  em  geral,  manifestações  duma  impulsivi- 
dade que,  sendo  normal  em  si,  não  é,  porém,  re- 
freada por  uma  açâo  inibitória  bastante. 

Mas  ha  creanças  violentas  num  alto  grau. 
Essas  são  evidentemente  anormaes,  com  acentuado 
cunho  degenerativo  ou  mórbido.  Assim,  algumas 
creanças  precocemente  se  manifestam  verdadeiros 
criminosos  natos,  epilépticos,  loucos  moraes,  sá- 
dicos, etc. 

No    entanto,    convém    estar    sempre    d'atalaia 
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contra  um  errado  diagnostico  em  casos  dessa  or- 
ordem. 

Ha  tempos  em  Famalicão  uma  creança  de 
7  anos  matou  outra  com  requintes  de  malvadez, 
que  o  noticiarista  descreveu,  atribuindo  também  ao 
pequeno  assassino  antecedentes  demonstrativos  de 
maus  instintos.  Este  já  costumava  maltratar  feroz- 
mente os  animaes  domésticos,  apedrejar  cães,  ce- 
gar frangos,  quebrar  pernas  a  galinhas  e  gatos,  etc. 
Os  jornaes  cliamaram-lhe  pequeno  monstro  e  al- 
guns interrogaram  os  médicos  sobre  o  diagnos- 
tico do  caso.  Houve  médicos  que  arriscaram  um 
diagnostico  provável,  dizendo  por  exemplo  um 
que  o  crime  tinlia  a  assinatura  do  sadismo,  outro 
que  se  tratava  talvez  dum  criminoso  nato  e  duma 
manifestação  d'epilepsia,  etc.  Mas  todos  concorda- 
vam decerto  em  que  uma  simples  noticia  de  meia 
dúzia  de  linhas  sobre  o  crime,  era  insuficiente 
para  se  formar  com  rigor  scientifico  um  seguro 
juizo  do  menor.  Foi  o  que  eu  respondi  a  um  jor- 
nalista portuense  que  veiu  entrevistar-me  tam- 
bém sobre  o  caso.  E  narrei-Uie  a  propósito  um 
crime  que  se  deu  em  Ramalde  ha  mais  de  trinta 
anos.  I 

Um  menor  de  11  anos,  já  com  a  sinistra  al-j 
cunha  de  « Morte  >>,  cubicando  os  brincos  d'oiro' 
duma  menina,  atraíu-a  a  um  logar  escuso,  sub  o 
pretexto  de  irem  comer  amoras.  Procura  arran- 
car-llie  os  brincos.  Ela  defende-se,  chora,  grita. 
Então  o  «Morte»  bate  com  uma  pedra  na  cabeça 
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da  creança  até  a  deixar  morta.  Interrogado  em  se- 
guida, nega  o  crime  emquanto  receia  que  lhe  fa- 
çam mal,  mas  depois,  convencido  de  que  llie  per- 
doarão, confessa  tudo  com  a  maior  indiferença 
pelas  trágicas  consequências  do  seu  acto  criminal. 
Este  pequeno  criminoso  tinha  também  uma  ante- 
cedência péssima.  Já  em  tenra  edade  era  insiibor- 
dinado  e  cruel.  Contava-se  que  ainda  muito  novo, 
no  Brasil,  quebrara  uma  perna  a  uma  creança. 
Ele  mesmo  se  acusou  em  audiência  de  ter  dece- 
pado um  braço  a  outra.  Os  visinhos  temiam-no, 
porque  ele  corria-os  á  pedrada. 

Pois  esta  creança,  cujos  feitos  delictuosos  não 
sao  de  menos  monta  do  que  os  do  autor  do  re- 
cente crime  de  Famalicão,  nâo  era  nem  um  cri- 
minoso nato,  nem  um  epiléptico,  nem  um  sádico,, 
nada  emfim  do  que  agora  sumariamente  alguns 
médicos  dizem  do  criminoso  de  Famalicão,  indi- 
cando, como  o  único  destino  a  dar-lhe,  o  Hospital 
de  Rilliafoles. 

O  «Morte»  foi  julgado  e  absolvido.  Internado 
desde  logo  na  Oficina  de  S.  José,  aí  continuou  por 
algum  tempo  dando  mostras  de  mau  caracter. 
Agredia  os  companheiros,  maltratava  os  animaes. 
Mas  o  pessoal  daquele  estabelecimento  de  assis- 
tência e  educação  não  esmoreceu  na  sua  tarefa  de 
correção  do  menor.  Todos  os  dias  ele  era  levado  á 
capela  e  obrigado  a  rezar  pela  alma  da  sua  victima. 
Faziam-lhe  instruções  morais  repetidas.  O  que  é 
certo    é   que,    chegando   á  edade  de  deixar  a  Ofi- 


70 


cina,  o  «Morte»  estava  completamente  transfor- 
mado. Assentou  praça  no  exercito  do  ultramar  q\ 
foi  para  as  colónias,  donde  em  breve  começou  a 
mandar  algum  dinheiro  á  familia.  Hoje  é  sargento 
e  tem  tido  sempre  porte  correto.  Xâo  se  tratava 
portanto  dum  criminoso  nato,  como  á  primeira 
vista  se  podia  julgar.  Estes  sâo  mais  raros  do  que 
muita  gente  supõe.  Aíirmo-o  depois  de  ter  exami- 
nado algumas  centenas  de  delinquentes  menores  e 
adultos  em  varias  cadeias  portuguesas. 


Em  dois  anos  judiciaes  na  Tutoria  do  Porto,  foi 
julgado  apenas  um  menor  acusado  de  assassinato. 

M.  B.  B.,  de  12  anos  d'edade,  natural  do  Porto 
e  morador  no  Porto,  filho  ilegítimo,  é  acusado  de 
ter  assassinado  com  um  instrumento  cortante  que 
nâo  foi  descoberto,  uma  outra  creança  que  andava 
brincando  com  ele. 

Estatura,  1^,  285;  peso,  28  kgr. ;  perímetro  to- 
rácico mamilar,  61,4  cm.;  coeficiente  de  robustês 
fisica,  39,1.  Antelix  saliente,  orelhas  um  pouco 
afastadas.  Implantação  viciosa  dalguns  dentes. 
Aparelhos  e  funções  normaes. 

Sabe  ler  e  escrever  mal.  E  pouco  sugestio- 
navel.  Emotividade  e  afetividade  normaes.  Inteli- 
gência regular. 
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Hereditaridade :  Nada  digno  de  registo. 

Meio  d'origem:  Yiveu  sempre  com  a  familia. 
Os  pães  viviam  amancebados,  morrendo  o  pae  em 
1911.  Cksse  proletária.  Meio  urbano.  Camarada- 
gens com  rapazes  da  sua  edade,  da  visinhança. 

Antececentes  pessoaes:  Sarampo  aos  2  anos 
d'edade.  Aprende  com  facilidade  e  tem  mostrado 
boa  Índole. 

Sob  o  i-onto  de  vista  íisico  e  psiqnico  este 
menor  é  noraial.  Assim  o  concluí  do  meu  exame. 
No  decurso  do  julgamento  e  pelos  depoimentos 
das  testemunl.as,  verificou-se  que,  antes  do  crime, 
o  assassinado  e  outros  rapazes  o  tinliam  envol- 
vido num  sacc,  e  o  menor  se  via  aflicto  para  se 
desembaraçar  co  saco  e  se  livrar  das  travessuras 
com  que  o  est&vam  perseguindo.  Apanhando  do 
solo  um  vidro  partido,  feriu  com  ele  a  sua  victi- 
ma,  que  era  quem  mais  o  assediava.  Foi  um  Ím- 
peto de  desespero  e  cólera  que  o  levou  a  praticar 
um  acto  do  qual  decerto  nâo  previra  as  funestas 
consequências. 

Este  menor  foi  internado  num  asilo,  onde 
ficou  trabalhandc  como  aprendiz  d'alfaiate.  Tem 
tido  bom  comporamento. 

Teem  alguns  casos  d'agressâo  praticados  por 
menores  chegado  ao  conhecimento  da  Tutoria  do 
Porto.  Mas,  em  geral,  revestem  pequena  impor- 
tância e  râo  implicam  fortes  anomalias  orgânicas 
ou  psiquicas  nos  seus  autores. 
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Aparecem  ás  vezes  na  Tutoria  creança^  acusa^ 
das  doutros  crimes  ainda  não  referidos.  Sâo  fre- 
quentes, por  exemplo,  os  casos  de  crearças  acusa- 
das de  subtraçâo  de  álcool  aos  direitos  e  outros 
contrabandos.  Em  regra,  estes  delinquentes  proce- 
dem ingenuamente  por  instigação  d^aíultos,  mui- 
tas vezes  dos  seus  próprios  pães.  E  claro  que  a 
creança  nao  sabe  ainda  avaliar  o  que  ha  de  delic- 
tuoso  na  subtraçâo  de  qualquer  mercadoria  ao 
íisco. 

Também  se  registam  alguns  casos  de  abuso  de 
confiança,  mas  ou  nâo  teem  importância  ou  os 
seus  autores  sâo  classificados  come  gatunos,  e  so- 
bre estes  já  incidiu  o  nosso  estudo. 

Um  só  caso  de  envenenamento  foi  julgado  já 
na  Tutoria  do  Porto.  Era  uma  rapariga  a  autora 
do  crime.  / 

E.  R.,  de  14  anos  d'edade,  mtural  do  Porto, 
aprendiza  de  gaspeadeira,  filha  ilegitima,  foi  acu- 
sada de  tentar  envenenar  a  dona  da  casa  onde  tra- 
baUiava. 

Estatura,  l^,4Aò;  braça,  l'^,3f.  índice  cefálico, 
84,6.  Ligeiro  prognatismo  alveolar.  Lóbulo  ade- 
rente. Linfatismo.  Sensibilidade  normal. 

Inteligência  regular.  Sabe  ler  e  escrever  pouco. 
Ignorância  profunda  (ignora  os  meses  ^  as  esta- 
ções do  ano,  diz  que  uma  hora  tem  trinta  minutos, 
que   <'^ Portugal  é  o  Porto»,  etc,  etc).  P^uco  ex- 
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pansiva,  tristonha.  Afetiyidade  e  emotividade  re- 
gulares. Senso  moral  restricto  (?). 

Hereditariedade:  Mae  fraca,  tuberculosa,  le- 
viana, perdulária,  prostitue-se  clandestinamente  e 
já  tentou  suicidar-se  uma  vez  com  massa  fosfó- 
rica. 

Meio  d'origem:  A  mâe  tem  vivido  amancebada 
com  alguns  indivíduos,  dum  dos  quaes  teve  a 
menor.  Esta  viveu  sempre  com  a  avó  materna, 
que  se  sustenta  d'esmolas.  Andou  durante  seis 
meses  na  escola,  e  depois  em  duas  oficinas  de  gas- 
peadeira.  Raramente  andava  sósinha  pelas  ruas. 

Antecedentes    pessoaes:    Yariola    aos    6    anos. 

Pouco  mais  se  apurou,  mas  nâo  ha  anteceden- 
tes nem  quaesquer  sintomas  reveladores  duma  ne- 
vrose,  especialmente  da  histeria. 

A  versão  do  crime  dada  pela  menor  é  a  de 
que  uma  rapariga  cujo  nome  ignora,  a  encontrara 
na  rua  e  a  ensinara  a  preparar  uma  poção  fosfó- 
rica, dizendo-lhe  que  a  deitasse  no  vinho  á  pa- 
troa. 

A  despeito  de  todos  os  esforços,  não  foi  pos- 
sível desviar  a  menor  da  sua  primitiva  e  inva- 
riável narração.  A  policia  procurou  a  rapariga 
desconhecida,  guiando-se  pelos  sinaes  dados  por 
ela.  Não  a  encontrou,  sendo  de  crer  a  falsidade 
da  versão.  Por  outro  lado,  para  se  admitir  a  ten- 
tativa d'envenenamento  por  vingança,  ha  a  notar 
que  a  própria  menor  diz  que  a  patroa  era  muito 
boa  para  ela  e  a  não  castigava. 
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Emfi.m,  atendendo  á  herança  da  menor,  ao  seu 
meio  d'origem,  ao  seu  atraso  intelectual,  ao  crime 
praticado,  e  á  sua  persistência  numa  narrativa  cri- 
velmente  fantasiosa,  foi  ela  condenada  a  interna- 
mento numa  Escola  de  Reforma. 

É  para  registar  que  a  mâe  já  tentara  suici- 
dar-se  com  uma  poção  fosfórica,  e  que  foi  uma 
poção  fosfórica  que  a  menor  escolheu  para  enve- 
nenar a  patroa. 


YI 
A  criminalidade  de  menores  em  Portugal 

Em  quasi  todos  os  paizes  da  Europa  se  tem 
notado  um  aumento  considerável  da  criminalidade 
precoce  d'ano  para  ano.  Na  Bélgica  e  na  Holanda 
a  delinquência  de  menores  duplicou  em  vinte  anos. 
Na  Espanha  triplicou  no  mesmo  lapso  de  tempo. 
Na  Eussia,  Áustria,  Hungria,  França,  Alemanha 
e  Itália  o  aumento  foi  também  enorme.  Apenas 
em  Inglaterra,  e  talvez  na  Suissa,  se  tem  consta- 
tado uma  diminuição  no  numero  de  menores  con- 
denados (Caeiro  da  Matta). 

As  estatísticas  portuguesas  dâo-nos  em  dife- 
rentes períodos  as  seguintes  médias  anuaes  de  cri- 
minosos com  menos  de  20  anos  d'edade,  no  conti- 
nente e  illias: 

De  1878  a  1880 1092 

De  1891  a  1895 3384 

De  1903  a  1910 3392 

Postas  em  confronto  com  o  aumento  de  popu- 
lação d'ano  para  ano,  estas  médias  mostram  que 
a  criminaHdade  precoce  tripUcou  em  Portugal  de 


1878  a  1895,  mas  que  no  ultimo  período  ela  se 
v^e  tornando  menor  do  que  no  periodo  de  1891  a 
1895,  se  bem  que  ainda  exceda  consideravelmente 
a  de  1878  a  1880. 

No  livro  Os  Criminosos  Portugueses  não  joguei 
ainda  com  as  estatísticas  de  1909  e  1910,  porisso 
nâo  tirarei  conclusões  tâo  optimistas  como  agora. 
Efetivamente  a  criminalidade  precoce  nesses  dois 
anos,  como  já  em  alguns  dos  anteriores,  apresenta 
uma  notável  tendência  a  diminuir.  A  média  de 
1903  a  1908  é  de  3417,  emquanto  que  em  1909  e 
1910  é  de  3317. 

Subtraindo  ás  médias  da  pagina  anterior  as 
quotas  que  correspondem  aos  menores  de  18  a 
20  anos,  obtemos  as  seguintes  médias  para  a  cri- 
minalidade dos  menores  até  18  anos: 

De  1891  a  1895 1463 

De  1903  a  1910 131Õ 

A  diferença  é  palpável.  Pode  afirmar-se  que  no 
periodo  1903-1910  a  criminalidade  de  indivíduos 
com  menos  de  18  anos  foi  bastante  inferior  á  de 
1891-1895.  Yeriôca-se  que  para  o  decrescimento  da 
delinquência  de  menores  contribuem  sobretudo  os 
indivíduos  de  menos  de  18  anos. 


'  Distinguindo  os  sexos,  notamos  que,  entre  nós, 
a  criminalidade  de  rapazes  com  menos  de  18  anos 
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é  cinco  a  seis  vezes  superior  á  das  raparigas  da 
mesma  edade,  e  notamos  ainda  que  a  diminuição 
da  criminalidade  precoce,  ultimamente  observada' 
se  refere  sobretudo  ao  sexo  masculino: 

Médias  anuaes 

Sexo  masc.     Sexo  fem. 

De  1891  a  1895   ....        1240  223 

De  1903  a  1910  ....        1091  234 

Sabendo-se  que  no  nosso  paiz  a  delinquência, 
em  geral,  é  cerca  de  quatro  vezes  mais  frequente 
na  população  masculina  do  que  na  feminina,  vê-se 
que  a  diferença  se  torna  mais  notável  no  que  res- 
peita ao  caso  particular  da  delinquência  de  me- 
nores até  18  anos. 

Para  a  criminalidade  d'individuos  de  todas  as 
edades  verifiquei  já  que  o  aumento  era  mais  in- 
tenso no  sexo  feminino,  cuja  delinquência  tripli- 
cou de  1878  a  1895,  ao  passo  que  a  da  população 
masculina  não  chegou  a  duplicar.  Ora,  para  os 
menores  até  18  anos,  constata-se  analogamente 
que  a  delinquência  no  sexo  feminino  decresce 
mais  devagar  do  que  a  do  outro  sexo. 


Possuo  estatísticas  das  Casas  de  Correçâo  e 
Escolas  de  Reforma  que  fornecem  elementos  so- 
bre   a    distribuição    por    edades    da    delinquência 
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de  menores  dos  dois  sexos.  As  da  Escola  de  Re- 
forma de  Caxias  abrangem  o  periodo  de  1900  a 
1910,  isto  é,  onze  anos.  As  da  Casa  de  Correçâo 
de  Vila  de  Conde  vâo  de  1903  a  1910  (oito  anos) 
e  finalmente  as  da  Casa  de  Detenção  e  Correçâo 
de  Lisboa  (sexo  feminino)  abrangem  o  periodo 
1905-1910  (seis  anos). 

Eis  a  nota  das  entradas  na  Escola  de  Reforma 
de  Caxias  de  1900  a  1910: 


Edades  1900  1901  1902  1903  1904  1905  1906  1907  l£ 


1909  1910  Total 


7  a  10.      6    13    — 


6      3    —      4    —    —    37 


11  a  12.      7     11     10      5    —      6      4  3  7  9  7    69 

13  a  14.    12     10      9      6     12      6      8  3  4  8  4    82 

15  a  16.    10      1     11       5      9      2      3  2  3  7  2    55 

17  a  18.    22     —      3     —    —      1       1  1  1  1  —    30 

Total.    57    35     33     19     23     21  19  9  19  25  13  273 

Na  Casa  de  Correçâo  de  Vila  do  Conde  as  en- 
tradas foram  as  seguintes: 


Edades 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

1908 

1909 

1910  Total 

7  a  10     . 

— 

1 

1 

— 

2 

— 

— 

—          4 

10  a  12     . 

8 

1 

5 

4 

— 

7 

1 

3      29 

12  a  14     . 

8 

4 

2 

6 

2 

7 

6 

3      38 

14  a  16     . 

10 

1 

5 

4 

2 

5 

4 

4      35 

16  a  18     . 

5 

2 

3 

1 

1 

— 

5 

1       18 

Total   . 

31 

9 

16 

15 

7 

19 

16 

11     124 

Constata-se  que  as  edades  que  fornecem  maior 
numero  de  educandos  á  Escola  de  Reforma  de  Ca- 
xias sâo  as  de  13  e  14  anos,  e  á  Casa  de  Correçâo 
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de  Vila  do  Conde  as  de  12  a  14  anos,  o  que  mos- 
tra aproximação  sob  esse  ponto  de  vista  entre  as 
duas  estatisticas. 

Para  as  menores  do  sexo  feminino,  a  estatis- 
tica  da  Casa  de  Correçâo  de  Lisboa  diz  o  seguinte: 


Edades 

1905 

1906 

1907 

1908 

1909 

J910  Total 

7  a  10.      .      . 

— 

— 

— 

2 

— 

1        3 

10  a  12.      .      . 

.      .         1 

3 

— 

1 

— 

2        7 

12  a  14.      .      . 

.     .        5 

7 

3 

2 

1 

-      18 

14  a  16.      .      . 

.     .        6 

9 

— 

2 

1 

5      23 

16  a  18.      .      . 

2 

1 

1 

— 

— 

—        4 

Total     .     . 

.      .       14 

50 

4 

7 

2 

8      55 

Prevalecem  aqui  as  edades  de  14  a  16  anos. 
Mas  tanto  nestas  estatisticas,  como  nas  anteriores, 
não  é  d'admirar  que  apareçam  com  quotas  peque- 
nas as  edades  7  a  10  e  16  a  18,  porque  aos  me- 
nores dessas  edades  dá-se  mais  raramente  como 
destino  um  estabelecimento  correcional.  E  para 
notar  mesmo  que  os  menores  de  mais  de  16  anos 
só  em  condições  excepcionaes  estão  fora  da  alçada 
das  leis  penaes  para  adultos.  A  menoridade  civil 
não  corresponde  á  menoridade  perante  a  lei  cri- 
minal. 

Sob  o  ponto  de  vista  antropológico,  a  infância 
propriamente  dita  vae  pouco  mais  ou  menos  até 
aos  12  anos  no  sexo  feminino,  e  até  aos  14  no 
sexo  masculino;   em  seguida  começa  a  puberdade 
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ou  grande  infância,  que  yae  dos   12   aos   15,   na 
mulher,  e  dos  14  aos  18  no  homem,  e  durante  a 
qual  se  opera  a  transformação  do  organismo  in 
fantil  no  organismo  do  adolescente. 


\ 


As  varias  categorias  de  crimes  são  representa- 
das pelas  seguintes  percentagens  na  criminalidade 
dos  individuos  com  menos  de  18  anos  (segundo  as 
estatísticas  portuguesas  de  1903  a  1910): 


"o 

Crimes  contra  a  religião 7         0,07 

Crimes  contra  a  ordem  publica       .      .      .        1.968       18,66 

Crimes  contra  pessoas 4.889       46,46 

Crimes  contra  a  propriedade      ....        3.663       34,81 


É  interessante  o  confronto  destas  percentagens 
da  criminalidade  precoce  com  as  da  criminalidade 
conjunta  de  menores  e  adultos: 


Contra  a  religião. 
Contra  a  ordem  publica. 
Contra  pessoas 
Contra  a  propriedade     . 


De  menores 
até  18  anos 

De  todaa 

as  edadea 

0'0 

0,07 

0,14 

18,66 

22,68 

46,46 

-Õ7,54 

84,81 

19,64 
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Nos  menores  é  muito  mais  alta  a  percenta- 
gem dos  delictos  contra  a  propriedade,  e  são  me- 
nos desenvolvidas  as  outras  formas  de  delinquên- 
cia. 

Eis  como  por  cada  sexo  se  repartiram  nos  oito 
anos  referidos  (1903-1910)  as  diferentes  categorias 
de  criminalidade  precoce: 


Sexo  masc.  Sexo  fem. 

0'o  o/o 

Contra  a  religião 9       0,06  2       0,11 

Contra  a  ordem  publica.      .     .      1.619      18,55  344     19,16 

Contra  pessoas 4.110     47,09  779     43,40 

Contra  a  propriedade     .      .      .      2.993      34,30  670     37,33 


O  confronto  entre  as  duas  series  de  percenta- 
gens mostra-nos,  entre  outros  detalhes  sem  in- 
teresse, que  os  delictos  contra  a  propriedade  figu- 
ram na  criminalidade  precoce  feminina  com  uma 
quota  proporcionalmente  mais  elevada  do  que  na 
criminalidade  precoce  masculina,  e  que  o  contrario 
sucede  aos  crimes  contra  pessoas.  Este  facto  já 
foi  também  por  mim  constatado  na  criminalidade 
dos  adultos. 

Especificando  nas  referidas  categorias  de  cri- 
mes alguns  dos  mais  frequentes  ou  mais  impor- 
tantes, chegamos  aos  seguintes  resultados  nos  oito 
anos  em  questão: 


N.°  de  menores 

até  18  anos 
condenados 
de  1903  a  1910 


Ferimentos  e  ofensas  corporaes  ......  4.348 

Furto  e  su"btração 3.041 

Vadiagem 683 

Desobediência,  injuria    e    resistência   á    autori- 
dade      614 

Dano 255 

Embriaguês 132 

Difamação,  calunia  e  injurias 115 

Homicidio 77 

Roubo 68 

Estupro  e  violação 48 

Fogo  posto 9 

Falsificação 8 

Crimes  contra  a  religião 7 

Moeda  falsa 6 

Infanticidio .3 

Envenenamento 1 

Aborto 1 

Compare-se  esta  estatística  com  a  dos  crimi- 
nosos de  todas  as  edades  em  17  anos  (1878-1881, 
1891-1895,  1897  e  1903-1909)  0): 


Ferimentos  e  ofensas  corporaes 121:680 

Furto  e  subtração 38:046 

Desobediência,  injuria  e  resistência  á  autoridade  21:121 

Difamação,  calunia  e  injuria 10:315 


(1)     Os  Criminosos  Portugueses,  2.'  ed.,  pag.  32. 
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Dano 6:737 

Vadiagem 6:101 

Roubo 2:603 

Homicidio 2:343 

Falsificação 900 

Estupro  e  violação 736 

Crimes  contra  a  religião 371 

Fogo  posto 310 

Moeda  falsa 251 

Infanticídio 219 

Envenenamento 63 

Aborto 38 

Num  simples  relance,  verifica-se  que  os  cri- 
mes de  furto  e  subtraçâo  entre  os  menores  sâo 
proporcionalmente  em  maior  numero.  Efetiva- 
mente,  emquanto  para  todas  as  edades  reunidas 
os  crimes  de  furto  nâo  atingem  um  terço  dos 
crimes  de  ferimentos  e  ofensas  corporaes,  nos 
menores  quasi  egualam  a  quota  destes  últimos 
crimes.  A  vadiagem  passa  do  sexto  logar  da  escala 
para  o  terceiro.  Entre  os  menores,  os  homicídios 
estão  em  logar  mais  destacante  do  que  os  rou- 
bos, ao  contrario  do  que  sucede  na  estatística 
geral.  Já  os  crimes  de  difamação,  calunia  e  in- 
jurias, e  de  falsificação  teem  posições  menos  im- 
portantes. 

As  estatísticas  de  18  anos  (1893-1910)  distri- 
buem da  seguinte  forma,  pelas  causas  de  deten- 
ção, os  4:286  menores  que  nesse  período  deram 
entrada  na  Casa  de  Correção  de  Lisboa,  hoje  Es- 
cola Central  de  Reforma: 
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Desobediência,  desacato,  contravenção  e  resistên- 
cia       420 

Ferimentos,  ofensas  corporaes  e  agressão      .      .      .  706 

Furto 1:215 

Homicidio 5 

Ultraje  ao  pudor  e  estupro 36 

Vadiagem 874 

Roubo 17 

Abuso  de  confiança 29 

Ofensas  á  moral 174 

Dano 88 

Moeda  falsa 12 

Falsificação 20 

Embriaguês 25 

Outras  causas 665 

4:286 


O  furto  é  o  crime  que  levou  maior  numero  de 
rapazes  á  Casa  de  Correçâo.  Yem  depois  a  vadia- 
gem, e  só  em  terceiro  logar  surgem  os  ferimentos 
e  ofensas  corporaes. 

Para  o  sexo  feminino,  segue  a  nota  de  entra- 
das, segundo  as  causas  de  reclusão,  na  Casa  de 
Detenção  e  Correçâo  de  Lisboa,  de  1905  a  1910: 

Em  6  anos 

Desobediência 14 

Ferimentos 1 

Furto 10 

Prostituição ' 10 

Vadiagem 14 

Outras  causas 5 

54 
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Yeem  no  alto  a  vadiagem  e  a  desobediência,  e 
pouco  depois  o  furto  e  a  prostituição. 

Na  Tutoria  do  Porto  foi  de  39  o  numero  de 
menores  do  sexo  feminino  ali  processados  nos  anos 
1912-1913  e  1913-1914: 

Em  2  anos 

Furto 11 

Vadiagem  e  mendicidade 4 

Prostituição l*!? 

Agressão 1 

Subtraçâo  aos  direitos 3 

Emigração  clandestina 1 

Transgressão 1 

Insultos 1 

39 


A  prostituição  e  o  furto  sobrelevam  nesta  es- 
tatística a  todos  os  outros  crimes. 

Sâo  para  notar  as  pequeníssimas  quotas  com 
que  na  criminalidade  de  menores  do  sexo  femi- 
nino estão  representados  os  crimes  de  agressão  e 
ferimentos.  É  o  contrario  do  que  se  passa  no  sexo 
masculino,  e  tal  facto  já  se  tem  constatado  tam- 
bém para  os  adultos.  A  fraqueza  fisica,  o  modo  de 
vida  e  o  regimen  educativo  e  social  da  mulher 
explicam  o  fenómeno. 
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A  reincidência  é  frequente  entre  os  menores 
criminosos.  Examino  quotidianamente  creanças  de 
10  a  15  anos  com  muitas  prisões.  Um  menor  de 
6  anos  que  entrou  no  refugio  da  Tutoria  do  Porto 
já  tinha  seis  prisões.  No  refugio  da  Tutoria  de 
Lisboa  havia  uma  creança  que  contava  cento  e 
cinco  prisões. 

Das  trinta  e  nove  raparigas  processadas  em 
dois  anos  pela  Tutoria  do  Porto,  só  onze  —  isto  é, 
menos  de  um  terço! — não  tinham  ainda  sido  pre- 
sas anteriormente.  Dez  contavam  já  uma  a  quatro 
prisões.  Outras  dez  tinham  onze  a  vinte  prisões 
anteriores,  e  havia  oito  com  mais  de  vinte  pri- 
sões. Estas  pavorosas  quotas  de  reincidência  in- 
fantil feminina  no  Porto  sâo  a  triste  consequên- 
cia da  falta  d'institutos  correcionaes  para  aquele 
sexo,  nesta  cidade.  A  Tutoria  nâo  tem  sequer, 
como  em  Lisboa,  um  refugio  feminino. 

Segundo  o  sr.  dr.  Alfredo  Luiz  Lopes,  nos 
distritos  criminaes  de  Lisboa,  dos  condenados  com 
edade  inferior  a  18  anos,  42,8  %  são  reincidentes. 

Creio  que  a  reclusão  nas  cadeias  e  o  livre  con- 
vivio  com  outros  menores  criminosos  eram  os 
principaes  fatores  destas  reincidências.  Oxalá  que 
as  Tutorias  obviem  aos  perniciosos  efeitos  que  os 
maus  exemplos  e  as  más  companhias  exercem  nos 
menores  condenados  uma  vez. 

Onde  a  influencia  da  imitação  e  da  sugestão 
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sobre  os  espíritos  infantis  se  evidencia  poderosa, 
é  nas  percentagens  d'evasões  dos  estabelecimentos 
de  reforma  e  correçâo.  Estas,  longe  de  serem  em 
geral  o  produto  de  tendências  constitucionaes 
para  a  vagabundagem,  assumem  antes  um  aspecto 
contagioso.  Foge  um  recluso,  outros  o  seguem. 
Depois  ha  períodos,  ás  vezes  muito  longos,  de  so- 
cego.  Alfim,  de  novo  surge  a  epidemia.  É  o  que 
tenho  notado  no  refugio  da  Tutoria  do  Porto. 

Da  Casa  de  Correçâo  Feminina  de  Lisboa,  saí- 
ram por  evasão,  em  1907,  onze  menores,  em  1908 
apenas  uma.  Em  1905,  1906  e  1910  nâo  saiu  ne- 
nhuma, por  evasão. 

E  curioso  registar  que  o  numero  de  menores 
analfabetos  que  deram  entrada  na  Casa  de  Corre- 
çâo  de  Lisboa  de  1900  a  1910  nâo  excede  consi- 
deravelmente o  de  menores  sabendo  lêr  e  escrever. 
O  primeiro  foi  de  147  naqueles  11  anos,  e  o  se- 
gundo de  126.  Uma  diferença  de  21  apenas,  num  * 
total  de  273. 

No  sexo  feminino  a  diferença  é  maior.  O  nu- 
mero de  menores  analfabetas  recolhidas  na  Casa 
de  Correçâo  de  Lisboa  em  6  anos  foi  de  39,  em- 
quanto  que  o  numero  das  que  sabiam  ler  foi  de 
16,  isto  é,  menos  de  metade. 

Quanto  á  hereditariedade  e  condições  fami- 
liares, acrescentarei  o  que  o  sr.  dr.  Alfredo  Luiz 
Lopes  constatou  em  120  reclusos  da  Casa  de  Cor- 
reçâo: eram  abandonados  19  7o>  filbos  de  alcoóli- 
cos 26  7o>  ^6  epilépticos  7,5  7o- 
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Na  Tutoria  do  Porto  verifiquei  que  43,5  7o 
das  menores  processadas  eram  filhas  ilegitimas  ou 
expostas. 


De  tudo  o  que  foi  explanado  neste  capitulo  e 
nos  anteriores,  e  de  outras  observações  que  tenho 
recolliido,  julgo  poder  concluir  que  a  criminali- 
dade infantil  em  Portugal  é  motivada  sobretudo 
por  condições  d'ordem  social.  Mas,  frequente- 
mente, estas  associam-se  a  anomalias  individuaes, 
muitas  vezes  hereditárias. 

No  seguinte  quadro  reuno  os  principaes  fa- 
tores  da  delinquência  infantil: 


a)  Hereditariedade 


h)  Fatores  individuaes 


Tuberculose 

Alcoolismo 

Prostituição 

Sifilis 

ISTevroses 

Psicopatias 
,  Crimes. 

Debilidade  física  ou  psíquica 

Instabilidade  mental 

Astenia 

Atrazo  mental  ou  pedagógico 

Epilepsia,  histeria 
,  Doenças  mentaes. 
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Educação  viciosa 

Falta  dos  pães  (sobretudo  da 
mãe)  por  falecimento,  emigra- 
ção, abandono,  separação  de 
cônjuges  ou  profissões  ambu- 
lantes 

Filiação  ilegítima 

Maus  exemplos,  instigações  e  su- 
gestões criminosas 

Desarmonia  entre  os  pães 
]  Más  condições  económicas  da  fa- 

I      milia 
c)  Fatores  mesologicos.<  Maus  tratos 

{ Alcoolismo  nos  pães  ou  tutores 

Meio  urbano  e  escola  da  rua 

Propaganda  do  vicio  e  do  crime 
feita  por  cines  i}),  teatros,  jor- 
naes,  romances,  etc. 

Certas  profissões  (creadas  de  ser- 
vir, costureiras,  vendedores  am- 
bulantes, etc.) 

Antigo  regimen  penal  (processo 
comum,  cadeia,  multas) 

Más  camaradagens 

Meio  físico  (?). 


(1)  Muitos  vadios  e  gatunos  habituaes  recolhidos  na 
Tutoria  eram  frequentadores  assíduos  de  cines,  que  já 
teem  no  seu  calão  as  designações  especiaes  de  j)aias  ou  cine- 
palaios.  E  ocioso  afirmar  a  nocividade  de  certas  fitas  dra- 
máticas, policiaes  e  imoraes. 

Xos  cines  portuenses  ainda  recentemente  se  apresen- 
tou uma  fita  em  que  Rocambole,  menor  gatuno,  incendeia 
a  casa  de  correção  para  se  .evadir,  o  que  consegue.  O  per- 
sonagem de  Ponson  é  constantemente  glorificado. 


VII 
A  lucta  contra  a  crimínaiidade  infantil 

Primeiro  um  simples  acto  de  vingança  indivi- 
dual, depois  a  expressão  da  vindicta  coletiva, 
mais  ou  menos  associada  ao  metafísico  significado 
de  castigo,  a  pena  assumiu  ainda  novo  aspecto 
com  o  evolutir  progressivo  da  sciencia  e  da  civi- 
lisaçâo.  De  vingança  ou  castigo  passou  a  repre- 
sentar um  meio  de  defeza  social,  de  correçâo  do 
delinquente  e  de  reparação  do  crime. 

O  estudo  da  génese  do  crime  mostrou  que  a 
antiga  noção  de  responsabilidade  tinha  de  perder 
o  seu  valor  alDsoluto,  porque  o  delinquente  nâo 
possue  uma  vontade  livre,  antes  é  impelido  ao 
crime  por  fatores  variados,  alguns  dos  quaes 
mesmo  alheios  á  sua  própria  organisaçâo.  Sobre  a 
responsabilidade  dos  delinquentes  se  baseava  o 
direito  de  punir.  Mas  provado  o  determinismo  do 
crime  esboroou-se  a  base  desse  direito,  e  á  socie- 
dade restou  apenas  o  direito  de  se  defender  dos 
criminosos.  Ao  mesmo  tempo  evidenciou-se  que 
estes  eram  afinal  victimas  da  sua  organisaçâo 
ou  do  seu  meio,   e,   como  taes,  menos  dignos  de 
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ódio  do  que  de  comiseração.  Mas,  como  nâo  con- 
vinha que  uma  compaixão  excessiva  sobrepujasse 
a  ação  de  defeza  social  contra  o  crime,  entendeu-se 
que  essa  compaixão  deveria  traduzir-se  sobretudo 
na  tentativa  de  regeneração  do  delinquente,  o  que 
de  resto  redundava  ainda  em  proveito  da  coleti- 
vidade. 

Desse  feitio  a  pena  passou  a  ser  fundamental- 
mente um  instrumento  d'utilidade  social,  e  assim 
ela  é  hoje  compreendida  por  muitos  juristas,  se 
bem  que  ainda  nos  tribunaes  se  peçam  castigos,  e 
muitos  acusadores  se  proclamem  orgâos  troantes 
da  publica  vindicta. 

Comquanto  a  introdução  das  penas  variáveis, 
das  atenuantes  e  das  agravantes  nas  leis  penaes, 
e  o  estabelecimento  da  irresponsabilidade  dos  alie- 
nados e  das  creanças  de  pouca  edade,  tenham  sido 
concessões  da  escola  penal  clássica,  desde  muito 
postas  em  pratica  na  jurisdição  criminal,  a  ver- 
dade é  que  ainda  nâo  se  conseguiu  a  perfeita  in- 
dividualisação  da  pena  e  a  fixação  desta  segundo 
os  critérios  hodiernos  da  temibilidade  e  da  inti- 
midabilidade,  e  como  meio  de  regeneração  do  de- 
linquente, e  de  reparação  do  crime. 

O  Código  Penal  ainda  obedece  ao  sistema 
objetivo:  vê  crimes,  nao  vê  os  criminosos;  e 
pune  com  eguaes  penas  os  autores  de  crimes 
eguaes,  quando  a  própria  opinião  publica  já  os 
nâo  julga  dignos  da  mesma  aversão  ou  da  mesma 
piedade.  As  atenuantes,  as  agravantes,  as  decisões 
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do  jury,  a  suspensão  ou  a  graduação  da  pena' 
vêem  por  vezes  atenuar  a  rigidez  primitiva  do 
Código.  Esboça-se  de  quando  em  quando  uma 
tentativa  d'individualisaçâo  da  pena,  atendendo-se 
ás  qualidades  pessoaes  do  delinquente  e  ás  cir- 
cumstancias  que  o  conduziram  ao  crime.  Mas 
tantas  vezes  a  ignorância  do  jury  em  questões 
de  antropologia  criminal  ou  mesmo  a  sua  par- 
cialidade, o  nâo  conduzem  a  desvirtuar  uma  alta 
conquista  scientiíica,  absolvendo  em  nome  duma 
piedade  mal  entendida,  delinquentes  perigosos  e 
reincidentes,  e  condenando  com  rigor  implacável 
pobres  delinquentes  acidentaes,  cuja  conducta  an- 
tes e  depois  do  crime  bastaria  para  redimir  todo 
o  mal  que  haviam  feito!  E  muito  haveria  a  dizer 
da  maneira  arbitraria  e  irracional  com  que  tantos 
magistrados  graduam  as  penas .  .  . 

Entristece  deveras  constatar  que  aos  progres- 
sos efetivos  da  sciencia  em  criminologia  e  di- 
reito penal  corresponde  na  pratica  judiciaria  uma 
rotina  ignara  e  nefasta,  a  que  raras  inovações, 
mal  compreendidas  e  mal  executadas,  imprimem 
ilusório  avanço. 


A  escola  clássica  de  direito  penal,  cedendo  á 
evidencia  do  que  havia  de  cruel  e  estúpido  no 
tratamento  penal  das  creanças  por  ela  primeiro 
preconisado,  propoz  que  se  graduassem  na  infan- 
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cia,  de  ano  para  ano,  as  parcelas  de  responsabili- 
dade e  irresponsabilidade.  Começando  por  consi- 
derar irresponsáveis  as  creanças  com  poucos  anos, 
dava-lhes  depois  com  o  acréscimo  da  edade  su- 
cessivas quotas  de  responsabilidade,  nâo  as  sub- 
traindo senão  parcialmente  ao  regimen  penal  dos 
adultos. 

Reconhecido,  porém,  que  é  monstruoso  e  pra- 
ticamente nocivo  julgar  uma  creança  nos  tribu- 
naes  comuns,  ou  encerra-la  numa  prisão  por  al- 
gum tempo,  aqui  e  ali  entrou  a  modiíicar-se  o 
sistema  penal  da  infância,  creando-se  tribunaes 
infantis  e  substituindo-se  ao  desastrado  regimen 
de  multas  e  de  prisão  meios  repressivos  e  sobre- 
tudo meios  preventivos,  mais  eficazes  e  adaptados 
aos  diversos  casos  especiaes. 


Os  meios  preventivos  sâo  evidentemente  os 
mais  importantes  e  úteis.  É  velho  o  justo  aforismo 
de  que  mais  vale  prevenir  do  que  remediar,  e  nin- 
guém ignora  que  ha  males  sem  remédio. 

Conhecendo  as  diferentes  causas  da  criminali- 
dade precoce,  é  possível  indicar  para  esta  um  am- 
plo sistema  profilático. 

Impõe-se,  em  primeiro  logar,  evitar  os  desas- 
trosos efeitos  da  hereditariedade  mórbida  e  crimi- 
nal, e  diversos  sâo  os  meios  alvitrados  para  tal 
fim,  como: 
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a)  lucta  contra  a  tuberculose  e  contra  o  alcoo- 
lismo; 

h)  proibição  do  casamento  a  indivíduos  atingi- 
dos de  certas  psicoses  e  taras  transmissíveis  por 
herança,  a  exemplo  do  que  se  faz  nos  Estados 
Unidos,  Romania,  etc,  em  casos  especiaes; 

c)  esterilisaçâo  dos  criminosos  natos  e  em  ge- 
ral dos  maiores  degenerados,  como  foi  já  tentado 
nos  Estados  Unidos; 

d)  repressão,  tâo  enérgica  como  humanitária, 
da  prostituição,  para  evitar  a  difusão  livre  de 
muitas  doenças  venéreas;  etc. 

São  de  grande  importância  as  medidas  profi- 
láticas destinadas  a  beneficiar  as  condições  or- 
gânicas, psíquicas  e  mesologicas  das  creanças, 
especialmente  das  creanças  pobres,  abandonadas, 
desamparadas,  em  perigo  moral  e  delinquentes. 
Eis  algumas  dessas  medidas: 

a)  auxiliar  economicamente  por  todos  os  meios 
possíveis  as  classes  pobres; 

h)  crear  instituições  de  patronato  e  amplos  ser- 
viços públicos  de  assistência  infantil; 

g)  reprimir  a  negligencia,  os  maus  tratos,  os 
maus  exemplos,  os  estímulos  ao  vicio  e  ao  crime, 
sobretudo  dos  pães  e  tutores; 

d)  combater  o  alcoolismo,  pela  propaganda  e 
pela  promulgação  de  leis  restringindo  a  venda  das 
bebidas  e  reprimindo  o  abuso  destas; 

e)  favorecer  a  boa  organisaçâo  da  família; 

f)  evitar  o  abandono  de  creanças,  e  melhorar 
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as  condições  dos  filhos  ilegitimos,  protegendo-os 
na  vida  social,  socorrendo  as  raparigas  mães,  fa- 
cilitando a  investigação  da  paternidade,  reprimindo 
os  sedutores,  etc. ; 

g)  proteger  as  serviçaes  de  menor  edade; 

h)  crear  internatos,  semi-internatos  e  outros 
institutos  de  educação  preventiva,  para  creanças 
em  perigo  moral,  desamparadas  e  delinquentes; 

i)  reprimir  a  propaganda  deletéria  do  crime  e 
do  vicio  feita  pelos  jornaes,  pelos  cines,  pelos 
teatros  ou  por  outro  qualquer  meio,  a  exemplo  do 
que  tem  sido  feito  noutros  paizes; 

j)  crear  institutos  pedagógicos  para  creanças 
anormaes  (como  o  reformatorio  de  Elndra,  nos 
Estados  Unidos),  e  asilos-manicomios  infantis; 

Ic)  proibir  a  permanência  de  creanças  em  cer- 
tos estabelecimentos,  como  casas  de  jogo,  de  pros- 
tituição, de  venda  de  bebidas  alcoólicas; 

l)  entregar  as  creanças  em  perigo  moral  a  fa- 
milias  honestas; 

m)  estabelecer  instituições  de  educação  corre- 
cional  para  menores  delinquentes,  vadios  e  liber- 
tinos, (como  casas  de  correção,  escolas  de  reforma, 
colónias  penaes  agricolas,  etc); 

n)  crear  tribunaes  especiais  para  a  infância  e 
proibir  a  presença  de  creanças  em  julgamentos 
criminaes  nos  tribunaes  comuns; 

o)  eliminar  a  pena  de  prisão  para  creanças  com 
menos  de  16  anos. 

Como  meios  repressivos  apontaremos: 
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a)  repreensões; 

h)  liberdade  vigiada; 

c)  liberdade  condicional; 

ã)  internamento  ou  detenção  em  estabelecimen" 
tos  d'educaçâo  reformadora  ou  correcional; 

e)  penas  corporaes  adequadas,  nos  casos  em  que 
os  meios  brandos  e  suasórios  sâo  insuficientes. 


Dos  meios  profiláticos  e  repressivos  da  delin- 
quência infantil,  alguns  teem  sido  postos  em  exe- 
cução no  nosso  paiz,  e  apreciáveis  progressos  te- 
mos feito,  sobretudo  nos  últimos  tempos.  As 
casas  de  correçâo  e  escolas  de  reforma  sofreram 
ampliações  e  transformações  importantes,  traba- 
Ihando-se  agora  na  instalação  dum  instituto  pro- 
fissional em  S.  Domingos  de  Bemfica.  Por  outro 
lado  decretaram-se  varias  medidas  d'assistencia 
publica,  leis  da  familia,  d'investigação  da  paterni- 
dade, etc,  que  constituíram  um  alto  beneficio  á 
infância  e  á  sociedade.  Existem  de  ha  muito  al- 
gumas comissões  de  patronato.  Mas  entre  tudo 
avulta  a  execução  do  decreto  que  instituiu  as  Tu- 
torias da  Infância  e  a  Federação  Nacional  dos 
Amigos  e  Defensores  das  Creanças,  organismos 
vastos  que  vieram  preencher  uma  grande  lacuna  e 
prestar  um  enorme  serviço  ao  paiz. 

Em  1  de  Julho  de  1899  começou  a  funcionar 
em  Chicago  o  primeiro  tribunal  da  infância,  se- 
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guindo-se-lhe  o  de  Filadélfia.  Em  1906,  24  estados 
da  America  do  Norte  possuíam  já  organisaçÕes 
análogas. 

Em  Abril  de  190Õ  iniciou  os  seus  trabalhos  o 
Tribunal  d'Infancia  de  Birminghan,  em  Ingla- 
terra, a  que  outros  se  sucederam  no  resto  da  me- 
trópole e  nas  colónias. 

A  lei  de  4  de  Abril  de  1905  criou  na  Dina- 
marca jurisdições  especiaes  para  menores  delin- 
quentes. Organisou  federações  tutelares,  compos- 
tas nas  cidades  maiores  de  sete  membros,  um  pre- 
sidente, nomeado  pelo  ministro  da  justiça,  um 
m.edico,  um  padre,  um  professor  e  mais  três  yo- 
gaes,  entre  os  quaes  uma  mulher.  Em  Copenhague 
ha  o  supremo  conselho  tutelar.  As  federações 
exercem  uma  jurisdição  paternal  sobre  os  me- 
nores delinquentes  com  menus  de  14  anos,  e  sâo 
simples  auxiliares  da  justiça  para  os  que  tiverem 
mais  edade.  Só  quando  completam  18  anos,  é  que 
os  menores  delinquentes  podem  ser  entregues  aos 
tribunaes  ordinários. 

A  Alemanha  em  1908  inaus^urou  o  Tribunal 
Infantil  de  Colónia,  a  que  depressa  se  seguiram 
outras  organisaçÕes  análogas. 

Em  1909  Paul  Deschanel  apresentou  ao  Par- 
lamento francês  um  projecto  de  lei,  creando  tri- 
bunaes especiaes  para  menores,  que  de  resto,  em- 
bora julgados  até  então  em  tribunaes  comuns,  já 
nâo  iam  necessariamente  para  a  cadeia,  mas  po- 
diam ser  entregues  a  Patronatos  da  Infância. 
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A  lei  de  22  de  Julho  de  1912  inaugurou,  em 
França  uma  nova  jurisdição  para  as  creanças  de- 
linquentes, sobre  as  quaes  permite  tomar-se  uma 
das  seguintes  decisões:  1.°  entrega  da  creança  á 
familia;  2.°  colocação,  até  á  maioridade,  quer  em 
casa  duma  pessoa  digna  de  confiança,  quer  num 
asilo  ou  internato  apropriado,  quer  num  estabele- 
cimento d'anormaes,  quer  numa  instituição  de  ca- 
ridade; 3.°  entrega  á  assistência  publica.  A  lei  es- 
tabelece também  a  liberdade  vigiada. 

No  Brazil  o  deputado  dr.  João  Chaves  apre- 
sentou uma  proposta  para  a  creaçâo  de  tribunaes 
especiaes  para  o  julgamento  de  menores  abando- 
dos  e  delinquentes. 

A  lei  de  27  de  Fevereiro  de  1910  estabe- 
leceu na  Suissa  um  júri  especial  para  o  julga- 
mento de  menores  que  nâo  tenham  ainda  18  anos, 
e  permite  restringir  ou  anular  mesmo  a  publi- 
cidade das  audiências,  no  interesse  dos  meno- 
res. 

Na  Rússia  ha  um  juiz  especial  para  os  peque- 
nos criminosos,  e  também  vigoram  disposições 
limitando  a  publicidade  das  audiências.  O  tribu- 
nal de  creanças  pode  destinar-lhes :  ou  liberdade 
vigiada;  ou  vigilância  duma  terceira  pessoa,  sob 
sua  efetiva  responsabilidade,  ou  uma  casa  de  cor- 
reção. 

A  Espanha  adotou  também,  a  titulo  d'expe- 
riencia,  os  tribunaes  para  menores,  e  as  restrições 
á  publicidade  dos  julgamentos  destes. 
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No  Egito  ha  uma  lei  especial  sobre  vadios,  e 
os  julgamentos  de  menores  sâo  realisados  fora  da 
jurisdição  ordinária. 

Outros  paizes  puzeram  em  prática  o  novo  sis- 
tema, preservando  as  creanças  das  nefastas  in- 
fluencias dos  tribunaes  comuns  e  das  cadeias. 

Poi-tugal,  por  decreto,  com  força  de  lei,  de  27 
de  Maio  de  1911,  do  ministro  sr.  Afonso  Costa, 
enfileirou-se  ao  lado  desses  paizes  num  logar 
dos  mais  honrosos.  O  decreto  referido  é  um 
dos  mais  brilhantes  documentos  da  nossa  legis- 
lação. 

Foram  por  ele  creadas  as  Tutorias  da  Infância 
e  a  Federação  Nacional  dos  Amigos  e  Defensores 
das  Creanças  (Art.  1.^). 

As  Tutorias  sâo  tribunaes  coletivos  especiaes, 
destinados  a  guardar,  defender  e  proteger  os  me- 
nores em  perigo  moral,  desamparados  e  delin- 
quentes, julgando  pela  sua  consciência  como  um 
bom  pae  de  Jamilia  (Art.  2.^). 

As  Tutorias  sâo  constituídas  por  um  juiz  de 
direito,  presidente,  e  dois  juizes  adjuntos,  um 
professor  e  um  medico  (Art.  5.°). 

O  decreto  estabelece  varias  formas  d'inibiçâo 
do  poder  paternal  ou  tutelar,  em  casos  de  negli- 
gencia, maus  exemplos,  especulação,  crueldade, 
incapacidade,  pobreza  ou  crime  dos  pães  ou  tu- 
tores (Artigos  17."^  a  25.°).  Também  designa  pe- 
nas para  aqueles  que  favorecerem  ou  estimularem 
a    delinquência,   a   libertinagem  ou  vadiagem  de 
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creanças,  e  para  os  pães  e  tutores  que  as  maltra- 
tarem e  abandonarem  (Artigos  60.^,  IQi.**,  105.^ 
e  107.^). 

Junto  de  cada  Tutoria  funciona  um  refugio, 
onde  são  recolhidos  os  menores  até  deliberação  do 
tribunal  sobre  os  respetivos  destinos  (Art.  108.°), 
e  ha  delegados  de  vigilância  incumbidos  da  poli- 
cia e  inquéritos  sobre  as  creanças  a  cargo  da  Tu- 
toria (Artigos  9.°  e  16.°). 

Os  menores  desamparados,  ociosos,  vadios, 
mendigos  ou  libertinos,  com  mais  de  9  anos  e 
menos  de  16,  sâo  julgados  pela  Tutoria  conforme 
a  sua  edade,  instrução,  profissão,  saúde,  abandono 
ou  perversão,  e  a  situação  social,  moral  e  econó- 
mica dos  pães  ou  tutores,  podendo  ela  tomar  uma 
destas  decisões:  entrega-los  aos  pães  ou  tutores, 
registando-se  o  facto;  entrega-los  aos  mesmos, 
ficando  estes  obrigados  por  um  praso  nâo  inferior 
a  2  anos  a  garantir  o  seu  bom  comportamento 
e  uma  frequência  regular  a  uma  escola  ou  oficina, 
sob  a  caução  de  lOSOO  a  50S00;  coloca-los  em  li- 
berdade vigiada:  entrega-los  a  uma  instituição  de 
assistência  ou  d"educaçâo,  ou  a  uma  familia  ado- 
tiya;  interna-los  numa  escola  de  reforma  do  es- 
tado (Art.  61.°). 

Sobre  um  menor  delinquente  com  mais  de 
9  anos  e  menos  de  16  anos  completos  pode  analo- 
gamente a  Tutoria  tomar  uma  destas  decisões: 
absolvição  com  repreensão,  e  entrega  aos  pães  ou 
tutor;  absolvição  com  repreensão  e  garantia  dada 
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pelos  pães  ou  tutor  sobre  o  seu  bom  comporta- 
mento e  frequência  regular  a  uma  escola  ou  ofi- 
cina, sob  caução  de  lOSOO  a  lOOSOO;  multa  de 
2S00  a  50S00  paga  pelos  pães  ou  tutor;  indemni- 
saçâo  paga  pelos  pães  e  tutores  á  parte  queixosa 
ou  as  custas  do  processo  pagas  pelos  mesmos:  li- 
berdade vigiada;  detenção  até  60  dias  no  refugio 
da  Tutoria;  entrega  a  uma  instituição  d'assisten- 
cia  para  ser  colocado  em  casa  duma  familia  ado- 
tiva  ou  internado  num  estabelecimento  de  educa- 
ção; internamento  numa  escola  de  reforma  do  es- 
tado (Artigos  63.°  e  64.°). 

Aos  menores  de  13  a  16  anos,  pode  também 
aplicar-se  uma  multa  nâo  superior  a  20S00  e 
nâo  inferior  a  3S00,  se  já  tiverem  rendimento 
de  emprego  ou  profissão.  Estes  ainda,  no  caso  de 
praticarem  ou  colaborarem  num  crime  correspon- 
dente no  Código  Penal  a  pena  maior,  podem 
sofrer  detenção  numa  casa  de  correçâo  até  1  ano 
ou  até  õ  anos,  continuando  depois  no  mesmo  es- 
tabelecimento ou  passando  a  uma  escola  de  re- 
forma (Art.  6õ.°). 

Os  que  sejam  anormaes  patológicos,  por  doença 
mental,  fraqueza  de  espirito,  epilepsia,  histeria  ou 
instabilidade  mental,  deverão  ser  remetidos  á  res- 
petiva  instituição  federada  que  lhes  prescreverá 
o  tratamento  necessário  (Art.  73.°).  O  internato 
desses  menores  pode  ser  prolongado  para  além 
dos  21  anos  ou  até  á  sua  morte,  sendo  incurá- 
veis e  perigosos  (Art.  75.°). 
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Os  menores  desamparados  ou  delinquentes, 
com  menos  de  9  anos,  poderão  ser  internados 
numa  escola  de  preservação  ou  de  reforma,  es- 
tando moralmente  pervertidos  ou  em  perigo  mo- 
ral (Art.  76.°). 

Os  menores  delinquentes  ou  contraventores 
que  aparentem  menos  de  16  anos,  sâo  levados  ao 
presidente  da  Tutoria,  que  após  o  interrogatório 
dos  menores,  dos  queixosos  e  dos  pães,  mães  ou 
tutores,  poderá  mandar  os  menores  em  paz,  jul- 
ga-los sumariamente  (no  caso  de  contravenção) 
ou  mandar-llies  instaurar  processo,  internando-os 
ou  nâo  no  refugio,  segundo  a  gravidade  do  crime 
(Art.  82.°). 

Os  julgamentos  de  creanças  nâo  sao  públicos, 
podendo  assistir  apenas  pessoas  idóneas,  como 
médicos,  advogados,  professores,  alunos  de  esco- 
las superiores,  etc.  (Art.  92.°). 

E  proibida,  sob  pena  de  multa  de  20800  a 
lOSOO  ou  de  prisão  correcional,  a  narração,  em 
jornaes  e  outras  publicações,  de  casos  de  vadia- 
gem, mendicidade,  libertinagem,  crime,  etc,  come- 
tidos pelos  menores  de  que  trata  o  decreto  (Ar- 
tigo 103.°). 

A  Federação  Nacional  dos  Amigos  e  Defen- 
sores das  Creanças  é  uma  união  de  instituições 
oficiaes  e  particulares,  de  propaganda,  educação  e 
patronato,  destinada  a  prevenir  os  males  da  dege- 
rescencia  infantil,  a  interessar  todo  o  cidadão  pela 
saúde  e  moralidade  dos  seus  filhos,  e  a  auxiliar 
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as  Tutorias  na  execução  dos  seus  acórdãos  (Arti- 
gos 112.°  e  113.°). 

Outras  disposições  compreende  o  notável  de- 
creto, mas  nesta  resenha  figuram  apenas  as  prin- 
paes. 

Infelizmente  a  aplicação  de  tâo  benéfico  diplo- 
ma quasi  se  restringe  a  Lisboa,  Porto  e  Coim- 
bra, visto  que  só  nessas  cidades  estão  instaladas 
Tutorias  e  os  respetivos  refúgios.  Além  d'isso, 
faltam  no  Porto  e  Coimbra  refúgios  para  o  sexo 
feminino,  o  que  constitue  uma  gravíssima  lacuna, 
dada  a  grande  percentagem,  nos  meios  urbanos, 
de  creanças  do  sexo  feminino,  desamparadas,  aban- 
donadas, delinquentes  e  em  perigo  moral. 

Quanto  a  instituições  oficiaes  de  educação  pre- 
ventiva ou  correcional,  estamos  reduzidos  a  muito 
pouco.  A  lei  indica  instituições  extra  e  post  es- 
colares, semi-internatos,  internatos  preparatórios, 
internatos  profissionaes,  internatos  coloniaes  agrí- 
colas e  casas  de  correção.  Mas  os  estabelecimentos 
desta  natureza,  que  possuímos,  são  insuficientes 
para  o  numero  de  menores  que  deles  carecem. 

Estabelecimentos  d'educação  reformadora  ou 
correcional,  contamos  apenas  com  a  Escola  de 
Reforma  de  Caxias,  a  Escola  de  Reforma  de  Yila 
do  Conde,  a  Colónia  Agrícola  Correcional  de  Yila 
Fernando,  a  Casa  de  Correção  do  sexo  feminino 
de  Lisboa,  e,  ainda  em  instalação,  o  Internato  de 
S.  Domingos  de  Bemfica. 

Semi-internatos,  nâo  os  temos  ainda  com  uma 
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organisaçâo  especial.  Somente  na  Tutoria  do  Porto 
e  de  Lisboa,  se  instituiu  um  regimen  de  semi- 
internato  para  alguns  menores.  Estes  vâo  durante 
o  dia  trabalhar  em  oficinas  da  cidade,  e  voltam  á 
noite  para  o  refugio,  onde  passam  a  noite.  Os 
salários  sâo- depositados  numa  caixa  económica  em 
nome  dos  tutelados,  que  assim  vâo  consciente- 
mente acumulando  um  pequeno  capital  e  fazendo 
a  aprendizagem  duma  profissão.  Este  regimen  tem 
dado  bons  resultados  em  geral,  sendo  raros  os  ca- 
sos d'insucesso. 

IMas  seria  para  desejar  a  separação  completa 
entre  esses  menores  e  os  outros  que  se  encontram 
nos  refúgios,  e  essa  separação  só  poderá  obter-se 
com  a  instituição  de  semi-internatos  distintos  dos 
refúgios. 

O  Porto  possue  alguns  estabelecimentos  de 
assistência  e  educação  para  menores  abandonados 
e  delinquentes,  devidos  á  iniciativa  de  particula- 
res filantropos.  3Ias  reclama-se  a  sua  diferencia- 
ção pedagógica.  É  preciso  adapta-los  a  funções 
especiaes.  O  que  está  é  o  caos.  Não  se  distingue 
entre  a  escola  maternal,  a  escola  preparatória,  a 
escola  profissional.  ]\Iisturam-se  as  mais  distantes 
edades,  e  desdenliam-se  as  tendências  infantis.  Os 
filantropos  praticariam  um  relevante  serviço,  fe- 
derando-se  pedagogicamente  com  a  Tutoria,  e 
destinando  cada  estabelecimento  a  uma  missão  de- 
finida, de  modo  que  a  Tutoria  encontrasse  neles 
as  necessárias  instituições  subsidiarias  para  cada 
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caso  especial.  Compreende-se  que  nâo  é  possível 
educar  da  mesma  forma  uma  creança  de  7  anos  e 
outra  de  15,  uma  sadia  e  outra  doente  e  tarada, 
uma  de  moralidade  sâ  e  outra  com  o  senso  moral 
deformado  ou  ausente. 

Ignoro  como  em  Lisboa  e  outros  pontos  do 
país  se  tem  aperfeiçoado  neste  sentido  a  iniciativa 
particular.  Mas  sei  que  só  em  Lisboa  é  que  se  or- 
ganisou  até  agora  a  Federação  Nacional  dos  Ami- 
gos e  Defensores  das  Creanças,  cuja  creaçâo  foi 
determinada  pelo  decreto  de  27  de  Maio. 

Triste  é  que  nâo  haja  um  instituto  especial 
para  anormaes,  que  esteja  na  dependência  das  Tu- 
torias. É  uma  falta  gravíssima,  que  avulta  tanto 
mais  quanto  é  certo  que  em  todas  as  nações  mais 
cultas  se  pensa  a  serio  no  assunto  e  se  criam  in- 
ternatos, asilos-escolas,  etc,  para  anormaes,  sobre- 
tudo atrazados  e  instáveis. 

Desde  muito  que  existem  em  França  o  Insti- 
tuto-Medico  Pedagógico  de  Vitry,  para  anormaes 
atrazados  e  nervosos,  e  uma  secção  especial  do 
Hospital  de  Bicêtre  para  educação  de  creanças 
anormaes,  de  taras  menos  acentuadas,  que  ali  se 
empregam  em  varias  oficinas.  Em  1906  crearam-se 
classes  de  aperfeiçoamento  para  anormaes,  e  em 
1909,  instituiram-se  nâo  só  classes  suplementares 
ás  escolas  primarias  ordinárias,  mas  também  in- 
ternatos, semi-internatos,  etc. 

A  Alemanha  tem  desde  1867  uma  escola  para 
anormaes  em  Dresde;  em  1894  já  existiam  30  es- 
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colas  com   110  classes,  e  em  1903  trinta  municí- 
pios  tinham  organisaclo  instituições  análogas  (^). 
Na  Holanda,  havia  classes  para  creanças  atra- 


(1)  O  tuncion amento  destas  foi  assim  descrito  numa 
revista: 

«Determinou-se  que  o  numero  de  alunos  não  fosse 
além  de  25,  e  o  tempo  de  ensino  devia  regular  por  uma 
meia  hora,  E  assim,  para  que  a  vigilância  fosse  persis- 
tente durante  o  ensino  e  para  que  os  anormaes,  mental- 
mente enfraquecidos,  não  sentissem  repugnância  pelo  tra- 
balho escolar. 

A  instrução  é  baseada  sobre  o  desenvolvimento  das 
aptidões  fisicas  e  aperfeiçoamento  de  trabalhos  práticos,  e 
quasi  sempre  individual,  progredindo  com  a  lentidão  e  sim- 
plicidade, que  exigem  as  condições  de  cada  ahmo. 

O  ensino  visual  nas  lições  de  coisas  e  as  ocupações  ma- 
nuaes  dão  os  mais  fecundos  resultados,  sendo  preferidos, 
<^omo  mais  convenientes,  os  trabalhos  em  cartão  ou  ma- 
deira, a  jardinagem,  a  modelagem,  etc. 

Como  escola  modelo  está  a  que  funciona  em  Francfort, 
que  se  divide  em  seis  classes,  dirigidas  por  um  director 
especial  que  dispõe  de  um  pessoal  devidamente  educado. 
Xas  duas  primeiras,  as  lições  de  coisas  ocupam  3  horas 
por  semana,  e  em  todas  as  classes  se  destinam  4  horas 
para  trabalhos  manuaes  e  duas  para  ginastica.  Ka  terceira 
e  quarta  classe  fazem-se  preleções  sobre  historia,  geogra- 
fia e  historia  natural. 

Ha  inspetores  médicos  para  examinarem  as  creanças 
antes  de  entrarem  nas  escolas  e  assim  fazem  uma  seleção 
segura  das  que  devem  entrar  na  classe  dos  anormaes,  e  fe- 
derações tutelares  se  formam  com  o  louvável  intuito  de 
proteger  e  amparar  aqueles  qne  ficassem  insuficientemente 
armados  para  a  lucta  joela  vida. » 
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zadas,  junto  das  escolas  primarias,  mas  desde 
190Õ  essas  classes  foram  transformadas  em  esco- 
las, por  iniciativa  das  municipalidades.  Haya, 
Amsterdam,  Rotterdam,  Utrecht,  Arnhem,  Haar- 
lem,  etc,  possuem  escolas  desta  natureza. 

Na  Bélgica,  Polónia,  Dinamarca,  Inglaterra, 
America,  etc,  se  teem  feito  organisações  do  mes- 
mo género. 

Seria  vantajoso  que  em  Portugal  se  tomasse  a 
peito  sem  demora  uma  iniciativa  análoga  (^).  As 
municipalidades  dos  centros  mais  populosos  deve- 
riam crear  escolas  e  classes  suplementares  para 
atrazados,  e  ao  Estado  e  particulares  caberia  or- 
ganisar  internatos  em  que  certas  creanças  anor- 
maes  recebessem  o  exigido  tratamento  medico- 
pedagogico.  É  claro  que  ás  creanças  propriamente 
alienadas  deveriam  destinar-se  asilos-manicomios 
infantis,  que  necessariamente  teem  uma  constitui- 
ção e  um  papel  diversos  dos  institutos  medico- 
pedagogicos,  escolas  e  classes  d'aperfeiçoamento, 
a  que  nos  referimos. 

É  lamentável  que  permaneçam  meses  e  anos 
nos  refúgios,  que  sâo  estabelecimentos  de  detenção 
temporária,  creanças,  que  nâo  teem  logar  nas  ins- 
tituições  que  as   Tutorias   indicam   como  as  que 

(1)  A  Casa  Pia  de  Lisboa  tem  uma  secção  para  anor- 
maes,  a  que  o  seu  ilustre  diretor,  sr.  Costa  Ferreira,  pro- 
cura imprimir  desenvolvimento.  Mas  as  Tutorias  não  po- 
dem facilmente  utilisar  esta  pequena  instituição,  que  não 
está  na  sua  dependência. 
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mais  conviriam  ás  suas  condições  individuaes.  E 
mais  lamentável  é  que,  pela  falta  d'institutos 
apropriados,  os  anormaes  tenham  d'ir  ocupar  nos 
estabelecimentos  d^assistencia  e  educação  os  lo- 
gares  de  creanças  normaes,  suscetiveis  de  melhor 
aproveitamento . 

Outras  lacunas  ha  na  organisaçâo  nacional  de 
lucta  contra  a  criminalidade  infantil.  Eeclamar-se- 
hiam  medidas  contra  a  prostituição,  contra  o  al- 
coolismo, etc.  E  fazem  uma  gTande  falta  vastas 
instituições  de  patronato,  visto  que  as  comissões 
existentes  teem  quasi  apenas  um  papel  mera- 
mente decorativo,  e  as  sociedades  organisadas  em 
Lisboa  e  Porto  possuem  uma  açâo  muito  res- 
tricta. 

Seria  vantajosíssimo  proteger  as  creanças  que 
trabalham,  visto  que  muitas  são  prejudicadas  na 
sua  saúde  pela  falta  d'higiene  e  excesso  de  fa- 
diga, na  sua  instrução  pelo  pouco  tempo  de  que 
podem  dispor  para  adquirirem  conhecimentos 
úteis,  e  na  sua  moralidade  pelo  mau  ambiente 
educativo  em  que  certas  profissões  as  colocam. 
Constituiu-se  ha  tempos  em  Lisboa  uma  associa- 
ção com  tal  fim,  mas  nâo  chegou  a  entrar 
em  plena  atividade.  As  projDrias  autoridades  de- 
veria ser  incumbida  essa  tarefa  de  proteção  efe- 
tiva  aos  menores  que  trabalham,  estendendo-se  a 
outras  profissões  os  decretos  de  14  de  Abril 
de  1891  e  de  16  de  Março  de  1893,  relativos  ao 
trabalho  de  menores  em  fabricas. 
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Ainda  ha,  portanto,  muito  a  fazer  no  nosso 
país  no  que  diz  respeito  á  lucta  contra  a  delin- 
quência infantil. 

Mas  tenhamos  esperança  em  que  dia  a  dia  se 
vá  progredindo  neste  magno  assunto,  e  vamo-nos 
desde  já  congratulando  com  a  certeza  de  que  as 
Tutorias  e  os  nossos  poucos  estabelecimentos  de 
correçâo  e  reforma  já  arrancaram  á  cadeia  e  á  des- 
graça muitas  creanças  de  Portugal. 


VIII 

o  exame  medíco-antropológico 
da  creança  delinquente 

Ao  juiz-adjunto  medico  compete  nas  Tutorias 
da  Infância  fazer  todas  as  observações  e  exames 
medico-antropológicos  dos  menores  levados  pe- 
rante aqueles  tribunaes  (^).  É  uma  disposição  ra- 
soavel  e  criteriosa  da  lei,  que,  além  disso,  deter- 
mina aos  chamados  delegados  de  vigilância  que 
reaHsem  todos  os  inquéritos  relativos  aos  menores 
e  aos  respetivos  pães,  mães  ou  tutores  (^). 

Os  interrogatórios  dos  menores,  das  famílias, 
das  partes  acusadoras  e  das  testemunhas  poderão 
esclarecer  sobre  a  natureza  dos  factos  cj^ue  colo- 
cam os  menores  sob  a  alçada  da  Tutoria,  mas  sâo 
quasi  sempre  insuficientes  para  precisar  o  condi- 
cionalismo mais  ou  menos  complexo  que  determi- 
nou esses  factos. 

Relativamente  aos  menores  delinquentes,  a  in- 

(1)  Art.  14.^  do  decreto  citado. 

(2)  Art.  16.^  n.o  l.^ 
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dividualisaçâo  da  pena  requer  naturalmente,  além. 
do  conhecimento  do  crime  e  das  circumstancias 
deste,  o  estudo  da  organisaçâo  física  e  psíquica  do 
menor  e  das  suas  condições  de  meio.  O  medico- 
antropologista  fornece  ao  tribunal  a  base  mais  ra- 
cional e  segura  para  a  escolha  do  conveniente 
destino  a  dar  ao  delinquente. 

Os  exames  que  faço  aos  menores  na  Tutoria 
do  Porto  sâo  mais  ou  menos  detalhados  segundo 
a  natureza  do  caso.  Ha  creanças  sobre  as  quaes  é 
dificílimo  tirar  conclusões  seguras  dum  exame 
sumario;  outras  pelo  contrario  apresentam-se  de 
simples  estudo.  Relatarei  os  pontos  que  deve  ver- 
sar o  exame  um  pouco  minucioso  duma  creança 
delinquente : 

Nome  do  menor  —  Data  do  nascimento — Natu- 
ralidade —  Ultima  residência  —  Profissão — Filiação 

—  Profissões  dos  pães  —  Data  da  entrada  no  re- 
fugio—  Datas  do  exame  —  Motivos  imediatos  que 
determinaram  a  detenção. 

a)  Hereditariedade:  Condição  física  e  moral 
dos  pães — Doenças  e  precedentes  criminaes,  so- 
bretudo nos  pães,  avós  e  irmãos — Edade  dos  pães 
no  nascimento  —  Consanguinidade  dos  pães  — 
Mortalidade  nos  irmãos  —  Gravidez  anormal  da 
mãe. 

b)  Meio  físico  e  social  d'' origem:  Habitat  (região 
montanhosa  ou  plana,  visinha  ou  distante  du  mar) 

—  Familia  (classe  social,  condições  económicas,  ai- 
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guns  factos  importantes  da  historia  da  familia)  Ç-) 
— Educação  recebida  (de  pães  ou  tutores,  na  es- 
cola, na  oficina,  noutros  meios) — Eelações  sociaes 
(meio  rural  ou  urbano,  camaradagens). 

c)  Antecedentes  pessoaes:  Doenças  —  Vacinação 
— Evolução  do  crescimento  —  Evolução  da  denti- 
ção— Evolução  da  marcha — Evolução  da  lingua- 
gem—  Qualidades  de  caracter  e  inteligência  que 
tem  manifestado — Prisões  sofridas  e  suas  causas 
imediatas  —  Outras  particularidades. 

d)  Exame  somático:  Estatura — Braça —Peso— 
Corpulência  —  Atitude  —  Fisionomia  —  Capacidade 
vital  —  Perímetro  torácico  mamilar  (á  inspiração  e 
á  expiração)  —  Coeficiente  de  robustês  fisica. 

Eetratos  de  frente  e  de  perfil  —  Impressões 
digitaes. 

Cor  dos  olhos  —  Cor  dos  cabelos  —  Cor  da 
pele. 

Diâmetros  cefálicos  antero-posterior  máximo, 
transverso  máximo  e  vertical  auricular  —  índice 
cefálico — Modulo  de  Schmidt — Circumferencia  ho- 
risontal  total  —  Configuração  geral  e  malformações 
do  craneo. 

Fronte:  proeminência  das  arcadas,  inclinação, 
diâmetro  frontal  minimo,  Índice  frontal  minimo. 

Face:  Largura  bizigomatica,  configuração  ge- 
ral da  face  (de  frente;  de  perfil,  prognatismo). 


(^)     Não  incluindo  os  quo  vêem  sob  a  rubrica  « Here- 
ditariedade >. 
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Nariz :  índice  nasal,  perfil,  outras  particulari- 
dades. 

Orelha  direita:  Forma,  lóbulo,  orla,  antitrago, 
antelix  —  Orelha  esquerda:  idem. 

Dentadura  —  Fórmula  dentaria  —  Implantação 
viciosa  de  dentes  e  outras  particularidades. 

Tronco:  Saliência  das  espáduas,  inflexões  da 
coluna  vertebral,  diâmetro  biacromial,  diâmetros 
torácicos  antero-posterior  e  transverso,  forma  do 
tórax. 

Esqueleto  —  Pele  e  couro  cabeludo  —  Aparelho 
respiratório  —  Aparelho  digestivo  —  Aparelho  cir- 
culatório —  Aparellio  genito-urinario  —  Aparelho 
linfático  —  Sensibilidade  táctil,  térmica  e  á  dor  — 
Audição  —  Yisâo  —  Reflexos — Marcha  —  Articula- 
ção da  palavra — Gresticulaçâo  —  Trémulos,  parali- 
sias, tics,  etc.  —  Força  muscular:  Pressão  ao  dina- 
mometro  (mão  direita  e  mâo  esquerda) — Ergografia 

—  Outras  particularidades. 

e)  Exame  yf^iquico:  Atenção  —  Certeza  no  tes- 
temunho —  Sugestibilidade  —  Memoria  —  Riqueza 
associativa  e  tipos  associativos  dominantes — Ima- 
ginação—  G-rau  d' inteligência  (global)  —  Grau  de 
instrução  —  Religião  —  Senso  moral  —  Vontade  — 
Caracter  —  Hábitos    e  vicios  —  Trabalho  —  Humor 

—  Paixões  —  Emotividade  —  Afetividade  —  Solida- 
riedade—  Amor  próprio  —  Medo  dos  castigos  — 
Aptidões. 

f)  Conclusões. — 

O    observador   depara  por  vezes   com   dificul- 
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dades  grandes  para  esclarecer  alguns  dos  pon- 
tos referidos,  sobretudo  os  que  dizem  respeito  á 
antecedência,  ao  meio  e  ao  espirito  da  creança. 
As  informações  desta  e  o  emprego  de  tests  facul- 
tam frequentemente  reduzidos  esclarecimentos,  e 
o  medf5.co  antropologista  nâo  pode  fazer  exames 
que  se  prolonguem  por  muitos  dias  e  até  por 
muitos  meses,  a  nâo  ser  em  casos  excecionaes. 
Tem  então  de  pedir  os  necessários  informes  com- 
plementares aos  professores,  prefeitos  e  delegados 
de  vigilância. 

Eis  o  texto  do  questionário  a  que  estes  últi- 
mos teem  de  responder  sobre  cada  menor  proces- 
sado pela  Tutoria  do  Porto,  para  o  que  fazem  in- 
quéritos minuciosos  junto  da  familia,  visinhos, 
patrões,  etc,  do  menor: 

Xome  do  menor — Data  do  nascimento — Na- 
turalidade —  Ultima  residência  —  Profissão  —Filia- 
ção—  Qual  é  a  constituição  fisica  dos  pães?  —  São 
casados  ou  amancebados? — Yivem  juntos? — Es- 
tão separados? — Quaes  são  os  seus  modos  de 
vida? — Embriagam-se?  —  São  tisicos  ou  sifiliticos? 

—  Tiveram  ou  teem  outras  doenças? — Já  foram 
prêses  e  condenados? — Se  foram,  por  que  motivo? 

—  Teem  alguma  pessoa  de  familia  que  haja  sido 
prêoa  e  condenada? — Se  teem,  qual  foi  o  crime 
que  motivou  a  prisão?  —  O  menor  viveu  sempre 
com  a  familia?  —  Se  não,  em  que  idade  se  separou 
dela?  —  Esteve  na  companhia  de  estranhos? — Em 
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que  bairros  morou? — Os  pães  viviam  em  harmo- 
nia?—  Se  estão  separados,  qual  foi  o  motivo  e  ha 
quanto  tempo  dura  a  separação? — O  menor  apren- 
deu a  ler  e  a  escrever? — Onde? — Custa va-lhe  a 
aprender? — Faltava  á  escola?  —  Os  pães  davam- 
Ihe  bons  exemplos?  —  Castigavam-n'o  muitas  ve- 
zes?—  O  menor  andava  em  alguma  oficina?  —  O 
menor  teve  sarampo,  escarlatina,  bexigas,  garroti- 
Iho,  tosse  convulsa,  tifo,  meningite,  ou  convul- 
sões?—  Em  que  edade?  —  Cresceu  repentina  ou 
gradualmente? — Se  cresceu  repentinamente,  em 
que  edade  se  deu  esse  crescimento?  —  Em  que 
edade  lhe  nasceram  os  primeiros  dentes? — E  os 
últimos?  —  Em  que  edade  começou  a  andar? — E 
a  falar?  —  É  amigo  dos  pães? — E  dos  irmãos? — 
E  obediente? — Fugia  de  casa?  Se  fugia,  para  onde 
costumava  ir?  —  E  de  boa  ou  má  Índole? — Foi  va- 
cinado? Em  que  edade? — Acamaradava  com  ou- 
tras creanças  ou  adultos?  —  Quaes  eram  os  seus 
divertimentos? — E  mentiroso? — Nâo  gostava  de 
trabalhar? — Qual  era  o  seu  comportamento? — 
Falava  muito  ou  pouco? — Fumava?  Roía  as  unhas? 
—  Era  alegre  ou  triste?  —  Outras  observações. 


Os  menores  conduzidos  ás  Tutorias  deveriam 
conservar-se  isolados  dos  outros  menores  nos  pri- 
meiros dias,  durante  o  exame  medico.  Compreen- 
dem-se  as  vantagens  desse  isolamento.  Permitiria 
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fazer  constatações,  que  mais  tarde  o  convívio  com 
os  outros  internados  impede.  Infelizmente  creio 
que  tal  medida  só  poude  ainda  pôr-se  em  pratica 
em  Lisboa. 

E  de  conveniência  ordenar-se  aos  menores,  por 
ocasião  do  exame,  que  façam  desenhos  coloridos, 
deixando  á  sua  livre  escolha  as  cores  e  os  assun- 
tos. Ajuizar-se-ha  dessa  forma  por  vezes  de  suas 
tendências  e  aptidões  estéticas,  do  seu  meio  habi- 
tual e  modo  de  vida,  e,  em  suma,  das  coisas  que 
mais  teem  prendido  a  sua  atenção.  Referirei,  a 
propósito,  o  que  a  tal  respeito  tenho  notado  na 
Tutoria  do  Porto. 

Predominam  os  desenhos  de  «bonecos»  ou 
<K  macacos  >  —  na  sua  expressão.  Yeem  depois,  pela 
ordem  decrescente  da  frequência,  os  de  casas, 
principalmente  egrejas  e  capelas.  Seguem-se  os 
de  certos  objétos  de  uso  domestico,  e  os  de  ban- 
deiras, aeroplanos,  balões,  barretes  frígios,  ani- 
maes,  arvores  e  flores. 

Relativamente  á  f atura  da  maior  parte  deles, 
bastará  dizer  que  difícil  será  saber-se  do  que  se 
trata,  sem  a  prévia  explicação  do  autor.  A  escolha 
e  as  combinações  de  cores  atingem  o  máximo  da 
extravagância  e  do  mau  gosto. 

Em  geral,  esses  desenhos  encerram  conceções 
muito  simples.  Os  que  foram  traçados  no  intento 
de  abranger  aspétos  mais  amplos,  são  deveras 
pitorescos.  Um  menor  faz  meia  dúzia  de  traços 
emaranhados   e    anuncia-me   que  desenhou   «dois 
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rapazes  á  bulha  ».  Outros  desenham  «uma  casa  e 
uma  mulher  que  foi  á  fontes  ou  «um  rapaz  a 
deitar  uma  estrela».  Um  vadio  e  gatuno,  de 
13  anos  e  com  largo  cadastro,  desenha  uma  casa 
que  diz  ser  o  Palácio  de  Cristal,  dentro  da  qual 
por  transparência  se  vêem  camas  com  creaturas 
deitadas,  e  a  cuja  porta  alguns  soldados  de  di- 
mensões monstruosas  fazem  a  guarda.  Para  não 
faltar  nada  á  casa,  nas  suas  caves  habitam  animaes 
gigantescos,  que  a  creança  me  explica  serem... 
os  ratos.  Esse  mesmo  menor  desenha  um  balão 
cujo  tripulante  lança  prospétos  sobre  uma  mul- 
tidão que  cá  de  baixo  estende  braços  enormes  para 
os  apanhar. 

Tenho  encontrado  ás  vezes  relações  entre  os 
assuntos  escolhidos  e  o  modo  de  vida  ou  o  meio 
habitual  em  que  a  creança  se  encontrava  anterior- 
mente á  entrada  no  refugio. 

Os  vadios  desenham  de  preferencia  coisas  que 
na  rua  mais  lhes  despertam  a  atenção,  como  carros 
elétricos,  lampeões  de  iluminação  publica,  etc. 
Habituados  a  viver  numa  ociosidade  que  lhes  per- 
mite frequentar  assiduamente  ambientes  de  vicio 
ou  diversões  publicas,  teem  também  predileção 
pelos  desenhos  de  garrafas  de  vinho,  copos,  objé- 
tos  de  jogo  (como  dominós,  bolas,  «macacas»  de 
jogar  a  patela,  etc.)  ou  ainda  pelos  desenhos  de 
ornatos  de  romarias  (como  bambolins,  colunatas 
para  vasos  ornamentaes,  renques  de  bandeiras,  etc). 

As   creanças  oriundas  da  beira-rio  ou  de  po- 
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yoações  marítimas  desenEam  sooi^raaô*  emo^ca- 
ções. 

Nas  que  teem  atravessado  as  cadeias,  não  é 
raro  veríôcar-se  que  reproduzem  certas  tatuagens 
frequentes  nos  nossos  criminosos,  como  o  signo- 
saimão,  as  cinco-chagas,  etc.  Um  menor  delin- 
quente desenliou-me  uma  janela  gradeada,  que 
dizia  ser  da  cadeia  da  Relação. 


Os  exames  medico-antropologicos  requerem, 
além  da  preparação  scientiíica  e  técnica  que  todos 
os  médicos  devem  possuir,  alguns  conhecimentos 
de  antropologia  geral  e  pedagógica,  e  de  psicolo- 
gia experimental,  que  estão  fora  do  âmbito  da 
competência  obrigatória  dum  medico  não  especia- 
lista. 

A  antropometria,  por  exemplo,  tem  a  sua 
técnica  estabelecida  e  que  necessário  é  seguir  com 
rigor,  para  não  se  correr  o  risco  de  amontoar  nú- 
meros sem  valor  nem  significação. 

Os  detalhados  métodos  psicológicos  não  sao 
também  substituíveis  por  simples  impressões  de 
conjunto,  que  podem  ser  erróneas,  tantos  os  se- 
gredos do  espirito  infantil. 

A  interpretação  dos  resultados  obtidos  reclama, 
a  par  dos  conhecimentos  citados,  uma  certa  pra- 
tica de  questões  pedagógicas. 

Xo    que    diz   respeito   á  parte  antropometrica 
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dos  exames  de  creanças,  é  preciso  não  conferir 
uma  egual  importância  a  todas  as  mensurações,  e 
saber  realisa-las  com  rigor  e  paciência,  repetin- 
do-as  emquanto  surgirem  receios  de  imprecisão. 
As  principaes,  sob  o  ponto  de  vista  da  robustês, 
são  a  estatura,  o  peso,  e  os  perimetros  torácicos. 
Isoladas,  estas  medidas  teem  um  valor  restrito. 
Associadas,  porém,  numa  fórmula,  dão  um  signi- 
ficativo Índice  de  robustês  fisica. 

A  estatura  determina-se  pelas  seguintes  re- 
gras adotadas  no  Congresso  Antropológico  de  Ge- 
nebra: Estando  o  individuo  de  pé  sobre  um  plano 
horisontal  resistente,  não  apoiado  contra  um  plano 
vertical,  de  braços  pendentes,  com  as  palmas  das 
mãos  voltadas  para  dentro,  os  dedos  verticaes,  os 
calcanhares  juntos,  e  o  olhar,  horisontal,  mede-se 
a  altura  do  vertex  acima  do  solo.  Utilisa-se  um 
estalão  ou  um  duplo  metro,  cuja  verticalidade 
se  assegura,  conservando-o  paralelo  a  um  fio  de 
pruno. 

Os  perimetros  torácicos  são  diversos,  segundo 
os  autores.  Ha  o  perímetro  xifoideo,  adotado  no 
Congresso  de  Genebra,  o  perímetro  axilar,  etc. 
Mayet  indica  o  perímetro  torácico  mamilar,  que 
se  determina  com  uma  fita  métrica  inextensivel 
ao  nivel  dos  mamilos  (ou  imediatamente  debaixo 
dos  seios,  quando  existem,  nas  raparigas),  pas- 
sando, atraz,  logo  abaixo  do  omoplata.  A  creança 
está  de  pé,  com  os  braços  pendentes.  Determina-se 
o  perimetro  em  expiração  forçada  e  em  inspiração 
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forçada.  A  diferença   entre  os   dois  valores   dá  a 
amplitude  respiratória. 

O  coeficiente  de  robustês  fisica  calcula-se  pela 
fórmula  de  Piguet,  modificada  por  Mayet: 


I 


C.  'R.^=  Estatura  —  iPêso 


Per.  tor    ine.-fPer-  ^  r.  exp." 


A  constituição  do  menor  é  tanto  peor  quanto 
mais  elevado  é  o  valor  obtido,  em  relação  á  média, 
e  tanto  mellior  quanto  mais  baixo  é  o  coeficiente. 
Em  média  este  valor  é  superior  a  10  e  inferior  a 
20  até  aos  2  anos:  é  cerca  de  31  aos  5  anos:  42  a 
43  aos  10  anos;  começa  depois  a  l:«aixar,  sendo 
aos  13  anos  de  39  a  40,  aos  15  de  31  a  35,  e  aos 
20  cerca  de  23  ('). 

A  medida  da  braça,  posta  em  confronto  com  a 
estatura,  e  bem  assim  outras  medidas  podem  de- 
monstrar desproporções  entre  as  diferentes  partes 
do  corpo  (^). 

O  diâmetro  biacromial,  os  diâmetros  torá- 
cicos, etc,  dão  também  uma  ideia  aproximada  do 
desenvolvimento  ôsico  da  creanca. 


(1)  Um  meu  antigo  e  distinto  aluno,  aos  21  anos,  ti- 
nha o  coeficiente  negativo  —  9,5.  Cumpre  notar,  porém,  que 
é  um  atleta  de  rara  robustês,  já  consagrado. 

(*)  Longe  levaria  a  exposição  da  técnica  para  todas 
as  mensurações.  Recomendarei  apenas  que,  para  as  medi- 
das d'interesse  pedetnologico,  se  sigam  as  regras  estabele- 
cidas nos  congressos  antropológicos,  porque  é  vantajosa  a 
uniformisação  dos  métodos. 
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A  capacidade  vital,  medida  ao  espirometro, 
tem  perdido  muito  a  significação,  em  face  de  re- 
centes constatações,  entre  as  quaes  as  do  sr.  Costa 
Ferreira. 

O  Índice  cefálico,  o  modulo  de  Schmidt,  o  Ín- 
dice nasal,  o  Índice  facial,  e  certos  caratéres  des- 
critivos, como  o  perfil  do  nariz,  os  caratéres  cro- 
máticos, etc,  teem  interesse  sobretudo  sob  o 
ponto  de  vista  pedetnografico,  porque  definem 
populações  e  raças. 

O  modulo  de  Schmidt  e  os  diâmetros  cefálicos 
dâo  uma  ideia  da  capacidade  e  volume  do  craneo. 
O  diâmetro  frontal  minimo  mostra  o  desenvolvi- 
mento transversal  da  fronte,  como  a  largura  bizi- 
gomática  pode  fornecer  elementos  sobre  a  saliên- 
cia dos  zigomas  e  o  desenvolvimento  transversal 
da  face,  factos  tão  notados  nos  delinquentes. 

Para  todas  as  mensurações  referidas  bastam 
um  compasso  d'espessura,  um  compasso  de  corre- 
diça, um  duplo  metro,  uma  fita  métrica  e  uma 
balança. 

No  estudo  morfológico  da  creança  e  no  exame 
dos  seus  diferentes  aparelhos,  convém  pesquizar 
pormenorisadamente  os  estigmas  fisicos  que  os 
métodos  anteriores  não  ponham  em  relevo. 

Ha  grande  interesse  no  estudo  das  funções 
sensoriaes,  sensitivas,  motoras  e  psíquicas. 

A  sensibilidade  táctil  pode  determinar-se  com 
um  pincel,  a  sensibilidade  á  dor  com  o  compasso 
de  Weber,  a  acuidade  auditiva  com  o  velho  pro- 
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cesso  do  relógio,  e  a  acnidade  visual  com  as  es- 
calas de  "Wecker.  Coiivem  apreciar  também  a 
distinção  das  cores,  pela  possibilidade  do  dalto- 
nismo.  O  estudo  da  acuidade  auditiva  e  o  da  acui- 
dade visual  sâo  importantíssimos  sob  o  ponto  de 
vista  escolar,  porque,  como  o  faz  notar  Binet, 
muitas  creanças  que  na  escola  passam  por  des- 
atentas ou  pouco  inteligentes,  sâo  apenas  dotadas 
de  pequena  acuidade  auditiva  ou  visual;  ás  ve- 
zes colocadas  nas  ultimas  bancadas,  mal  ouvem 
as  preleções  do  mestre  ou  mal  distinguem  os  tra- 
ços no  quadro.  Trazidas  para  junto  do  professor 
ou  do  quadro,  experimentam  logo  notáveis  pro- 
gressos. 

A  força  muscular  determina-se  pela  pressão  ao 
dinamometro,  método  aliás  sujeito  a  erros,  pois 
tantas  vezes  o  êxito  do  observado  depende  mais 
de  aãresse  do  que  de  força  real.  A  fadiga  estuda-se 
pelo  ergo  grafo. 

Para  o  exame  psicológico,  o  medico-antropolo- 
gista  em  geral  carece  d^informações  subsidiarias, 
como  já  dissemos.  A  afeti^Tidade,  a  solidariedade, 
a  emotividade,  o  humor,  as  aptidões,  a  inveja,  o 
medo  dos  castigos,  os  hábitos  e  vícios,  etc,  só 
excecionalmente  podem  apreciar-se  na  ocasião  do 
exame,  e  sem  esclarecimentos  de  pessoas  que  con- 
vivam demoradamente  com  a  creança.  A  inteli- 
gência, a  memoria,  a  sugestibilidade,  a  esfera  ha- 
bitual d'ideaçâo,  a  instrução,  e  outros  factos  mais 
d'ordem  intelectual,  já   sáo    suscetiveis   de  apre- 
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ciaçâo  durante  o  exame,  mas  ainda  assim  mesmo 
os  professores  cuidadosos  e  ilustrados  podem  a 
esse  respeito  fornecer  elementos  preciosos,  porque 
no  trabalho  escolar  habitual  constantemente  se 
estão  pondo  em  jogo  tests  psicológicos  que  per- 
mitem recolher  impressivos  detalhes  sobre  a  men- 
talidade da  creança. 

Os  tests  mais  vulgarmente  indicados  foram 
reunidos  pelo  sr.  Adolfo  Coelho  na  seguinte  lista: 

1)  Memorização  e  reprodução  falada  e  escrita 
de  palavras  ouvidas,  lidas,  nomes  de  objétos 
vistos. 

2)  Idem  de  frases. 

3)  Distinguir  palavras  e  frases  concretas  e 
abstrátas. 

4)  Reprodução  dum  conto  (ou  anedota)  lido 
ou  ouvido,  imediata,  que  pode  ser  apenas  mecânica 
(de  palavras)  ou  depois  de  intervalos  (de  ideia  re- 
construtiva). 

5)  Descrição  oral  ou  escrita  dum  objéto  co- 
nhecido (de  memoria)  ou  apresentado. 

6)  Composição  livre  acerca  dum  objéto  apre- 
sentado ou  conhecido. 

7)  Descrição  especial  de  estampas,  oral  e  es- 
crita, estando  a  estampa  presente  ou  de  memoria. 

8)  Sintese  de  palavras  dadas  (2,  3,  4,  etc), 
em  frases. 

9)  Completar  um  texto  com  lacunas  (prova 
de  Ebbinhaus). 
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10)  Comparação  de  objétos  presentes  ou  de 
memoria  (aos  pares,  aos  grupos  de  3,  4,  õ,  etc). 

11)  Determinar  um  objéto  pelo  tacto. 
12j     Definições  de  objétos  concretos. 

13)  Definições  de  objétos  abstrátos. 

14)  Distinções  sinonimicas. 
lô)     Busca  de  rimas. 

16)  Busca  de  derivados  de  palavras. 

17)  Exercicios  sobre  cores,  sabores,  perfumes, 
pesos  (ex. :  ordenação  de  3,  4,  5  ou  mais  pesos  di- 
ferentes). 

18)  3[emoria  de  cores. 

19)  Problemas  arimeticos  graduados. 

20)  Divisão  de  linlias,  reprodução  de  linhas 
de  determinado  tamanho  á  vista  de  modelos  ou 
de  memoria. 

21)  Comparação  de  linhas  de  tamanhos  dife- 
rentes, grandes  e  pequenas. 

22)  Solução  de  questões  enigmáticas,  quebra- 
cabeças  (puzzles). 

23)  Revisão  das  reproduções  mentaes. 

24)  Perguntas  sobre  casos  de  vida  pratica, 
sobre  moral. 

25)  Exercicios  de  abstraçâo,  concretisaçâo, 
generalisaçâo,  individualisaçâo  (determinação),  in- 
dução, dedução. 

26)  Medida  do  tempo  de  reaçâo. 

27)  Apreciação  da  elevação  dum  som. 

28)  Apreciação  do  tempo  decorrido  entre  dois 
momentos. 


12Õ 


Emprego  habitualmente:  a  enunciação  de  no- 
mes de  objétos  durante  um  certo  tempo;  a  desi- 
gnação dos  meses  e  estações  do  ano,  do  numero 
de  horas  do  dia,  e  de  dias  da  semana;  realisação 
de  ordens  sucessivas ;  perguntas  relativas  a  conhe- 
cimentos elementares,  para  avaliar  o  grau  d'ins- 
trução;  resolução  de  problemas  simples;  e  outros 
tests  da  lista  anterior.  Tenho  o  cuidado  de  apreciar 
a  sugestibilidade,  entremeando  as  perguntas  sobre 
coisas  e  factos  reaes  do  conhecimento  do  menor, 
com  perguntas  sobre  detallies  inexátos  dessas  coi- 
sas e  factos. 

Pergunto  correntemente  o  que  é  Portugal,  o 
que  é  o  Porto,  etc.  Reunirei  algumas  respostas  de 
menores  de  12  a  14  anos  a  estas  perguntas: 

1 — Portugal  é  uma  nação  em  que  ha  Lisboa, 
Porto,  Vila  Nova. . . 
O  Porto  é  uma  terra. 

2  —  O  Porto  é  uma  nação. 

Vila  Nova  já  não  está  em  Portugal,  porque 
está  fora  de  barreiras. 

3  —  0  Porto  é  Portugal. 
Não  sei  o  que  é  Portugal. 

4 — Portugal  é  terras  que  pertencem  ao  Porto. 

5  —Não  sei  o  que  é  Portugal. 
O  Porto  é  a  rua  e  a  casa. 

6  —  Portugal  é  o  Porto. 

7 — Portugal  é  o  mesmo  que  Porto. 

8 — Portugal   é    o    Porto    (responde  negativa- 
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mente  á  pergunta  « se  Lisboa  e  Gaya  estáo  em 
Portugal  3>). 

9  —  O  Porto  é  uma  cidade. 

Portugal  é  uma  cidade. 

10 — O  Porto  é  o  mundo. 

Esta  ligeira  amostra  do  atrazo  instrutivo  des- 
ses menores  foi  confirmada  em  sucessivos  exames, 
com  raras  exceções.  Como  o  sr.  Teixeira  de  Yas- 
concellos,  antigo  medico  da  Tutoria  de  Lisboa, 
considero  o  emprego  dos  tests  de  Binet  pouco 
útil  nas  creanças  das  Tutorias,  pela  falta  d'ins- 
truçâo  destas.  A  titulo  de  curiosidade  acrescenta- 
rei, porém,  que  um  meu  distinto  colega  do  Porto, 
que  examinei  com  a  escala  métrica  d'inteligencia 
de  Binet,  encalhou  gravemente  em  tests  indicados 
para  a  creança  de  oito  anos!  E  nâo  sâo  de  modo 
algum  contestáveis  a  inteligência  e  a  cultura 
daquele  colega. 

Os  menores  das  Tutorias,  vindos  directamente 
da  rua,  sâo  geralmente  atrazados  pedagógicos.  Nâo 
pode  dizer-se  o  mesmo,  por  exemplo,  das  crean- 
ças da  Escola  de  Reforma  de  Caxias,  já  instruí- 
das e  educadas  demoradamente.  Sâo  curiosíssimos 
os  resultados  dum  inquérito  feito  entre  elas  pelo 
professor  d'educaçâo  fisica  d'aquele  estabeleci- 
mento, sr.  Lima  Barreto,  sobre  as  vantagens  da 
ginastica.  Algumas  atribuem  á  ginastica  efeitos 
físicos  e  higiénicos,  outras  dâo-lhe  alcance  moral, 
outras  estendem  os  seus  benefícios  ás  gerações 
vindouras.  Algumas  respostas  são  admiráveis  pela 
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inteligência  e  conhecimentos  que  revelam  e  que 
muitos  adultos  invejariam.  ' 

Uma  grande  alma  e  um  grande  educador,  o 
sr.  padre  António  d'01iveira  fez  d'aquela  casa  de 
correçâo  um  estabelecimento  modelar,  onde  os  di- 
rigentes dos  melhores  colégios  particulares  para 
creanças  de  familias  abastadas  encontrarão  seve- 
ras lições  de  pedagogia.  Nâo  extranhei  porisso  o 
aperfeiçoamento  fisico,  moral  e  intelectual,  a  que 
chegam  muitos  menores  ali  internados. 

Esse  aperfeiçoamento  é  a  prova  real  de  que  se 
nâo  trata  geralmente  d'anormaes  constitucionaes 
ou  patológicos,  mas  de  normaes,  que  viveram  num 
péssimo  ambiente  educativo. 

Eeferirei,  concluindo,  um  episodio  singelo,  de- 
corrido quando  fui  visitar  aquela  instituição, 
que  só  nos  penalisa  por  ser  em  Portugal  uma 
exceçâo  nos  seus  processos  pedagógicos.  Percor- 
rera salas  d'aula,  salas  de  trabalhos  manuaes, 
dormitórios,  refeitório  e  outras  dependências,  e 
cheguei  ao  jardim  onde  brincavam  os  internados 
com  menos  de  10  anos.  O  sr.  padre  Oliveira  in- 
formou-me  que  cada  menor  tinha  a  seu  cargo  um 
canteiro  e  verifiquei  que  rivalisavam  nos  cuidados 
de  jardinagem.  Emquanto  ia  passando  algumas 
creanças  em  sumaria  revista,  estes  pequeninos  en- 
tes, com  a  existência  já  ensombrada  pelo  crime 
e  pela  desgraça,  vieram  oferecer-me  gentilmente 
um  belo  ramo  das  flores  do  seu  jardim,  em  home- 
nagem de  delicadeza  ao  visitante. 
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Não  discorro  sobre  a  maior  ou  menor  expon- 
tàneidade  deste  acto,  decerto  repetido  a  outros 
visitantes.  Nâo  sei  se  estes  se  enterneceram  como 
eu.  Mas  nem  porisso  deixou  de  sensibilisar  vi- 
vamente o  meu  coração  de  medico,  habituado  aliás 
a  tristes  lances,  aquele  gesto  simples  de  pequenos 
criminosos. 

Longe  de  neles  vêr  apenas,  com  impiedosa 
serenidade,  seres  marcados  por  taras  irremediá- 
veis, experimentei  horror  pela  sociedade  que  ar- 
messou  muitos  á  beira  do  abismo,  e  descortinei 
por  entre  as  trevas  do  mal  que  ali  os  levou,  a 
luminosa  ternura  e  a  doce  bondade  de  creanças 
amoraveis  e  encantadoras,  resurgindo  para  o  bem 
e  para  o  dever,  para  a  familia  e  para  a  Pátria. 
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